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MÓDULO I
 
FUNDAMENTOS BIOLÓGICOS DE BIOÉTICA










1. DEFINIÇÕES

1.1. A PRIMEIRA DEFINIÇÃO DE BIOÉTICA (POTTER, 1970)

· O Prof. Van Rensselaer Potter, doutorado em Bioquímica, investigador e professor de Oncologia - o pai da Bioética. 

· Manifestou preocupação pelo problema ambiental e pela repercussão do modelo de progresso que se difundia na década de 60. O seu pensamento bioético foi claramente influenciado pelas ideias de Aldo Leopold (também professor na Universidade de Wisconsin), de Teilhard, de Chardin e de Albert Schweitzer.

· A primeira vez que a palavra bioética foi empregue, foi num texto publicado sob a forma de artigo, com o título: “Bioethics, the science of survival”, adaptado do primeiro capítulo do livro “Bioethics: “bridge to the future”(1971).

· “Temos uma grande necessidade de uma ética da terra, uma ética para a vida selvagem, uma ética de populações, uma ética de consumo, uma ética urbana, uma ética internacional, uma ética geriátrica e assim por diante...Todas elas envolvem a bioética”.

· Esta definição sofreria modificações. Em 1988, evoluiu para a proposta de uma Ética Global (“Global Ethics” ou “Global Bioethics”). O Prof. Potter faleceu em 07 de Setembro de 2001.

1.2. ALBERT SCHWEITZER E ALDO LEOPOLD:
 DOIS PENSADORES QUE INFLUENCIARAM POTTER

1.2.1. ALBERT SCHWEITZER
(Introdução da preocupação com os seres vivos)

· Albert Schweitzer (1875-1965) ganhou o Prémio Nobel da Paz em 1952; músico, filósofo, teólogo, médico e missionário - um dos precursores da Bioética. 

· Célebre discurso de 20 de Outubro de 1952 na Academia Francesa de Ciências de Paris, intitulado: “O Problema Ético na Evolução do Pensamento”: Aí lançou uma ideia que eventualmente viria a influenciar Potter na formulação da sua definição de Bioética: “Uma ética que nos obrigue apenas a preocupar-nos com os homens e a sociedade é incompleta. Somente aquela que é universal e nos obriga a cuidar de todos os seres vivos, é que nos coloca verdadeiramente em contacto com o universo e a vontade nele manifestada”.

1.2.2. ALDO LEOPOLD
(Introdução da vida planetária)

· Aldo Leopold, nasceu em 1887, (EUA) foi considerado por Potter como o primeiro bioeticista, sobretudo devido ao seu texto “The Land Ethic”. Era formado em Engenharia Florestal e foi professor de Conservação da Vida Selvagem. Foi conselheiro da Organização das Nações Unidas (ONU) e hoje é considerado a figura mais importante da conservação da vida selvagem dos EUA.

· Foi com “Sand County Almanac”, 1949, um ano após a sua morte, que o Prof.Aldo Leopold, se imortalizaria, lançando as bases para a Ética Ecológica, que inspiraria Potter a lançar o termo Bioética, em 1970. Escreveu os 1º(s) textos que abrangiam eticamente os aspectos da vida do planeta (a que Potter mais tarde chamaria de Ética Global – “Global Ethics”).

1.3. A SEGUNDA DEFINIÇÃO DE BIOÉTICA (POTTER, 1971)
(Introdução dualidade: biologia e valores humanos)

· Em 1971, Potter volta a utilizar o termo Bioética para dizer que é: “a ponte entre a ciência e as humanidades”. 

· O termo Bioética foi proposto para enfatizar dois componentes: conhecimento biológico e valores humanos.

1.4. A DEFINIÇÃO DE REICH (1978)
(Aperfeiçoamento saúde e investigação)

· Foi-se aperfeiçoando o conceito de Bioética. 

· O Prof.Warren Reich, membro do “Kennedy Institute of Ethics” e editor da “Enciclopédia de Bioética”, foi um deles. Para Reich: “A Bioética é o estudo sistemático da conduta humana na área das ciências da vida e a atenção à saúde, enquanto que esta conduta é examinada à luz dos princípios e valores morais”.

· Com esta definição Reich restringiria a área abrangente da Bioética à saúde e à pesquisa.

1.5. A DEFINIÇÃO DE ROY (1979)
(Introdução da problemática das tecnologias biomédicas)

· Em 1979, com “La biomédicine aujourd’hui et l´homme de demain. Point de départ et direction de la bioethique”, o Prof.David J. Roy, (Canadá), introduz a questão do progresso das tecnologias aplicadas à saúde como motivador da reflexão ética.

· Para Roy: “A Bioética é o estudo interdisciplinar do conjunto das condições exigidas para uma administração responsável da vida humana, ou da pessoa humana, tendo em vista os rápidos e complexos progressos do saber e das tecnologias biomédicas”.

1.6. A TERCEIRA DEFINIÇÃO DE BIOÉTICA (POTTER, 1988)
(Introdução da abrangência: Bioética Global)

· (1988) - Prof. Potter elabora nova versão de Bioética: Bioética Global, isto é, com ampla abrangência. 

· “Global Ethics. Building on the Leopold Legacy” escreve Potter: “A Bioética é a combinação da biologia com conhecimentos humanísticos diversos constituindo uma ciência que estabelece um sistema de prioridades médicas e ambientais para uma sobrevivência aceitável”.

1.7. A DEFINIÇÃO DE DURANT (1989)
(Contributos na área da biomedicina)

· Prof.Guy Durant, professor de Ética contribuiu com uma definição de bioética que teve como ponto de partida o comentário de James Childress de que “no âmbito da Ética, o conflito é inevitável”. Escreveu Durant em 1989: “A bioética é a pesquisa de soluções para os conflitos de valores no mundo da intervenção biomédica”.

1.8. A DEFINIÇÃO DE ENGELHARDT (1991)
(Introdução da visão pluralista)
· 1991, “Manuale di Etica”, o Prof.Tristun Engelhardt, professor de Ética, introduz uma característica à Bioética: “A Bioética funciona como uma lógica de pluralismo, como um instrumento para a negociação pacífica das instituições morais”.

1.9. A DEFINIÇÃO DA BIOETHICSLINE (1994)
(Introduziu o conceito de Ética Aplicada)

· “Bioethicsline”: serviço de informações bibliográficas tipo “Medline” - vinculado à “Natural Library of Medicine” e localiza-se na Universidade de Georgetown.
· 1994, em “Bioethics Thesaurus” a “Bioethicsline”: “A Bioética é um ramo da Ética Aplicada que estuda as implicações de valor das práticas e desenvolvimentos das ciências da vida e da medicina”.

1.10. A SEGUNDA DEFINIÇÃO DE REICH (1995)
(Incluiu: sistematização, interdisciplinaridade e pluralismo)

· 1995, o Prof. Reich incluiu os aspectos da sistematização, interdisciplinaridade e pluralismo, como característicos da Bioética.

·  Em “Encyclopedia of Bioethics” escreveu: “A Bioética é o estudo sistemático das dimensões morais – incluindo a visão moral, as decisões, a conduta e as políticas – das ciências da vida e atenção à saúde, utilizando uma variedade de metodologias éticas num cenário interdisciplinar”.

1.11. A DEFINIÇÃO DE COMTE-SPONVILLE (1997)
(Introduz a responsabilidade e a noção de dever)

· Prof. André Comte-Sponville é professor da Universidade Paris/utiliza as referências de Jean Paul Sartre (“Todos somos responsáveis por todos”) e de Dostoievsky (“Somos todos responsáveis por tudo, diante de todos”).

· “Bioética, como se diz hoje, não é uma parte da Biologia; é uma parte da Ética, é uma parte da nossa responsabilidade simplesmente humana; deveres do homem para com outro homem, e de todos para com a humanidade”.

1.12. A QUARTA DEFINIÇÃO DE BIOÉTICA (POTTER, 1998)
(Bioética Profunda)

· Potter lançou em 1998 a definição de Bioética Profunda. 

· Tratou-se de uma aplicação do conceito proposto pelo Prof.Arne Naess (Ecologia Profunda) à Bioética. O Prof.Naess propôs o termo Ecologia Profunda em 1974 com o objectivo de resgatar a importância do aprofundamento da reflexão dos aspectos éticos ligados à questão ambiental.

Definição de Bioética Profunda: é a nova ciência ética que combina a humildade, responsabilidade e uma competência interdisciplinar, intercultural e que potencializa o senso de humanidade.




1.12.1. ARNE NAESS E A ECOLOGIA PROFUNDA


· A Ecologia Profunda foi proposta pelo filósofo Arne Naess em 1973;

· Chamou-lhe Ecologia Profunda porque demonstrava de uma forma clara a sua distinção frente ao paradigma dominante.











Eis as propostas de Arne Naess e as suas diferenças frente à visão do mundo predominante:


	VISÃO DO MUNDO
	ECOLOGIA PROFUNDA

	Domínio da Natureza
	Harmonia com a natureza

	Ambiente natural como recurso para os humanos
	Toda a Natureza tem valor intrínseco

	Seres humanos são superiores aos demais seres vivos
	Igualdade entre as diferentes espécies

	Crescimento económico e material como base para o crescimento humano
	Objectivos materiais ao serviço de objectivos maiores de auto-realização

	Crença em amplas reservas de recursos
	Planeta tem recursos limitados

	Progresso e soluções baseadas em alta tecnologia
	Tecnologia apropriada e ciência não dominante

	Consumismo
	Fazendo com o necessário e reciclando

	Comunidade nacional centralizada
	Biorregiões e reconhecimento de tradições das minorias




1.12.2. O PENSAMENTO ECOLÓGICO DE JOSÉ LUTZEMBERGER

· No Brasil, nas décadas de 1970 e 1980, o Prof.Lutzenberger propunha ideias semelhantes às de Arne Naess e desencadeava um movimento ecológico.

1.12.3. A EVOLUÇÃO DA DEFINIÇÃO DE BIOÉTICA NA VISÃO 
DE VAN RENSSELAER POTTER (DE 1970 A 1998)

· A evolução da definição de BIOÉTICA, ao longo do tempo. 

· Em 1998 o Prof.Potter propôs a Bioética no seu 3º estádio de desenvolvimento. 

· 1º estádio: Bioética Ponte; 2º: Bioética Global; 3º e actual: Bioética Profunda.


1º ESTÁDIO: Proposta em 1970 - Preocupação com a interacção do problema ambiental às questões da saúde. Baseava-se nas propostas do Prof.Aldo Leopold, especialmente as que haviam sido avançadas no trabalho “Ética da Terra”. 


2º ESTÁDIO: Proposta em 1988 – Surge na sequência dos desenvolvimentos na área da saúde e o Prof.Potter reiteraria as suas ideias iniciais criando a Bioética Global. Ele entendia o termo global como constituindo uma proposta abrangente que englobasse todos os aspectos relativos ao viver, isto é, envolvia a saúde e a questão ecológica. 


3ºESTÁDIO: Proposta em 1998 – Surge com o objectivo de recuperar a sua reflexão original. Como já dissemos, utilizada pela primeira vez por Whitehouse, aplicando à Bioética o conceito de Ecologia Profunda de Arne Naess e defendida entre outros por André Comte-Sponville.

O fundamental é notarmos que o que foi importante para Potter foi garantir que se manteriam, em todas as propostas de definições de Bioética, as suas características fundamentais: ampla abrangência, pluralismo, interdisciplinaridade, abertura e incorporação crítica de novos conhecimentos.












OUTROS CONTRIBUTOS MAIS RECENTES


1.13. A DECLARAÇÃO BIOÉTICA DE GIJON 2000

“Elaborada pelos membros do Comité Científico da Sociedade Internacional de Bioética (SIBI) no final do Congresso Mundial de Bioética, realizado em Gijon,
 Espanha, entre 20 e 24 de Junho de 2000”

Considerando,

· a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas de 10 de Dezembro de 1948,
· a Declaração Universal da UNESCO sobre o Genoma Humano e os Direitos do Homem de 11 de Novembro de 1997,
· a Convenção das Astúrias sobre os Direitos Humanos e a Biomedicina do Conselho da Europa de 4 de Abril de 1997.

Trata-se de um contributo muito importante na área da saúde.

1.14. A DEFINIÇÃO DE BIOÉTICA DO PROGRAMA
REGIONAL DE BIOÉTICA OPS/OMS (2001)

· Programa Regional de Bioética (PRB), vinculado à Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) – 2001 -, uma definição de Bioética que é adoptada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e que diz:

“Bioética é o uso criativo do diálogo para formular, articular e, na medida do possível, resolver os problemas que são propostos pela investigação e pela intervenção sobre a vida, a saúde e o meio ambiente”.

1.15. A DEFINIÇÃO DE BIOÉTICA DE ONORA O’NEALL (2002)

· Onora O’Neal (em: “Autonomy and Trust in Bioethics”. Cambridge: Cambridge, 2002:1), bioética é um campo de encontro para numerosas disciplinas, discursos e organizações envolvidas em questões levantadas por questões éticas, legais e sociais trazidas pelos avanços da medicina, ciência e biotecnologia.













TEXTOS DE SUPORTE DO MÓDULO I
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TEXTOS DE ALDO LEOPOLD

Os textos que se seguem, da autoria do Prof. Aldo Leopold, foram os primeiros a definir uma abordagem ética abrangente de todos os aspectos da vida do planeta (a que Potter mais tarde chamaria de Ética Global – “Global Ethics”):

“ (...) a mais importante característica de um organismo é a sua auto-renovação interna a que chamamos saúde (...)”.

“ Ética é a diferenciação de conduta social de anti-social para o bem comum”.

“As obrigações não tem sentido sem consciência, e o problema com que nos defrontamos é a extensão de consciência social das pessoas para com a terra”.

“A ética da terra apenas amplia as fronteiras da comunidade para incluir o solo, a água, as plantas e os animais, ou colectivamente: a Terra. Isto parece simples: Nós não cantamos já o nosso amor e a nossa obrigação para com a terra da liberdade e o lar dos corajosos? Sim, mas quem e o que é que amamos? Certamente que não é o solo, porque esse enviamo-lo desordenadamente pelo rio abaixo. Certamente que não são as águas, pois assumimos que elas não tem função, excepto para fazerem funcionar as turbinas, flutuar barcaças ou limpar esgotos. Certamente que não são as plantas, pois muitas já as exterminámos, comunidades inteiras num piscar de olhos. Certamente que não são os animais, a esses já extirpámos muitas das mais bonitas e diversificadas espécies. A ética da terra não pode, é evidente, prevenir a alteração, o manejo e o uso desses “recursos”, mas afirma os seus direitos de continuarem a existir e de, pelo menos em reservas, permanecerem no seu estado natural”.










TEXTOS DE JOSÉ LUTZEMBERGER

“Só uma visão sistémica, unitária e sinfónica nos poderá aproximar de uma compreensão daquilo que é o nosso maravilhoso planeta vivo”.

“Só o cego intelectual, o imediatista, é que não se maravilha diante desta multiesplendorosa sinfonia, não se dá conta de que toda a agressão que lhe provocarmos é uma agressão contra nós próprios, pois dele somos apenas parte. A contemplação, o inimaginavelmente longo espaço de tempo que foi necessário para a elaboração da partitura e o que resta de tempo pela frente para um desdobramento ainda maior do espectáculo até que o sol se apague, só pode conduzir ao êxtase e à humildade. Se existe um pecado grave, esse é frear a vida no seu desdobramento, eliminar espécies, arrasar paisagens, matar oceanos”.

“Ao contrário do que sucede com as tecnologias duras, que hoje arrasam o planeta porque, ao resolverem um problema, sempre causam uma constelação de outros, as tecnologias brandas sempre resolvem vários problemas ao mesmo tempo. Por exemplo: Hoje existe um pequeno matadouro que constitui um violento poluidor orgânico do curso de água mais próximo. Se utilizasse os detritos numa adequada bioconversão, teria gás suficiente para um motor estacionário ou para as caldeiras (diminuindo a necessidade de electricidade), produziria o adubo necessário a todas as hortas e pomares à sua volta (produzindo alimentos de elevado teor biológico) e nunca mais libertaria material orgânico no rio (não controlando a poluição mas antes, pura e simplesmente eliminando-a). As tecnologias brandas, a que podemos chamar de tecnologias apropriadas, podem e devem entrosar-se em sistemas integrados”.

“A visão cartesiana que ainda hoje domina grande parte do pensamento científico, coloca-nos como observadores externos à Natureza. Daí o conceito de “ambiente natural”. O ambiente é visto como algo de externo a nós próprios, no qual nos encontramos total e umbilicalmente imersos, é verdade, mas que não faz parte do nosso ser – uma claríssima dicotomia”.

“A vida jamais poderá ser compreendida nos termos pretendidos por Descartes. Para ele, todos os seres vivos, à excepção do Homem, eram simples máquinas, relógios ou autómatos: “robots” como díriamos hoje. Apesar de tudo esta visão ainda hoje está bem viva, muito viva, por exemplo nos laboratórios de toxicologia da indústria química onde milhões de criaturas indefesas – macacos, cães, gatos, ratos, porquinhos-da-Índia e outros – a quem chamam cobaias, são submetidas a torturas indescritíveis para estabelecerem abstracções indecentes como a “dose diária admissível” dos venenos com que fazem os seus astronómicos negócios. Esta visão, é triste dizê-lo, é comum em muito curso, aula de Biologia e nas modernas fábricas de carnes e ovos, eufemísticamente chamadas de “criação confinada” e “aviários”.”

“Quando observo o trabalho dos biólogos moleculares, que se embrenham sempre mais na dança das macromoléculas dos genes dos cromossomas, sem ligar ao organismo como um todo, vem-me uma imagem de alguém que, quisesse conhecer e compreender os magníficos sistemas ferroviários europeus, por exemplo a “Bundesbahn” na Alemanha, e se limitasse a estudar, com o microscópio, as letras e as tabelas dos grossos manuais de horários de comboios, e que passasse a vida apenas a fazer isso.
Não deixa de ser muito interessante o que toda esta gente descobre e cataloga e, por isso, esses trabalhos são muito importantes; mas, desvinculados da visão do todo, não nos proporcionam nenhuma orientação ética. Aliás, constitui dogma corrente nos círculos científicos modernos, que a ciência nada tem a ver com valores, com ética, com política, com religião”.




























A DECLARAÇÃO BIOÉTICA DE GIJON 2000

“Elaborada pelos membros do Comité Científico da Sociedade Internacional de Bioética (SIBI) no final do Congresso Mundial de Bioética, realizado em Gijon,
 Espanha, entre 20 e 24 de Junho de 2000”

Considerando,

· a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas de 10 de Dezembro de 1948,
· a Declaração Universal da UNESCO sobre o Genoma Humano e os Direitos do Homem de 11 de Novembro de 1997,
· a Convenção das Astúrias sobre os Direitos Humanos e a Biomedicina do Conselho da Europa de 4 de Abril de 1997.

Conscientes, dos rápidos progressos da biologia e da medicina, da necessidade imperiosa de assegurar o respeito pelos direitos humanos e do perigo que os desvios destes progressos poderiam significar para os direitos humanos.

Afirmando, que cabe à Bioética esclarecer e alertar sobre e para as consequências de todo o tipo de avanços científicos e teóricos,


O COMITÉ CIENTÍFICO faz as seguintes observações e recomendações:

1. As biociências e as suas tecnologias devem estar ao serviço do bem-estar da Humanidade, do desenvolvimento sustentado de todos os países, da paz mundial e da protecção e conservação da Natureza. Isso implica que os países desenvolvidos devem repartir os benefícios das biociências e das suas tecnologias com os habitantes das zonas menos favorecidas do planeta e servir o bem-estar de cada ser humano.
2. Uma importante tarefa da Bioética, que constitui uma actividade pluridisciplinar, é harmonizar o uso das ciências biomédicas e das suas tecnologias com os direitos humanos em relação com os valores e princípios éticos proclamados nas Declarações e na Convenção acima mencionadas, uma vez que constituem um primeiro passo, importante para a protecção do ser humano.
3. O ensino da Bioética deve ser incorporado no sistema educativo e ser objecto de textos compreensivos e rigorosos.
4. Todos os membros da sociedade receberão uma informação geral adequada e acessível sobre a utilização dos avanços científicos, das biotecnologias e dos seus produtos.
5. Deve propiciar-se e estimular o debate especializado e público afim de orientar as opiniões, as atitudes e as propostas. O debate será aberto, de forma interactiva, a especialistas das várias disciplinas e a cidadãos dos mais diversos âmbitos, assim como a profissionais dos meios de comunicação.
6. Deve garantir-se o exercício da autonomia da pessoa, assim como fomentar-se os princípios da justiça e da solidariedade. Dessa forma deve respeitar-se a identidade e a especificidade do ser humano.
7. Todos têm direito à melhor assistência médica possível. Doente e médico devem estabelecer conjuntamente os programas de tratamento. O doente deve expressar o seu livre consentimento depois de ter sido adequadamente informado.
8. O genoma humano é património da Humanidade e como tal não pode ser patenteado.
9. Uma finalidade fundamental das técnicas de reprodução assistida consiste no tratamento médico dos efeitos da esterilidade humana e facilita a procriação se outras terapêuticas se manifestarem inadequadas ou ineficazes. Estas técnicas também podem utilizar-se no diagnóstico e tratamento de doenças de origem hereditária, assim como em investigação autorizada.
10. Deve proibir-se a criação de indivíduos humanos geneticamente idênticos através da clonagem. A utilização de células truncais com fins terapêuticos deve ser permitida desde que a obtenção dessas células não implique a destruição de embriões.
11. A investigação e a experimentação em seres humanos devem ser realizadas harmonizando a liberdade da ciência com o respeito pela dignidade humana e com a prévia aprovação por parte de comités éticos independentes. Os sujeitos que participem nos ensaios devem outorgar o seu consentimento livre e plenamente informado.
12. Os produtos alimentares geneticamente manipulados devem ser sujeitos a uma examinação que prove, de acordo com o conhecimento científico do momento, não serem prejudiciais à saúde humana e à Natureza. Mais, devem ser elaborados e oferecidos ao mercado, respeitando os requisitos prévios de informação, precaução, segurança e qualidade.
13. Deve proibir-se o comércio de órgãos humanos. Deve continuar-se a investigação sobre os xenotransplantes antes de se iniciarem ensaios clínicos com seres humanos.
14. O debate ético sobre o fim da vida deve prosseguir com o fim de aprofundar a análise das diferentes concepções éticas e culturais e de analisar as vias para a sua harmonização.
15. Deve fazer-se um esforço para harmonizar e unificar os conceitos que actualmente apresentam terminologias diferentes para promover uma linguagem universal para a Bioética. Um acordo deste tipo é indispensável desde que se respeitem as identidades socioculturais.



























TEXTO DE REFLEXÃO ÉTICA

A PRÓXIMA REVOLUÇÃO

A diferença entre os países pobres e ricos não é a idade do país. Isto pode ser demonstrado por países com a Índia e o Egipto que tem mais de 5.000 anos e são pobres.

Por outro lado, o Canadá, Austrália e Nova Zelândia que há 150 anos eram inexpressivos, hoje são países desenvolvidos e ricos. 

A diferença entre países pobres e ricos também não reside nos recursos naturais disponíveis. O Japão possui um território limitado, 80% montanhoso, inadequado para a agricultura e a criação de gado, mas é a 2ª economia mundial. O Japão é uma imensa fábrica flutuante, importando matéria-prima de todo o mundo e exportando produtos manufacturados.

 Outro exemplo é a Suíça, que não planta cacau mas tem o melhor chocolate do mundo. No seu pequeno território cria animais e cultiva o solo durante apenas 4 meses no ano. Não obstante, fabrica lacticínios da melhor qualidade. É um país pequeno que passa uma imagem de segurança, ordem e trabalho, pelo que se transformou na caixa forte do mundo.

Executivos de países ricos que se relacionam com os seus pares dos países pobres mostram que não há diferença intelectual significativa.

A raça ou na cor da pele também não são importantes: imigrantes rotulados de preguiçosos nos seus países de origem são a força produtiva de países europeus ricos.

Qual é então a diferença?

Está no nível de consciência do povo, do seu espírito. A evolução da consciência deve-se constituir no objecto maior do estado em todos os níveis de poder. Bens e serviços são apenas meios. A educação (para a vida) e a cultura ao longo dos anos devem formar consciências colectivas estruturadas nos valores eternos da sociedade – moralidade, espiritualidade e ética.

Solução-síntese : transformar a consciência do Português. O processo deve iniciar-se nas comunidades – é onde vive e convive o cidadão. Comunidades quando organizadas politicamente (Associações de Moradores, Clubes de Mães, Clubes de Idosos, etc.) tornam-se micro-estados.
As transformações desejadas pela Nação para o estado Português serão efectivadas nesses micro-estados, os átomos do organismo nacional – confirma a Física Quântica.

Ao analisarmos a conduta das pessoas nos países ricos e desenvolvidos, constatamos que a grande maioria adopta o paradigma quântico – prevalência do espírito sobre a matéria. Eles adoptam os seguintes princípios de vida:

· A ética como princípio básico;
· A integridade;
· A responsabilidade;
· O respeito às leis e regulamentos;
· O respeito pelo direito dos demais cidadãos;
· O amor ao trabalho;
· O esforço pela poupança e pelo investimento;
· O desejo da superação;
· A pontualidade

Somos assim por ver algo errado e dizer: “deixa-pra-lá”. A preocupação de todos nós deve ser com a sociedade, a causa, e não apenas com a classe política, o triste efeito.
Só assim mudaremos o Portugal de hoje.
Vamos agir! Reflictamos sobre a frase dita por Luther King: “O que mais preocupa não é o grito dos violentos, dos corruptos, dos desonestos, dos sem carácter, dos sem ética. O que mais preocupa é o silêncio dos bons”

Original de Gary C, adaptado sobre um estudo de Laureano Santos
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CASO Nº61

Extinção Deliberada?



Analise isolado (isto é sozinho) e sem consultar absolutamente ninguém, este caso. Depois de ler atentamente o texto – tome uma decisão!

Etapa 1

Ao longo da História, a humanidade causou a extinção de numerosas espécies e sistemas ecológicos. Estes episódios de extinção resultaram directa ou indirectamente de actividades humanas, e a frequência de extinções ocorre hoje numa taxa alarmante. A maior parte das extinções foram provavelmente uma consequência inadvertida de algum impacto antropogénico na natureza, mas algumas delas poderiam ter sido previstas. Durante séculos, o vírus da varíola foi um dos piores flagelos da humanidade. Matou mais pessoas em todo o mundo que qualquer outra doença infecciosa, particularmente em populações não imunes, como os nativos das Américas.

 A campanha da Organização Mundial de Saúde (OMS) contra a varíola, lançada em 1967, foi altamente eficaz, e resultou na declaração formal de erradicação da doença em 1979. A OMS considera a destruição em 1999 dos dois stocks remanescentes de vírus da varíola, localizados em dois laboratórios de alta segurança, nos Estados Unidos e na Rússia.

Embora possa haver razões imperiosas para o fazer, a erradicação deliberada de todo um sistema ou espécie biológica da face da Terra nunca foi proposta antes, e coloca um dilema ético: teremos o direito de, deliberada e directamente, causar a extinção de um ecossistema, de uma comunidade ou de uma espécie? Se sim, em que circunstâncias? E se não, porquê?

Anote aqui a sua resposta definitiva:

Agora, pegue nas suas folhas e reúna-se com mais quatro colegas (ou seja, grupos de 5). Leiam o texto que se segue.

Etapa 2
O Dr. Albert Jardim é o director de um laboratório de pesquisa sobre doenças infecto-contagiosas. O Dr. Jardim está ciente de que a argumentação da OMS para eliminar o vírus se baseia nas seguintes razões: (1) o risco de libertação e contaminação acidental; (2) o risco de que o vírus possa vir a ser usado para guerra biológica; (3) a sua actual irrelevância para fins científicos; (4) o simbolismo da total erradicação de uma entidade tão maléfica.
Ignorado por todos os demais, ele sabe que há uma amostra do vírus conservada no seu laboratório. No entanto, o Dr. Jardim sabe que (1) o risco de infecção acidental a partir do seu laboratório é virtualmente nulo; (2) o risco de uso militar ou terrorista não faz sentido face à existência de agentes de guerra biológica muito mais eficazes e acessíveis em todo o mundo; (3) a destruição não assegurará só por si que a doença não possa eventualmente ressurgir a partir de amostras desconhecidas (e.g. cadáveres preservados em regiões geladas, ou outras amostras não referenciadas como a sua); (4) e além disso, novo conhecimento virológico relevante só pode ser obtido a partir de vírus intactos. O Dr. Jardim tem a convicção de que cada entidade biológica deste planeta é o resultado único e irreprodutível de uma longa história evolutiva, o que a torna uma preciosa e insubstituível entidade de complexidade e organização. Está consciente de que parte da comunidade científica partilha do seu ponto de vista. 

O Dr. Jardim conclui que o seu stock de vírus da varíola não deve ser destruído, e decide consultar os seus dois únicos colaboradores que também têm acesso potencial aos stocks de vírus. Se obtiver o acordo unânime dos seus colegas, o seu laboratório manterá o vírus da varíola em segredo.

Tentem analisar a posição do Dr.Jardim. Não interessa se a posição anteriormente tomada for contrária à agora assumida. Tentem dar um veredicto unânime.
Se fossem donos do laboratório, mantinham ou não o vírus?
Se não, porquê ?
Se sim, porquê ?
Caso de estudo produzido no “National Bioethics Institute” (Oregon State University, 8/98).
Autores: Jorge Marques da Silva (Univ. Lisboa), Connie Price (Tuskegee Univ.), Bruce Rettig (Oregon State Univ.), Humberto Rosa (Univ. Lisboa), Carl Schreck (Oregon State Univ., Nancy Stanton (Univ. Wyoming). Traduzido do inglês a partir de “The Bioethics Institute: the art of teaching science ethics”, in Reflections, Newsletter of the Program for Ethics, Science and the Environment, Dept. of Philosophy, Oregon State University, nº 2, vol 5, Setembro de 1998.
CASO Nº1

AURORA, A ESTUDANTE (*)

Aurora está prestes a iniciar o 1º semestre de um Mestrado em Medicina Veterinária na universidade do seu distrito. Uma vez que ainda não decidiu qual a especialidade que quer seguir, pensou em consultar o seu amigo Dário que já decidiu enveredar pela Clínica de Pequenos Animais. Ele disse-lhe que a maioria das disciplinas que vão ter no Mestrado é determinada pelo Conselho Científico e Pedagógico da Escola e que os conteúdos são particularmente interessantes. 
Aurora sentiu-se entusiasmada com as descrições e as perspectivas de futuro emprego do Dário e pediu-lhe que este lhe fornecesse uma lista das disciplinas. Nessa lista uma das disciplinas chama-se Bioética. Aurora decide então inscrever-se na disciplina, sobretudo porque já sabe umas coisitas de Ética.
Uma semana antes do início das aulas, Dário comunica à Aurora que vai faltar à primeira aula de Bioética porque a sua esposa lhe pediu para cuidar dos dois filhos enquanto ela iria a uma consulta de oftalmologia. Pede-lhe depois, que tire os apontamentos dessa aula para ele mais tarde poder estudar em casa. Não houve qualquer problema. Aurora disponibilizou-se imediatamente e sentiu-se contente por poder ajudar o Dário.
No primeiro dia de aulas, o professor, Dr. Pereira Lopes, distribui a todos os alunos, um resumo de 5 páginas. Aurora pediu um exemplar extra para entregar posteriormente ao Dário. Seguidamente o professor leu o resumo e discutiu o seu conteúdo com os 24 alunos presentes na sala. Sentada na última fila, Aurora fica embasbacada ao ler as duas últimas frases do resumo:
“No primeiro dia de aulas vai ler um resumo, discuti-lo com o professor e ter a oportunidade de formular as perguntas que entender; depois será avaliado sobre o conteúdo do resumo. Caso falte no primeiro dia de aulas já não vai poder fazer este exercício”.
Após discussão do texto, o professor coloca três questões no quadro. Aurora suspira de alívio ao verificar que as respostas são facílimas e apressa-se a escrevê-las na folha que lhe foi fornecida. Enquanto alguns alunos começam a entregar o exercício, Aurora medita pondo em causa a ética do próprio Dr. Pereira Lopes: “Será justo dar um teste no primeiro dia de aulas e não deixar fazê-lo àqueles que faltaram? O Dário 
 

(*) Este caso foi modificado a partir do caso: “Dawn, the student”, apresentado no Instituto de Bioética da FLAD, em Lisboa de 30 de Junho a 6 de Julho de 2001.

faltou, mas por uma boa causa, não teve culpa e é bom aluno. Será correcto que os professores penalizem os estudantes faltosos sem que primeiramente lhes ofereçam uma oportunidade para se justificarem?”

Aurora interioriza que o Dário vai ser forçado a começar o semestre em desvantagem relativamente ao resto da turma, apenas porque faltou no primeiro dia. Quase que instantaneamente tem uma ideia: como é capaz de disfarçar o seu tipo de letra, recorrendo à mão esquerda e o Dr. Pereira Lopes não a consegue ver a fazê-lo e ainda por cima como se sente leal ao Dário e céptica em relação ao Dr. Pereira Lopes, decide começar a preencher a segunda folha que lhe foi dada, colocando o nome do Dário no seu topo e escrevendo outras três respostas às três perguntas que haviam sido colocadas. Apesar de acabar rapidamente, sente-se hesitante: “Entrego ou não a folha?”. As hesitações vão-lhe gradualmente tomando conta do espírito: “Será que estou a agir correctamente? Talvez sim, talvez não. Afinal de contas tudo vai dar ao mesmo: quem é que diz o que está certo ou errado? É verdade que existe uma regra universal que condena a batota e o copianço. Mas, será que essa regra é justa? O que é que devo fazer no meu caso? Será que as pessoas que fizeram esta regra conhecem as circunstâncias que fizeram com que o Dário faltasse? E não é verdades que noutras Universidades, com outras culturas, existem regras diferentes para a batota? Talvez a batota seja permissiva – no sentido global moral – mesmo contra as regras legais locais. Porque é que eu me devo sentir obrigada a obedecer a uma versão particular e localizada da regra quando outras pessoas vêem as coisas de outra forma?”

E, Aurora vai mergulhando nos seus pensamentos: “Qual é a diferença entre os costumes desta Universidade e a moralidade? Existe alguma diferença entre a moralidade e a lei? Ou a religião? Existe alguma coisa objectiva acerca da moralidade? Tudo parece tão subjectivo, tão dependente das emoções e sentimentos das pessoas. É incrível, a moralidade não se parece mesmo nada com a ciência, onde existem respostas certas e erradas e um método para as justificar.”

Enquanto Aurora reflectia sobre estas questões perplexas os colegas saíam da sala. De repente, Aurora ouve o Dr. Pereira Lopes pedir que lhe entregue o (s) exercício (s).




EXERCÍCIO Nº1

ESCREVE E PASSA

Este exercício pedagógico serve para ajudar a ganhar clareza sobre pontos de vista pessoais; para aprender a construir um raciocínio; e para ganhar confiança (na habilidade inata) a examinar pressuposições dos raciocínios.

Partindo do princípio que não existiram razões de força maior que levassem a Aurora a tomar a atitude que tomou, a maioria das pessoas pensa que foi moralmente errado fazer batota. Contudo, as razões de cada um podem variar; uns podem pensar que a batota constitui uma violação para com os colegas de turma, para com o professor ou para com a instituição; outros podem pensar que a batota traz consigo consequências funestas, como a perda de reputação da Aurora ou da própria instituição.

1. Partindo do princípio que não existem desculpas invulgares para a tomada de atitude da Aurora, acha que seria moralmente errado que a Aurora fizesse batota?

Escreva SIM ou NÃO e dê uma razão que justifique a sua resposta. Utilize, pelo menos, uma frase completa e escreva-a aqui:



Passe esta folha à pessoa que se encontra à sua direita --------------->>>>>>>>>>>>>

2. Escreva uma justificação forte que abone a pretensão escrita em (1).



Passe esta folha à pessoa que se encontra à sua direita --------------->>>>>>>>>>>>>

3. Juntas, as duas exposições acima mencionadas, formam um raciocínio (argumento) (isto é, uma pretensão e uma justificação para apoiar a pretensão). Todo o raciocínio (argumento) implica uma determinada pressuposição (hipótese). (Por exemplo, da pretensão de que “todos os cientistas são espertos”, pode seguir-se “a Lurdes é esperta”, contudo é necessário que se assuma que “a Lurdes é cientista”.

Dê uma pressuposição (hipótese) feita neste raciocínio (argumento).



Passe esta folha à pessoa que se encontra à sua esquerda ------------- <<<<<<<<<<<<<<

 EXERCÍCIO Nº2

PONTOS DE DISCUSSÃO

Parte I Imagine que é a Aurora. Entregava ao professor a folha com o nome do Dário no topo ?

Encontre respostas adequadas às seguintes questões.


1. Assuntos e pontos de conflito. Qual é exactamente o assunto que a Aurora tem de decidir ? Que valores se encontram aqui em conflito ? Escreva tantos quantos lhe venham à cabeça.




2. Partes interessadas. Quem são os “stakeholders”, ou sejam as pessoas que possam ser afectadas pela decisão da Aurora ? Faça uma lista o mais exaustiva possível.




3. Consequências potenciais. Que coisas (por exemplo, relações, reputações, grupos sociais, instituições culturais) podem vir a ver-se afectadas pela decisão da Aurora?  Escreva o maior número que consiga.




4. Obrigações. Que deveres tem a Aurora para com as pessoas ? Escreva todos quantos se lembre.





Parte II Como é que você respondia a estas perguntas que a Aurora fez a si própria ?

1. É ou não verdade que culturas diferentes teêm formas diferentes de resolver os problemas ?
2. Quem deve dizer o que está certo ou errado ? 
3. Qual é a relação entre a Ética e a Lei ?
4. Qual é a relação entre a Ética e a religião ?
5. Será que a Ética, ao contrário da Ciência, é completamente subjectiva ?
6. Será que em Ética existem respostas certas e respostas erradas ? Se a resposta é não, porque é que a maioria das pessoas pensa que fazer batota está éticamente errado ? Se a resposta é sim, então porque é que existem tantas pessoas que pensam que não existe método para determinar o que são ? 
TEXTO DE APOIO 

“O QUE É A ÉTICA?”

Devo copiar? Devo fazer batota? A questão da estudante Aurora trata de uma situação que quase todos os estudantes já tiveram que enfrentar, pelo menos uma vez e quase todos responderam negativamente. Fazer batota é errado por uma série de razões. Trata-se de um caso de quebra de uma promessa implícita, uma promessa que fizemos aos nossos professores evitando ainda tirarmos vantagens uns dos outros. É um caso de decepção injustificável; a Aurora estaria a mentir ao seu professor caso escrevesse o nome do Dário no topo da folha de papel. E trata-se de um acção com consequências potencialmente perniciosas, uma vez que ao enganar o Dr.Pereira Lopes, a Aurora pode estar a desenvolver hábitos indesejáveis que futuramente podem vir a diminuir-lhe a reputação.
 Neste preciso momento, Aurora está a planear uma acção que é imoral. Ela tem a obrigação moral de resistir. Existem porém situações em que a imoralidade do acto da Aurora até pode nem ser tão claro. Imaginemos que a Aurora era assistente do Dr.Pereira Lopes, e os dois estavam a fazer uma experiência com o objectivo de saber se alguém à volta da Aurora tentava sabotar o teste? Ou, menos provável, embora possível, imaginemos que o Dário estava a morrer e o seu último desejo era que a Aurora entregasse o exercício com o seu nome no cabeçalho? De certeza que você pode imaginar inúmeros cenários nos quais não julgaríamos automaticamente a atitude da Aurora como sendo imoral. Logo, se hesitou em considerar que o facto da Aurora escrever o nome do Dário no cabeçalho do teste é moralmente errado, talvez seja porque receia não dispor de todos os factos morais relevantes. É possível que existissem circunstâncias atenuantes que o levassem a aprovar a “batota” da Aurora.
Quero com isto dizer-lhe que, regra geral, não devemos precipitarmo-nos no julgamento das questões éticas, devemos primeiramente procurar angariar toda a informação importante. A prudência é uma virtude. Porém, neste caso, vamos supor que não existem aqui quaisquer subterfúgios relevantes. Sendo assim, o caso da Aurora é simples e claro. O mesmo já não poderemos dizer das situações que os estudantes enfrentam todos os dias. Milhares de estudantes sabem o que é certo fazer em tais situações – e milhares fazem-no. Estão a executar decisões morais.
Quando alguém levanta um problema de ética não pensamos imediatamente numa situação tipo “branco ou preto” como no caso da questão da Aurora. Regra geral, quando ouvimos falar de “ética” pensamos imediatamente que vamos enfrentar um caso difícil como por exemplo se devemos permitir que os médicos ajudem pessoas racionais que se encontram a sofrer de dores intratáveis a pôr termo às suas vidas, ou se os médicos devem ser autorizados a recomendar o aborto a doentes portadores de fetos com anormalidades genéticas severas. Quando falamos de ética, regra geral temos em mente, casos controversos.
É importante não deixar que matérias litigiosas, com as quais discordamos, nos ceguem. O facto é que não interessa de que religião, cultura ou período temporal somos provenientes. Existe um largo número de julgamentos morais com os quais tanto nós como o nosso vizinho, concordamos. A batota é uma dessas matérias. Está errada por uma série de razões.
Primeiro, falha no que concerne ao respeito. Quando passamos a fazer parte de uma turma, entramos num contrato social implícito, um acordo que não está escrito mas em que nos comprometemos a fazer o nosso trabalho, assumimos responsabilidade pelo nosso estatuto de conhecimento e não nos apoderamos do trabalho dos outros para dizermos que nos pertence. Ao não preenchermos todos estes requisitos estamos a desrespeitar todos os colegas da nossa turma.
Em segundo lugar, conduz a consequências más. Deprecia o valor do nosso conhecimento na turma, envenena a atmosfera da sala de aulas, leva as pessoas a esconderem os seus trabalhos e a não confiarem nos outros, e faz com que o batoteiro quebre mais vezes os seus compromissos, plagiando futuramente o trabalho dos outros. Se o copianço se banaliza numa determinada instituição, o valor do grau oferecido por essa instituição diminui. 
Ao racionalizarmos sobre a natureza intrínseca do acto de fazer batota e das suas consequências potenciais estamos a fazer ética. Quando, neste sentido, “fazemos ética”, estamos a tentar chegar a uma conclusão acerca de como temos obrigação moral de agirmos através do exame das razões a favor e contra cada uma das nossas opções. Pensamos acerca do maior número possível de características moralmente relevantes do acto de batota, e depois tentamos seleccionar o melhor leque de razões que possa apoiar aquela atitude. Ao agirmos com esta estratégia estamos a tentar adoptar aquilo que é designado por “ponto de vista moral”.
Os filósofos dividem-se sobre quais são exactamente os constituintes do ponto de vista moral. Contudo, regra geral concordam que, aparte circunstâncias excepcionais, deveríamos tentar raciocinar imparcialmente e sem preconceitos. Devemos colocar-nos na posição de cada uma das partes que venham a ser afectadas pela nossa eventual decisão, e então questionarmo-nos se estamos a ser ajudados ou prejudicados por cada uma das decisões. Thomas Nagel chama ao ponto de vista moral “a vista de lado nenhum” e Henry Sidgwick chama-lhe “o ponto de vista do universo”. Como vemos “o ponto de vista moral” e a que julgamentos morais particulares conduzem já constitui, por si só, um assunto controverso.
Em ética questionamos de muitas formas e, às vezes colocamos perguntas muito difíceis: Será moralmente aceitável colocar condições na ajuda alimentar aos famintos? Será que devemos desenvolver tecnologias que venham a colocar milhões de pessoas no desemprego? Será permissível decretar um embargo à exportação de cereais com o objectivo de mantermos o preço dos alimentos domésticos em baixa? Na investigação, quais as experiências em que deve ser permitida a utilização de animais? E, será que qualquer utilização de animais de experimentação em investigação, é aceitável? Quando estamos a reflectir sobre estas questões controversas e a tentar arranjar uma solução moralmente boa, estamos a aplicar a ética. É desta forma quer o homem vem agindo há séculos.
Quando pensamos em ética, pensamos muitas vezes em assuntos bastante disputados e controversos. Contudo é bom que compreendamos que ética não é apenas uma tentativa de encontrar respostas para novas questões difíceis. É por vezes um esforço no qual tentamos articular, ou simplesmente lembrarmo-nos, dos valores que todos partilhamos. Existem, por exemplo, milhares de julgamentos morais com que todos concordamos. Consideremos que:

É moralmente correcto para praticamente todos nós:

1 – Salvar de afogamento a prima de 2 anos de idade;
2 – Alimentar o gatinho da irmã enquanto ela vai de férias;
3 – Ajudar um cego a atravessar uma rua com muito trânsito;
4 – Dar a nota que os estudantes merecem nos testes que executam.

É moralmente errado para praticamente todos nós:

5 – Afogar a prima de 2 anos que pediram para tomar conta;
6 – Deixar morrer à fome o gatinho que a irmã deixou por nossa conta;
7 – Empurrar um cego para o meio de uma rua muito movimentada;
8 – Dar boas notas aos maus alunos e más notas aos bons alunos.

Poucos são os que discordam destas pretensões, a não ser que estejam a procurar arduamente no sentido de conseguirem encontrar circunstâncias muito invulgares que abracem estas pretensões. Nesse caso não estavam mais a pensar nas nossas 8 pretensões, estariam a pensar noutras.
Suponha que alguém acha que, em cima, descrevemos acções certas e erradas mas que discorda da pretensão de que existem muitos outros truísmos (verdades evidentes por si mesmas) morais. Podemos responder a essa pessoa pedindo-lhe que execute o seguinte exercício:
Na proposição 1, deixe tudo na mesma excepto variando a idade da prima – Não concordamos todos que, é sempre moralmente correcto salvar de afogamento a prima independentemente do facto de ter 2, 10, 20 ou 60 anos de idade? Através da simples substituição das idades, podemos gerar dezenas de novos julgamentos morais com os quais concordamos.
Agora, ainda na proposição 1, deixe tudo na mesma excepto o grau de parentesco. Pode ser, a prima, como a irmã, o pai, a tia, a avó, o vizinho, o polícia, ou até mesmo um estranho. Todos nós concordamos que é moralmente correcto salvar uma pessoa. Dependendo da actividade da nossa imaginação, rapidamente geramos centenas de julgamentos morais não controversos.
Imagine o mesmo para as preposições de 2 a 8. Substitua o gato por vários animais, o cego por outras deficiências físicas, a relação estudante-professor por outras relações sociais. Numa questão de minutos teremos milhares de julgamentos morais com que todos concordamos, apenas utilizando os 8 julgamentos inventados em cima.
É importante começar a falar de ética utilizando um sentido forte dos nossos julgamentos morais comuns. 
Após a análise deste texto e da execução do exercício sobre o problema da Aurora em que todos podemos partilhar uma série de julgamentos morais incontroversos acerca do que está bem ou mal, estamos em condições de avançar com uma definição de ética:

Ética é o ramo da filosofia que estuda a moralidade.
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 II – CONCEITOS DE ÉTICA FILOSÓFICA

2.1. FENOMENOLOGIA DO SER E DO AGIR HUMANO

O verdadeiro progresso da pessoa humana e da sociedade exige que elas se afirmem na sua identidade, cuja estatura não está plenamente actualizada. A realidade é dinâmica conforme o vir a ser o que já é ou o que é se torna. A pretensão de se produzir o real, naquilo em que ele já antecede e transcende o agente, sempre trouxe consequências indesejáveis. A tecnociência, boa em si, por sua vez, está sendo instrumentalizada pela vontade de poder do ser humano reduzido a poiético e que parece ignorar a realidade da própria contingência e finitude. O seu sentido, entretanto, só é pleno na amplitude da subjectividade, intersubjectividade, objectividade e do Transcendente. A crise da consciência dos valores reclama a recuperação da auto-compreensão do ser humano como pessoa ontologicamente fundada e o seu intrínseco e eminente valor. Propõem-se, aqui, três modelos de antropologias personalistas que pretendem ser, reciprocamente, complementares e abertos a novos elementos capazes de integrar, num processo de síntese, a compreensão da complexa realidade do ser humano. 	 
Paradigma I: Paradigma fenomenológico-transcendental 
1. Abordagem fenomenológica: os valores da pessoa
O ser humano é pluridimensional. Possui e é corpo que, por sua vez, não esgota a sua realidade complexa. O termo vida é analógico e manifesta fenómenos que caracterizam o mundo da pessoa, na sua diferença essencial de outros modos de vida. A inteligência capaz de abstracção, vontade livre, a linguagem, a sociabilidade e politicidade, a cultura, o trabalho e a técnica, o jogo e o divertimento, a religião são dimensões e valores universais que identificam o ser-pessoa. 
2. Abordagem transcendental: a pessoa como valor
A aproximação fenomenológica do ser humano permite a constar a sua inclinação à transcendência acerca de si mesmo e sobre os demais seres do mundo. Ele procura a auto-superação, insatisfeito com o próprio estado actual. A inclinação e a efectivação da auto-transcendência explica-se pela presença de um elemento ôntico espiritual constituinte do ser humano. A experiência não pode revelar este elemento. Ele, entretanto, emite sinais de sua presença nas actividades e pelas quais a pessoa humana se auto-transcende.
 O dado, fenomenologicamente constatado, da inclinação e a possibilidade da auto-transcendência, permite aprofundar, articuladamente, o conhecimento do ser humano em direcção à sua estrutura ôntica e unificadora de sua identidade. 
Uma realidade só se pode superar a si mesma no que se faz, pensa, quer não se submeta ao tempo e ao espaço, à quantidade e à matéria. Este elemento é, classicamente, denominado de alma espiritual. Os filósofos, que pensam o ser humano, põem o problema da origem da alma e sua relação com o corpo. Platão e Descartes e os seus seguidores representam, em épocas diferentes, o dualismo antropológico. Aristóteles e Santo Tomás de Aquino defendem a unidade substancial do ser humano. Outros, como Kant e Hume, pensam que o problema da unidade entre corpo e alma é insolúvel. Os materialistas e idealistas procuram a solução do problema em matrizes reducionistas. 
O problema da origem da alma encontra, na história da antropologia filosófica, as soluções do traducianismo, em Tertuliano e Sto. Agostinho, da emanação do ser supremo com os estóicos (Logos), os neoplatónicos (Uno), em Spinoza (substância), com os idealistas (Espírito absoluto).
A distinção entre pessoa e indivíduo é fundamental na questão da compreensão do ser humano como ser pessoal. Charles Renouvier (cunha “personalismo”), Gabriel Marcel, Maurice Nédoncelle, Paul Ricoer, Max Scheler, Martin Buber, Martin Heidegger, Emmanuel Mounier, Karol Wojtyla desenvolvem a reflexão para se  recuperar a consciência da singularidade e complexidade do ser humano, corpo e alma,  reduzido a pensamento (concepção intelectualista), a indivíduo ou absorvido no universal pelo idealismo. A pessoa é um indivíduo cuja arquitectura ôntica é, intrinsecamente, relacional, livre, consciente, potencial e actualmente capaz de consciência valorativa e ética, envolvida na imanência do mundo, aberta e apetente do Transcendente. 
A pessoa humana, condicionada ao espaço e ao tempo, depara-se com a questão, profundamente existencial e inevitável, da morte. A sua sobrevivência, depois de morrer, é negada por pensadores, após Kant, como Fuerbach, Freud, Nietzsche, Heidegger, Sartre e Bloch. A vida, após a morte, é afirmada por Platão, Aristóteles, Sto. Agostinho, Sto. Tomás Descartes, entre outros. Existem aqueles pensadores, como Gabriel Marcel,  Karl Jasper, Teilhard de Chardin,  Karl Rahner que, buscando fundamentações diferentes da metafísica clássica, também defendem a imortalidade da pessoa humana. 
 A pessoa humana, portanto, afirma-se pluridimensionalmente e, ao mesmo tempo, de forma unitária. A sua unidade substancial explica-se por seu elemento ôntico espiritual. 
Paradigma II: Categorias da consciência, causa eficiente humana,  integração e da participação.
1. Fenomenologia da experiência integral da pessoa humana
A experiência imediata e directa das coisas fundamenta o conhecimento da pessoa humana. Ela, de certa forma, constitui uma espécie de controlo do conhecimento na medida em apresenta o objecto de facto existente. A realidade revela-se próxima de quem, de forma directa ou indirecta, nas experiências exterior e exterior e, simultaneamente, unitária e integral. 
O conceito universal origina-se da abstracção que, por sua vez, não implica em ignorar a experiência das coisas concretas. As criaturas belas não desaparecem frente à ideia de beleza. A filosofia do ser e a filosofia da consciência não integram, se isoladas, os dois aspectos da realidade porque focalizam um deles, a partir da experiência. As duas só se afirmam, adequadamente, na sua relação recíproca porque a experiência da pessoa humana é, essencialmente, unitária. 
2. A consciência e as suas funções
A consciência é um elemento da pessoa e depende da verdade para que o exercício de sua função resulte em benefício da mesma pessoa. Ela não absorve, não se identifica com a pessoa e não gera a verdade, o que exclui o fundamento do subjectivismo. A consciência, conforme o subjectivismo, liberta o homem da verdade e, portanto, do exercício crítico e submete-o ao conformismo social. Considera suficientes a certeza sobre a própria opinião e a dos outros. A norma absoluta do agir humano restringe-se a deixar-se conduzir pela consciência sem se importar com a verdade objectiva. A tolerância para determinados procedimentos passa a ser o mínimo de exigência. 
A consciência, na verdade, não é sempre infalível. Os seus juízos podem ser contraditórios. A sinceridade e a certeza, por outro lado, não se identificam com a verdade. O ser humano seria prisioneiro do seu interior. A experiência de ser livre vincula-se, intimamente, à verdade, cuja rejeição impossibilita a liberdade. Os limites da consciência são postos, também, pela pertença à pessoa, dependência da verdade provida pela inteligência, pela restrição das emoções e por não criar a lei moral. 
A função de reflexão da consciência possibilita à pessoa retornar, na sua interioridade, a determinados conteúdos e repensá-los. A reflexibilidade, por sua vez, é a função que torna possível à pessoa identificar-se a si mesma enquanto “eu” individual irrepetível e responsável pelas suas acções.  
3. A causalidade eficiente humana
A vontade livre constitui outro elemento estrutural da pessoa e é a causa eficiente dos actos humanos. Distingue-se a acção livre, cuja causa é a vontade, das “ocorrências” que são originadas de dinamismos involuntários. A vontade livre possibilita a auto-posse, o auto-domínio e auto-transcendência. A imanência e a auto-transcendência encontram-se na pessoa que age. Ela tem a experiência de ser a autora da acção e exprime a capacidade de se auto transcender. A pessoa, portanto, encontra-se, em plenitude, comprometida na acção. O ego eficaz e o ego que actua sintetizam-se, o que constitui a síntese da pessoa e da acção sem, entretanto, se confundirem. A experiência integral da pessoa humana indica que unicamente ela é capaz, enquanto ser pessoal, de realizar uma acção livre e consciente. 
4. A integração
A integração dos dinamismos somáticos e psíquicos é o processo que deveria ser desenvolvido na pessoa humana que se educa em direcção à própria maturidade. A integração da pessoa, no agir, é que permite compreender o ser humano na sua unidade psicossomática. A unidade daquilo que constitui pessoa-acção manifesta uma prioridade sobre o dinamismo psicossomático, processando-se a síntese entre a subjectividade e a eficácia. A unidade psicossomática da pessoa humana resulta da sua auto transcendência, quando age, e da integração. Somente a abordagem indutiva, própria das ciências empíricas, é insuficiente para esta concepção. Os dinamismos do corpo e do psiquismo estão incluídos no agir da pessoa humana. Esses dinamismos tomam parte activa na integração, no plano da pessoa, e não nos seus próprios patamares. A integração realiza-se num plano superior à unidade psicossomática. 
5. A participação
A participação entende-se como ser pessoa junto com os outros e manifesta a capacidade relacional própria do ser humano. Ela aponta, ao mesmo tempo, as questões da intersubjectividade, sociabilidade, da politicidade. O individualismo e o colectivismo são teorias opostas à concepção do ser humano como pessoa. O primeiro fecha o homem em si mesmo e o seu semelhante é apenas tolerado, na medida em que atende aos interesses individuais. O colectivismo, por seu lado, conduz à negação da subjectividade e tende a diluir o homem na engrenagem do sistema. 

PARADIGMA III: Categorias do corpo próprio, do psiquismo e do espírito.
1. Corpo próprio
Uma adequada concepção do ser humano passa pela constatação do corpo próprio, já abordado por pensadores de todos os tempos como Platão, Aristóteles, Sto. Agostinho, Sto. Tomás, Descartes, Spinoza, Bergson, Heidegger, Sartre. Distingue-se a abordagem científica do corpo-coisa (Korper) daquela do corpo vivido (Leib), que é reflectido com o método fenomenológico. O corpo é essencial ao ser humano, mas, não é todo o homem. O elemento somático constitui uma epifania de uma realidade mais profunda do ser humano. O seu organismo biológico remete ao conceito de ter corpo e é objecto da biologia (Korper, ter corpo). O corpo, enquanto totalidade intencional, traz o conceito de corpo próprio e manifesta o eu corporal, auto-expressão do sujeito (Leib, ser corpo). O homem, enquanto é o seu corpo, manifesta a realidade de sua limitação. Ele, entretanto não é só o seu corpo, o que expressa a sua ilimitação. 
2. Psiquismo
O psiquismo é outra categoria ontológica do ser-homem. O primeiro sentido do termo psique é físico ou fenoménico e não metafísico. O vocábulo equivale a alma, mas, não são sinónimos. O substantivo psique e o adjectivo psíquico exprimem as manifestações da vida humana que, em si mesmas, são imateriais. Elas, entretanto, dependem do corpo em certo grau. As funções corpóreas, por outro lado, relacionam-se e condicionam as funções psíquicas. O psiquismo, entretanto, não se reduz ao somático. A interioridade do ser humano, por sua vez, refere-se, ao espírito e ao psiquismo. 
O psiquismo constitui uma espécie de mediador entre o corporal e o espiritual. O “eu” psíquico é, ao mesmo tempo, perceptivo, apetente e afectivo. Ele constitui uma unidade e é irredutível ao somático. O “eu” consciente, por sua vez, deita raiz no inconsciente. As psicologias têm como objecto próprio o psiquismo da pessoa humana. Ela é o seu psiquismo, o que manifesta a sua limitação. O homem, entretanto, não se restringe ao psiquismo, o que expressa a sua ilimitação. 

3. Espírito (noético-pneumático)
Só o espírito pode negar ou afirmar o espírito. A inteligência e a liberdade, um quiasmo na estrutura do homem, são as faculdades que manifestam a existência deste terceiro componente da pessoa humana. A filosofia moderna dissolve o homem na acção porque ignora que existe um subjectum espiritual subjacente aos comportamentos individuais.  O homem reduz-se ao conjunto das acções. A modernidade descobriu a acção. Ela, porém, não tem consciência do sujeito que age. A acção é precedida pelo sujeito e é ele que a possibilita. O sujeito acolhe-a e transcende-a. 
Encontram-se diversos significados para o termo espírito como pneuma  (vida), nous (inteligência), logos (razão universal), synesis (consciência de si). Constatam-se, por outro, operações do espírito que remetem às ciências. As condições do conhecimento intelectual podem ser objectos da biologia, a psicologia contribui para o conhecimento das motivações do acto livre, a antropologia cultural aborda atributos socioculturais do ser humano etc. 
O sentido transcendental do espírito entende-se enquanto este componente é estruturante da pessoa. A noção analógica expressa, por seu lado, a finitude do espírito humano. A pessoa humana afirma-se pela sua relação objectiva com o mundo, intersubjectiva com o seu igual e de transcendência com o Absoluto transcendente. 
Compreende-se, nos três paradigmas, a pessoa humana como um ente ontologicamente fundado, cuja noção é integradora, includente, unitária, dialógica e relacional. 
As questões antropológicas de sentido para o ser humano são: Quem sou? Qual a minha origem? Qual o meu fim último? A identidade da pessoa remete para a indagação axiológica que se exprime na indagação qual é o meu valor? Que, por sua vez, manifesta o problema da consciência valorativa e sua devida educação para a percepção do valor que é coextensivo e conversível com o ser. 
A pessoa humana é dada, mas, é vocacionada à autoconstrução. O agir, eticamente adequado, é condição sine qua non para que ela se pessoalize no processo do tornar-se o que já é. A presença do próximo, o seu conhecimento e reconhecimento como pessoa constituem exigências para a intersubjectividade e ser pessoa junta com os outros. Manifestam-se, então, as implicações culturais, educacionais, jurídicas, políticas, entre outras, do pressuposto antropológico em questão.
2.2. VÁRIAS DEFINIÇÕES DE ÉTICA
 
A Ética é um ramo da filosofia que não deve confundir-se com a lógica, a epistemologia ou a metafísica. Antes propriamente de definirmos a Ética, façamos uma leve abordagem sobre os últimos três ramos filosóficos apontados anteriormente.

· Lógica – é o ramo da filosofia que examina a correcção da inferência (ou dedução) racional, as formas como pensamos e as limitações dessas deduções (i.é., uma disciplina filosófica que se propõe a determinar as condições da verdade nos diferentes domínios do saber).

· Epistemologia – é derivada do grego (=episteme/conhecimento) e constitui o ramo da filosofia que estuda a natureza do conhecimento, como se adquire e como se avalia se o conhecimento é possível (i.é., uma disciplina que trata dos problemas filosóficos postos pela ciência, particularmente o do valor científico).

· Metafísica – é o ramo da filosofia que investiga as questões relacionadas com a natureza da realidade e que se move para além da curiosidade científica para explorar questões do próprio, de Deus, da vontade e das origens do Universo (i.é., o domínio da filosofia que se ocupa do ser enquanto ser, isto é, dos princípios essenciais do ser e do conhecer).

Postas estas considerações, afinal o que é a Ética?

Digamos que será o estudo dos argumentos e teorias acerca de quais as acções que estão bem (ou mal) e quais os estados das coisas que estão bem (ou mal).

O parágrafo anterior parece simples, mas não é. Existem, de facto, inúmeras definições de Ética; reflictamos sobre algumas: 

Ética é uma palavra de origem grega, com duas origens possíveis. A primeira é a palavra grega éthos, com “e” curto, que pode ser traduzida por costume, a segunda também se escreve éthos, porém com “e” longo, que significa propriedade do carácter. A primeira é a que serviu de base para a tradução latina Moral, enquanto a segunda é a que, de alguma forma, orienta a utilização actual que damos à palavra Ética. 

Ética é a investigação geral sobre aquilo que é bom.
Moore GE. Princípios Éticos. São Paulo: Abril Cultural, 1975:4 

 A Ética tem por objectivo facilitar a realização das pessoas. Que o ser humano chegue a realizar-se a si mesmo como tal, isto é, como pessoa. (...) A Ética ocupa-se e pretende a perfeição do ser humano. 

Clotet J. Una introducción al tema de la ética. Psico 1986;12(1)84-92. 

A Ética existe em todas as sociedades humanas, e, talvez, mesmo entre os nossos parentes não-humanos mais próximos. Nós abandonamos o pressuposto de que a Ética é unicamente humana.  A Ética pode ser um conjunto de regras, princípios ou maneiras de pensar que guiam, ou chamam a si a autoridade de guiar, as acções de um grupo em particular (moralidade), ou é o estudo sistemático da argumentação sobre como nós devemos agir (filosofia moral). 

[bookmark: valls]Singer P. Ethics. Oxford: OUP, 1994:4-6.

 “Realmente os termos “ética” e “moral” não são particularmente apropriados para nos orientarmos. Cabe aqui uma observação sobre sua origem, talvez em primeiro lugar curiosa. Aristóteles tinha designado as suas investigações teórico-morais - então denominadas como “éticas” - como investigações “sobre o ethos”, “sobre as propriedades do carácter”, porque a apresentação das propriedades do carácter, boas e más (das assim chamadas virtudes e vícios) era uma parte integrante essencial destas investigações. A procedência do termo “ética”, portanto, nada tem a ver com aquilo que entendemos por “ética”. No latim o termo grego éthicos foi então traduzido por moralis. Mores significa: usos e costumes. Isto novamente não corresponde, nem à nossa compreensão de ética, nem de moral. Além disso, ocorre aqui um erro de tradução. Pois na ética aristotélica não apenas ocorre o termo éthos (com 'e' longo), que significa propriedade de carácter, mas também o termo éthos (com 'e' curto) que significa costume, e é para este segundo termo que serve a tradução latina.” 

[bookmark: grega]Tugendhat E. Lições sobre Ética. Petrópolis: Vozes 1997:35. 

Kierkegaard e Foucault diziam que a ética grega é uma estética, ou uma poética, preocupando-se com a arte de viver, com a elaboração de uma vida bela e boa.

Valls ALM. in: Ética e Contemporaneídade.

2.3. VÁRIAS DEFINIÇÕES DE MORAL
 
A seguir são apresentadas algumas definições e considerações de diferentes autores sobre o significado da palavra Moral. Vale destacar que alguns a igualam a Ética, mas o importante é saber que actualmente ambas têm significados e usos diferentes entre si. 

A palavra Moral tem origem no latim - morus - significando os usos e costumes.

Moral é o conjunto das normas para o agir específico ou concreto. A Moral está contida nos códigos, que tendem a regulamentar o agir das pessoas. 
Segundo Augusto Comte (1798-1857), "a Moral consiste em fazer prevalecer os instintos simpáticos sobre os impulsos egoístas." Entende-se por instintos simpáticos aqueles que aproximam o indivíduo dos outros. 
Roux A. La pensée d'Auguste Comte. Paris: Chiron, 1920:254.

Moral: (substantivo) 1. O mesmo que Ética. 2. O objecto da Ética, a conduta enquanto dirigida ou disciplinada por normas, o conjunto dos mores. Neste significado a palavra é usada nas seguintes expressões: "a moral dos primitivos", "a moral contemporânea" etc. 
Abbagnano N. Dicionário de Filosofia. São Paulo: Mestre Jou, 1970:652. 
  
Para Piaget, toda Moral é um sistema de regras e a essência de toda a moralidade consiste no respeito que o indivíduo sente por tais regras. 
Piaget J. El juicio moral en el niño. Madrid: Beltrán, 1935:9-11.

Eu sei o que é moral apenas quando você se sente bem após fazê-lo e o que é imoral é quando você se sente mal após. 
Ernest Hemingway. Death in the afternoon. (1932) 

Se ele realmente pensa que não há distinção entre virtude e vício, então, Senhor, quando ele abandonar nossa casa, deixe-nos contar os nossos talheres. 
Samuel Johnson. James Boswell's Life of Johnson. 14/07/1763. 
No fundo, a Moral é o conjunto das normas para o agir específico ou concreto e está contida nos códigos que tendem a regulamentar o agir das pessoas.


2.4. VÁRIAS DEFINIÇÕES DE DIREITO

As questões que envolvem o Direito e a Lei são muito confundidas com o Princípio da Justiça. As citações a seguir, visam explicitar as diferenças existentes entre o Direito e a Justiça. 

 " A lei é uma submissão exterior. A lei relaciona-se a uma comunidade em particular, bem determinada e situada geograficamente    (Estado). A lei preocupa-se, a curto prazo, com a organização actual das liberdades. A lei contenta-se em impor um mínimo de regras constritivas, que solicitam esforços mínimos." 
Durant G. A Bioética: natureza, princípios, objectivos. São Paulo: Paulus, 1995:11.
Epicuro (341-270 aC), nos seus 31º e 37º (s), Princípios Doutrinários, propunha que "as leis existem para os sábios, não para impedir que cometam, mas para impedir que recebam injustiça. (...) A justiça não tem existência por si própria, mas sempre se encontra nas relações recíprocas, em qualquer tempo e lugar em que exista um pacto de não produzir nem sofrer dano". Esta última observação pode ser uma das raízes do princípio da Não-Maleficência. 
[bookmark: hartmann]Caro, Tito Lucrécio. Da natureza. Porto Alegre: Globo, 1962:30,32. 
"A Justiça não é o Direito objectivo nem tão pouco o Direito ideal. Na melhor das hipóteses, este último é o objecto das intenções do homem justo. Mas o uso da linguagem favorece o equívoco. Em sentido amplo, 'justa' pode ser uma lei, uma disposição, uma determinada ordem, na medida em que correspondem à ideia do Direito. Mas, neste sentido, a palavra 'justa' não significa o valor moral da pessoa. A pessoa aqui não é de modo algum o portador do valor; o valor, muito embora a acção humana possa inicialmente tê-lo realizado, é unicamente valor de um objecto, valor de uma situação, valor para alguém. Neste sentido, todo Direito, existente ou ideal, é valioso. Noutro sentido, porém 'justo' é o indivíduo que faz o certo ou tem a intenção de fazê-lo e que trata os semelhantes - seja em disposição ou em conduta efectiva - à luz da igualdade requerida. Aqui a 'Justiça' é um valor de acção da pessoa, é um valor moral".
Hartmann N. Ethik. Berlin: Gruyter, 1949:420. Apud: Adeodato, JM. Filosofia do Direito. São Paulo: Saraiva, 1996.

[bookmark: Direito_civil]Direito Civil 
O Direito Civil é inspirado no Direito Romano. A primeira fonte do direito é a lei. O Código Civil constitui a base de todas as outras leis, que completam os seus artigos ou definem as suas excepções. Esses códigos caracterizam-se essencialmente por um alto nível de abstracção, que permite aos juízes interpretar e analisar todas as situações concretas, seja aplicando a lei, seja preenchendo as suas lacunas por extrapolação. A França é o protótipo do país de direito civil; mais de 60% da população mundial é influenciada por esta tradição.
[bookmark: Common_Law]“Common Law” 
 A “Common Law” provém do direito inglês não escrito que se desenvolveu a partir do século XII. É a lei ' feita pelo juíz': a primeira fonte do direito é a jurisprudência. Elaborados por indução, os conceitos jurídicos emergem e evoluem ao longo do tempo: são construídos pela amálgama de inúmeros casos que, juntos, delimitam campos de aplicação. A “Common Law” prevalece no Reino Unido, nos EUA e na maioria dos países da “Commonwealth”. Influencia mais de 30% da população mundial." 
"Não se esqueça que o que é justo do ponto de vista legal pode não sê-lo do ponto de vista moral." 
Abraham Lincoln (1809-1865)

Observemos, de uma forma sistemática (quadro 1) as diferenças básicas entre a Moral e o Direito.
Quadro 1 – Diferenças básicas entre a Moral e o Direito

	REGRA MORAL
	REGRA LEGAL

	
	

	Baseia-se em convicções próprias
	Aplicação compulsória

	Abrangência universal
	Validade restrita ao Estado

	Longo prazo
	Curto prazo

	Ideal
	Práctica



Cristiano Thomasius (1655-1728) estabeleceu a diferença entre três fontes do bem (a honestidade, a dignidade e a justiça). Para ele, o honesto é o bem mais alto, cujo oposto é o desonesto. A dignidade é um bem intermediário, assim como o seu oposto, a indecência, é um mal intermediário. O justo tem no seu oposto, o injusto, o mal extremo. Escreveu Thomasius na sua obra: “...o que o homem faz por obrigação interna e em conformidade com as regras da honestidade e da dignidade, é dirigido pela virtude em geral e por isso apelidamos um homem desses de virtuoso e não de justo; por outro lado, o que esse homem faz, segundo as regras do justo, ou por obrigação externa, é dirigido pela justiça e faz com que ele seja apelidado de justo...”.
Também abordando esta matéria, escreveu Kant (1724-1808) na sua obra “A Crítica da Razão Prática”: “...a acção conforme à lei, mas não feita por respeito à lei, é a acção legal; a feita por respeito à lei é a acção moral.”
À pura concordância e discordância de uma acção com a lei, sem considerar o móvel da própria acção, chama-se legalidade; quando a ideia do dever, derivada da lei, é ao mesmo tempo móvel de acção, estamos na presença da moralidade.

2.5. A “GOLDEN RULE”

A “Golden Rule” ou Lei de Ouro, constitui uma das normas morais mais importantes que surgiram na história da humanidade. Ela surge na tradição judaico-cristã e em todas as épocas e culturas. A sua redacção apresenta abordagens diferentes: por vezes é beneficente porque pretende instituir o bem, outras é não maleficente, porque procura evitar o mal.
O facto mais importante a salientar, é que todas pretendem como objectivo a preservação da dignidade da pessoa humana.

Eis alguns exemplos:

Confúcio (551 aC-489 aC)
“Aquilo que não desejas para ti, também não faças às outras pessoas”

Rabi Hillel (60 aC-10 dC)
“Não faças aos outros o que não queres que te façam”

Jesus Cristo (c30 dC)
“Tudo o que vocês quiserem que as pessoas vos façam, façam-no também a elas”.

2.6. ÉTICA, MORAL E DIREITO
 É extremamente importante saber diferenciar a Ética da Moral e do Direito. Estas três áreas de conhecimento distinguem-se, contudo, têm grandes vínculos e até mesmo sobreposições. 
Tanto a Moral como o Direito baseiam-se em regras que visam estabelecer uma certa previsibilidade para as acções humanas. Ambas, porém, se diferenciam. 
A Moral estabelece regras que são assumidas pela pessoa, como uma forma de garantir o seu bem-viver. A Moral é independente das fronteiras geográficas e garante uma identidade entre pessoas que nem sequer se conhecem, mas que utilizam este mesmo referencial moral comum. 
O Direito procura estabelecer as regras de uma sociedade delimitada pelas fronteiras do Estado. As leis têm uma base territorial, elas valem apenas para aquela área geográfica onde uma determinada população ou os seus delegados vivem. O Direito Civil, que é referencial utilizado em Portugal, baseia-se na lei escrita. A “Common Law”, dos países anglo-saxões, baseia-se, como já vimos anteriormente, na jurisprudência. As sentenças dadas para cada caso em particular podem servir de base para a argumentação de novos casos. O Direito Civil é mais estático e a “Common Law” mais dinâmica. 
Alguns autores afirmam que o Direito é um subconjunto da Moral. Esta perspectiva pode gerar a conclusão de que toda a lei é moralmente aceitável. Inúmeras situações demonstram a existência de conflitos entre a Moral e o Direito. A desobediência civil ocorre quando argumentos morais impedem que uma pessoa acate uma determinada lei. Este é um exemplo de que a Moral e o Direito, apesar de referirem-se a uma mesma sociedade, podem ter perspectivas discordantes. 
 A Ética é o estudo geral do que é bom ou mau. Um dos objectivos da Ética é a busca de justificativas para as regras propostas pela Moral e pelo Direito. Ela é diferente de ambos - Moral e Direito - pois não estabelece regras. Esta reflexão sobre a acção humana é que a caracteriza.
 
2.7. DEVER “PRIMA FACIE”

Este conceito foi proposto por Sir David Ross, em 1930. Ele propunha que não há, nem pode haver, regras sem excepção. O dever “prima facie” é uma obrigação que se deve cumprir, a menos que ela entre em conflito, numa situação particular, com um outro dever de igual ou maior porte. Um dever “prima facie” é obrigatório, salvo quando for sobrepujado por outras obrigações morais simultâneas. Esta proposta já havia sido utilizada pelo Tribunal Constitucional Alemão. 
Bellino denomina os deveres “prima facie” de deveres penúltimos. Cattorini propôs que os deveres “prima facie” são válidos, geralmente, de maneira relativa. Quando ocorre um conflito entre deveres deve ser tomada a decisão de qual deve ser tomado como prioritário, nesta circunstância. Cada dever deve ser avaliado com os demais e, dentro da complexidade inerente ao sistema, analisado em conjunto para evitar conflitos de acções e efeitos indesejados. 
A melhor denominação talvez seja a de deveres priorizáveis, isto é, que quando comparados entre si podem ser priorizados de acordo com a circunstâncias. 
Segundo Ross, os deveres “prima facie” podiam ser categorizados como:
  
1. Deveres para com os outros devido a actos prévios de você mesmo 

· Fidelidade (manter as promessas...) 
· Reparação (compensar as pessoas por danos ou lesões causadas) 
· Gratidão (agradecer às pessoas pelos benefícios que lhe conferiram) 

2. Deveres para com os outros não baseados em acções prévias 

· Beneficência (ajudar aos outros em necessidade) 
· Não Maleficência (não causar danos a outros sem uma razão poderosa) 
· Justiça (tratar os outros de forma justa) 

3. Deveres para consigo mesmo 

· Aprimorara-se física, intelectual e moralmente para alcançar o seu pleno potencial 


2.8. PRINCÍPIOS ÉTICOS

A utilização de princípios como forma de reflexão é uma abordagem clássica e extremamente utilizada na ética. As diferentes abordagens propostas por diferentes autores ilustram a riqueza desta discussão.
Assim, pois, somos chegados ao princípio de conhecimento moral da razão vulgar do homem. A razão vulgar não necessita deste princípio tão abstracto e numa forma universal; mas, apesar de tudo, tem-no continuamente diante dos olhos, usando-o com critério nos seus raciocínios. Fora bem fácil demonstrar aqui como, com esta bússola na mão, saber distinguir perfeitamente em todos os casos que ocorrem, o que é bom, ou o que é mau, o que é conforme ao dever ou contrário ao dever, quando, sem ensinar-lhe nada de novo, faz-se-lhe esperar tão-somente, como fez Sócrates, a seu próprio princípio, e que não faz falta ciência ou filosofia alguma para saber o que é que deve fazer para ser honrado e bom e até sábio e virtuoso.
Kant I. Fundamentos da Metafísica dos Costumes. Rio de Janeiro: Tecnoprint, sd:48-49.
William Frankena, em 1963, propôs que os princípios são tipos de acção correctos ou obrigatórios. Estes princípios são deveres prima facie. Frankena propõe que dois princípios devem ser observados: 
· a beneficência e 
· a justiça. 
Frankena WK. Ética.Rio de Janeiro: Zahar, 1981:61,73.

O Relatório Belmont, publicado em 1978, utilizou como referencial para as suas considerações éticas, a respeito da adequação das pesquisas realizadas em seres humanos, três princípios básicos: 
· o respeito às pessoas, 
· a beneficência e 
· a justiça. 
The Belmont Report: Ethical Guidelines for the Protection of Human Subjects. Washington: DHEW Publications (OS) 78-0012, 1978
[bookmark: beauchamp]
Tom Beauchamp e James Chidress, na época, 1978, ambos vinculados ao “Kennedy Institute of Ethics”, publicaram o seu livro “Principles of Biomedical Ethics”, que consagrou o uso dos princípios na abordagem de dilemas e problemas bioéticos. Estes autores consideravam quatro princípios:
· Autonomia, 
· Não-Maleficência, 
· Beneficência e 
· Justiça. 
O conjunto dos quatro princípios, devido à sua intensa utilização e grande aceitação, passou a ser chamado de Mantra do “Instituto Kennedy” de Ética. O referencial teórico, proposto por Beauchamp e Childress, serviu de base para o que se denominou de "Principlism" (principialismo, em português), ou seja, a escola bioética baseada no uso dos princípios como modelo explicativo
. 
Beauchamp TL, Childress JF. Principles of Biomedical Ethics. 4ed. New York: Oxford, 1994:100-103.
[bookmark: principialismo]
O termo Principlism foi cunhado por Dan Clouser e Bernard Gert em 1990. A melhor tradução para este termo é Principialismo, pois a origem latina da palavra é principia. Alguns autores utilizam Principismo ou Principalismo, que são traduções que devem ser evitadas, por não terem base etimológica.

Clouser D, Gert B. A critique of principlism. Journal of Medicine and Philosophy 1990;15:219-236.

A nova visão dos 4 princípios não está clara para os autores. Serão eles primários, suficientes, são uma abordagem correcta para a Moralidade Comum ? Outros valores, como a solidariedade, deverão ser incorporados ?

Emanuel EJ. The beginning of the end of principlism. Hastings Center Report 1995;25(4):37-38.

O “Advisory Committee on Human Radiation Experiments” (ACHRE) utilizou, para sustentar a sua reflexão ética a respeito das suas investigações científicas, seis princípios éticos básicos:
· as pessoas não são meios mas sim fins; 
· não enganar; 
· não infligir danos ou riscos de danos; 
· ;promover o bem-estar e prevenir o dano; 
· tratar as pessoas imparcialmente e de maneira igual; 
· respeitar a auto-determinação. 
Beauchamp TL. Looking back and judging our predecessors. KIE Journal 1996;6(3)253.


2.8.1.PRINCÍPIO DA AUTONOMIA OU DO RESPEITO PELA PESSOA

O Princípio do Respeito pela Pessoa é central na Bioética. Tem algumas características que o compõe, tais como a privacidade, a veracidade e a autonomia. Este princípio recebeu diferentes denominações, tais como Princípio do Respeito às Pessoas,  Princípio do Consentimento ou Princípio da Autonomia, de acordo com diferentes autores em diferentes épocas. A utilização deste conceito básico assume diferentes perspectivas, desde as mais individualistas até às que inserem o indivíduo no grupo social. 
[bookmark: anglo]Uma das bases teóricas utilizadas para o princípio da Autonomia é o pensamento de John Stuart Mill (1806-1883). Este autor  propôs que 
sobre si mesmo, sobre seu corpo e sua mente, o indivíduo é soberano. 
 
Em 1914, o Juiz Benjamim Cardozo, na sentença do caso Schloendorff, sobre uma cirurgia realizada com extensão superior à autorizada pela paciente, reforçou essa ideia. Na sua argumentação estabeleceu que: 
Todo o ser humano de idade adulta e com plena consciência, tem o direito de decidir o que pode ser feito no seu próprio corpo.
Kant, na sua obra Fundamentos da Metafísica dos Costumes, escrita em 1785, propôs o Imperativo Categórico. De acordo com esta proposta a autonomia não é incondicional, mas passa por um critério de universalidade. 
A autonomia da vontade é a constituição da vontade, pela qual ela é para si mesma uma lei - independentemente de como forem constituídos os objectos do querer. O princípio da autonomia é, pois, não escolher de outro modo, mas sim deste: que as máximas da escolha, no próprio querer, sejam ao mesmo tempo incluídas como lei universal.
Para Emile Durkheim a Autonomia é a interiorização das normas. Jean Piaget caracterizava "Autonomia como a capacidade de coordenação de diferentes perspectivas sociais com o pressuposto do respeito recíproco". 
[bookmark: respeito_à_pessoa]O Relatório Belmont, que estabeleceu as bases para a adequação ética da pesquisa nos Estados Unidos, denominava este princípio como Princípio do Respeito pelas Pessoas. Nesta perspectiva  propunha que a autonomia incorpora, pelo menos, duas convicções éticas: a primeira que os indivíduos devem ser tratados como agentes autónomos, e a segunda, que as pessoas com autonomia diminuída devem ser protegidas. Desta forma, divide-se em duas exigências morais separadas: a exigência do reconhecimento da autonomia e a exigência de proteger aqueles com autonomia reduzida.
 Uma pessoa autónoma é um indivíduo capaz de decidir sobre os seus objectivos pessoais e de agir na direcção desta decisão. Respeitar a autonomia é valorizar a consideração sobre as opiniões e escolhas, evitando, da mesma forma, a obstrução de suas acções, a menos que elas sejam claramente prejudiciais para outras pessoas. Demonstrar falta de respeito para com um agente autónomo é desconsiderar os seus julgamentos, negar ao indivíduo a liberdade de agir com base nos seus julgamentos, ou omitir informações necessárias para que possa ser feito um julgamento, quando não há razões convincentes para fazer isto. 
Nem todas as pessoas têm a capacidade de se auto-determinar. Esta capacidade matura durante a vida do indivíduo, e algumas pessoas perdem esta capacidade total ou parcialmente devido a doenças, distúrbios mentais ou circunstâncias que severamente restrinjam a liberdade. O respeito para com o imaturo e para com o incapaz pode requerer a sua protecção na medida que amadurecem ou enquanto estiverem incapazes.
[bookmark: autonomia]Beauchamp e Childress, reduziram o Princípio do Respeito pela Pessoa para Autonomia. Estes autores admitem que a "autonomia tem diferentes significados, tão diversos como auto-determinação, direito de liberdade, privacidade, escolha individual, livre vontade, comportamento gerado pelo próprio indivíduo e ser propriamente uma pessoa

O conceito de Autonomia adquire especificidade no contexto de cada teoria. Virtualmente, todas as teorias concordam que duas condições são essenciais à autonomia: 
· liberdade (independência do controle de influências) e 
· acção (capacidade de acção intencional). 
Um indivíduo autónomo age livremente de acordo com um plano próprio, de forma análoga que um governo independente administra o seu território e estabelece as suas políticas. Uma pessoa com autonomia diminuída, de outra parte, é, pelo menos nalgum aspecto, controlada por outros ou é incapaz de decidir ou agir com base nos seus desejos e planos. Por exemplo, pessoas institucionalizadas, tais como prisioneiros ou indivíduos mentalmente comprometidos têm autonomia reduzida. A incapacidade mental limita a autonomia assim como a  institucionalização coercitiva dos prisioneiros, porém estes indivíduos continuam a merecer o respeito como pessoas. Charlesworth introduz uma perspectiva social para a autonomia do indivíduo, podendo conduzir à própria noção de cidadania. Este autor afirma que Ninguém está capacitado para desenvolver a liberdade pessoal e sentir-se autónomo se está angustiado pela pobreza, privado da educação básica ou se vive desprovido da ordem pública. Da mesma forma, a assistência à saúde básica é uma condição para o exercício da autonomia. Kamii também coloca a autonomia numa perspectiva de vida em grupo. Para esta autora, que é adepta da corrente “piagetiana”, a autonomia significa o indivíduo ser governado por si próprio. É o contrário de heteronomia, que significa ser governado pelos outros. A autonomia significa levar em consideração os factores relevantes para decidir agir da melhor forma para todos. Não pode haver moralidade quando se considera apenas o próprio ponto de vista.
[bookmark: consentimento]Tristram Engelhardt propôs uma alteração da sua definição do princípio da autonomia, escrita em 1986, para uma nova forma denominada de Princípio do Consentimento, na sua segunda edição (1996).

...rebatizei o "princípio da autonomia" como o "princípio do consentimento" para indicar melhor que o que está em jogo não é algum valor possuído pela autonomia ou pela liberdade, mas o reconhecimento de que a autoridade moral secular deriva do consentimento dos envolvidos num empreendimento comum. O princípio do consentimento coloca em destaque a circunstância de que, quando Deus não é ouvido por todos do mesmo modo (ou não é de maneira alguma ouvido por ninguém), e quando nem todos pertencem a uma comunidade perfeitamente integrada e definida, e desde que a razão não descubra uma moralidade canónica concreta, então a autorização ou autoridade moral secularmente justificável não vem de Deus, nem da visão moral de uma comunidade particular, nem da razão, mas do consentimento dos indivíduos. Nessa surdez a Deus e no fracasso da razão os estranhos morais encontram-se como indivíduos.
O Princípio da Autonomia não pode mais ser entendido apenas como sendo a auto-determinação de um indivíduo, esta é apenas uma das suas várias possíveis leituras. A inclusão do outro na questão da autonomia trouxe, desde o pensamento de Kant, uma nova perspectiva que alia a acção individual com o componente social. Desta perspectiva surge a responsabilidade pelo respeito à pessoa, que talvez seja a melhor denominação para este princípio. 

2.8.2.PRINCÍPIO DA NÃO-MALEFICÊNCIA

O Princípio da Não-Maleficência é o mais controverso de todos. Muitos autores incluem-no no Princípio da Beneficência. Justificam esta posição por acharem que ao evitar o dano intencional o indivíduo já está, na realidade, visando o bem do outro. 
Parte da controvérsia pode ser atribuída à possibilidade de ocorrer uma situação de “Slippery Slope”. Isto ocorre quando uma acção, aparentemente de menor ou nenhuma repercussão, se agravar progressivamente, com tendência a ocorrer cada vez mais, gerando malefícios não previstos inicialmente. As citações a seguir ilustram algumas ideias a respeito deste princípio. 
Hipócrates, por volta do ano 430 aC, propôs aos médicos, no parágrafo 12 do primeiro livro da sua obra Epidemia: 

"Pratique duas coisas ao lidar com as doenças; auxilie ou não prejudique o paciente".
Esta talvez seja a citação correcta da sua famosa frase: Primum non nocere. Esta frase não consta em qualquer texto do Corpo Hipocrático. Vale lembrar que durante muito tempo pensou-se que todos os textos contidos nesta obra tivessem sido escritos por Hipócrates. Actualmente, sabe-se que o conjunto da obra foi escrito por vários autores em diferentes épocas.
Hippocrates. Hippocratic writings. London: Penguin, 1983:94.

O Princípio da Não-Maleficência propõe a obrigação de não inflingir dano intencional. Este princípio deriva da máxima da ética médica "Primum non nocere". 
O Juramento Hipocrático insere obrigações de Não-Maleficência e Beneficência: 
"Usarei meu poder para ajudar os doentes com o melhor de minha habilidade e julgamento; abster-me-ei de causar danos ou de enganar a qualquer homem com ele."

Beauchamp TL, Childress JF. Principles of Biomedical Ethics. 4ed. New York: OUP, 1994:189.

2.8.3.PRINCÍPIO DA BENEFICÊNCIA

O Princípio da Beneficência é o que estabelece que devemos fazer o bem aos outros, independentemente de desejá-lo ou não. É importante distinguir estes três conceitos.  Beneficência é fazer o bem, Benevolência é desejar o bem e Benemerência é merecer o bem. 

Muitos autores propõem que o Princípio da Não-Maleficência é um elemento do Princípio da Beneficência. Deixar de causar o mal intencional a uma pessoa já fazer o bem para este indivíduo. Alguns denominam de beneficência positiva e negativa.  As citações, listadas a seguir, demonstram as diferentes posições a respeito deste Princípio. 

Sir David Ross, que estabeleceu o conceito de dever “prima facie”, propunha que quando houver conflito entre a Beneficência e a Não-Maleficência deve prevalecer a Não-Maleficência. 

Ross WD. The right and the Good. Oxford: Clarendon, 1930:21-22. 

Segundo Frankena (1963), "o Princípio da Beneficência não nos diz como distribuir o bem e o mal. Só nos manda promover o primeiro e evitar o segundo. Quando se manifestam exigências conflituantes, o mais que ele pode fazer é aconselhar-nos a conseguir a maior porção possível de bem em relação ao mal...

"Frankena WK. Ética.Rio de Janeiro: Zahar, 1981:61,73. 

O Relatório Belmont seguiu a mesma tendência do pensamento de Frankena, isto é, incluía a Não-Maleficência como parte da Beneficência. O Relatório estabeleceu que duas regras gerais podem ser formuladas como expressões complementares de uma acção benéfica: 

a) não causar o mal e 
b) maximizar os benefícios possíveis e minimizar os danos possíveis. 

The Belmont Report: Ethical Guidelines for the Protection of Human Subjects. Washington: DHEW Publications (OS) 78-0012, 1978  

Beauchamp e Childress distinguem a Beneficência da Não-Maleficência. Definem Beneficência como sendo uma acção feita no benefício de outros. 
O Princípio da Beneficência é que estabelece esta obrigação moral de agir em benefício dos outros. É importante não confundir estes dois últimos conceitos com a Benevolência, que é a virtude de se dispor a agir no benefício dos outros. 

Beauchamp TL, Childress JF. Principles of Biomedical Ethics. 4ed. New York: Oxford, 1994:260.

A Beneficência no contexto médico é o dever de agir no interesse do paciente. O conflito não é entre a Beneficência e a Autonomia, mas sim entre o Paternalismo e a Autonomia.

2.8.4. PRINCÍPIO DA JUSTIÇA

Muitas pessoas confundem o significado dos termos Justiça e Direito. A Justiça é um princípio moral enquanto o Direito o realiza no convívio social. Hartmann, em 1949, propôs que a justiça moral é individual e a justiça jurídica é social. A Justiça é mais ampla que o Direito. O Princípio da Justiça é normalmente interpretado através da visão da justiça distributiva. A perspectiva da justiça compensatória não é muito utilizada pelos diferentes autores da área da Bioética, especialmente os anglo-saxões. Os textos, a seguir, permitem ter uma ideia da concepção que diferentes autores dão ao Princípio da Justiça. 

Frankena, em 1963, interrogava-se: 
"Quais são os critérios ou princípios de justiça? Estamos falando de justiça distributiva, justiça na distribuição do bem e do mal. (...) A justiça distributiva é uma questão de tratamento comparativo de indivíduos. Teríamos o padrão de injustiça, se ele existe, num caso em que havendo dois indivíduos semelhantes, em condições semelhantes, o tratamento dado a um fosse pior ou melhor do que o dado ao outro.(...) O problema por solucionar é saber quais as regras de distribuição ou de tratamento comparativo em que devemos apoiar o nosso agir. Numerosos critérios foram propostos, tais como: 
1. a justiça considera, nas pessoas, as virtudes ou méritos; 
2. a justiça trata os seres humanos como iguais, no sentido de distribuir igualmente entre eles, o bem e o mal, excepto, talvez, nos casos de punição; 
3. trata as pessoas de acordo com suas necessidades, as suas capacidades ou tomando em consideração tanto umas quanto outras."
Frankena WK. Ética.Rio de Janeiro: Zahar, 1981:61-2.

O Relatório Belmont colocava a seguintes ponderações a respeito do princípio da justiça:

"Quem deve receber os benefícios da investigação e os riscos que ela acarreta? Esta é uma questão de justiça, no sentido de 'distribuição justa' ou 'o que é merecido'. Uma injustiça ocorre quando um benefício que uma pessoa merece é negado sem uma boa razão, ou quando algum encargo lhe é imposto indevidamente. Uma outra maneira de conceber o Princípio da Justiça é que os iguais devem ser tratados igualmente. Entretanto esta proposição necessita uma explicação. Quem é igual e quem é não-igual? Que considerações justificam afastar-se da distribuição igual? (...) Existem muitas formulações amplamente aceites sobre como distribuir os benefícios e os encargos. Cada uma delas faz alusão a algumas propriedades relevantes sobre as quais os benefícios e encargos devam ser distribuídos.
Tais como as propostas de que: 
· a cada pessoa uma parte igual; 
· a cada pessoa de acordo com a sua necessidade; 
· a cada pessoa de acordo com o seu esforço individual; 
· a cada pessoa de acordo com a sua contribuição à sociedade; 
· a cada pessoa de acordo com o seu mérito.  

The Belmont Report: Ethical Guidelines for the Protection of Human Subjects. Washington: DHEW Publications (OS) 78-0012, 1978  
Beauchamp e Childress entendem o Princípio da Justiça como sendo a expressão da justiça distributiva. Entende-se justiça distributiva como sendo a distribuição justa, equitativa e apropriada na sociedade, de acordo com normas que estruturam os termos da cooperação social. Uma situação de justiça, de acordo com esta perspectiva, estará presente sempre que uma pessoa receba benefícios ou encargos devidos às suas propriedades ou circunstâncias particulares.
Aristóteles propôs a justiça formal, afirmando que os iguais devem ser tratados de forma igual e os diferentes devem ser tratados de forma diferente. 

Beauchamp TL, Childress JF. Principles of Bioemdical Ethics. 4ed. New York: Oxford, 1994:326-329.

2.9. PRINCIPAIS MODELOS TEÓRICOS EM BIOÉTICA

Os diferentes autores da Bioética, como em qualquer outra área de conhecimento, utilizam modelos explicativos para elaborar a suas propostas. É importante estabelecer uma classificação destes diferentes modelos como forma de permitir uma visão abrangente de todas as diferentes perspectivas teóricas que sustentam o pensamento bioético contemporâneo. Serão abordados, de forma sumária, os dez modelos explicativos que vem sendo utilizados. 
Os Profs. Tom Beauchamp (Instituto Kennedy de Ética da Universidade Georgetown/EEUU) e James Childress (Universidade de Virgínia/EEUU)  propuseram a existência de três modelos de justificação, que são os seguintes: 
· Modelo Dedutivista - Principialismo ; 
· Modelo Indutivista - Casuística; 
· Modelo Coerentista. 
A Profa. Maria do Céu Patrão Neves, da Universidade de Açores/Portugal,   propôs uma listagem de modelos explicativos utilizados pelos diferentes grupos de autores da Bioética. É uma proposta interessante, especialmente para permitir  que as diferentes leituras sejam entendidas de acordo com o seu referencial teórico. Os Modelos Explicativos propostos pela Profa. Maria do Céu Patrão Neves são os seguintes: 
· Modelo de Princípios - Principialismo; 
· Modelo Autonomista; 
· Modelo da Virtude; 
· Modelo Casuístico; 
· Modelo do Cuidado; 
· Modelo Contemporâneo do Direito Natural; 
· Modelo Contratualista; 
· Modelo Personalista. 
O Prof. Francesco Bellino (Universidade de Bari/Itália) inclui entre os diferentes modelos possíveis um novo, denominado: 
· Modelo Ternário. 
Outros autores têm utilizado um novo modelo explicativo para a Bioética que é o modelo baseado na complexidade. 
Os diferentes modelos explicativos propostos podem ser avaliados de acordo com alguns critérios propostos para a construção e validação, que podem ser extremamente úteis para esclarecer as diferenças entre as diferentes propostas. 
  

2.9. 1. MODELO PRINCIPIALISTA

Autores básicos
Tom Beauchamp e James Childress

Obra de referência
Beauchamp TL, Childress JF. The Principles of biomedical ethics. 4ed. New York: Oxford, 1994. 

Referência histórica
William Frankena (Ética. Rio de Janeiro: Zahar, 1975. edição norte-americana original de 1963), Consequencialismo e Utilitarismo anglo-americano.
 

Proposta básica
Este modelo baseia-se na caracterização de quatro princípios fundamentais que servem de base para o agir humano:
· Beneficência;
· Não Maleficência;
· Justiça e
· Autonomia.
Todos estes quatro princípios são considerados como sendo deveres “prima facie”.
Na edição de 1994, Beauchamp e Childress alteraram a denominação do seu modelo de principialismo para Moralidade Comum ("common morality").
É uma proposta individualista e dedutiva.
Crítica
O modelo Principialista estabelece, segundo Maria do Céu Patrão Neves, no seu artigo A Fundamentação Antropológica da Bioética, não uma proposta de ética, mas sim de uma moral, pois estabelece normas para um agir adequado.





2.9. 2. MODELO AUTONOMISTA

Autores básicos 
Tristram Engelhardt

Obra de referência 
Engelhardt HT. The Foundations of Bioethics. New York: Oxford, 1986. 

Referência histórica 
Liberalismo norte-americano.

Proposta básica 
Propõe a defesa dos direitos e propriedade do indivíduo. Inclui o corpo do indivíduo como sendo de sua propriedade, e não apenas posse como era até então considerado. 
É uma proposta individualista.
Crítica 
A maior crítica que pode ser feita a este modelo é a possibilidade de permitir a comercialização de órgãos e o estabelecimento de contratos em vida para utilização pós-morte do corpo do indivíduo.


2.9.3. MODELO DA VIRTUDE
Autores básicos 
Edmund Pellegrino e David Thomasma

Obra de referência 
Pellegrino E, Thomasma D. For the patient's good: the restoration of beneficence in health care. New York: Oxford, 1988. 

 Referência histórica 
Aristóteles e tradição ética grega.


Proposta básica 
A virtude é um traço de carácter que é valorizado socialmente. Uma virtude moral é um traço que tem valor moral associado. A virtude, tem origem na Grécia com a palavra areté, que também pode ser  traduzida como excelência. Foi traduzida para o latim como virtus, que é a sua raiz em português. Vale salientar que nas culturas orientais a noção de virtude surgiu no séc. XX a.C. como a capacidade de realizar ou oferecer vida. 
Virtude, segundo Aristóteles, é uma disposição adquirida de fazer o bem. Segundo Joaquim Clotet, é a forma de agir que enobrece a  pessoa, que a aperfeiçoa. O contrário é o vício, que degrada ou destrói a pessoa. 
De acordo com Aristóteles, as virtudes aperfeiçoam-se com o hábito (Ética a Nicómacos. Brasília: UnB, 1992). 
Sócrates propunha que: 
"Tudo é conhecimento, inclusive a justiça, a temperança e a coragem - o que tende a demonstrar que certamente é possível ensinar a virtude" 
(citado por Shattuck R. Conhecimento Proibido. São Paulo: Companhia das Letras, 1998:20).

Voltaire, numa carta a Frederico, o grande, em 1737, escreveu que: 
"a virtude, o estudo e a alegria são três irmãos que não devem ser separados".
As principais virtudes listadas por André Comte-Sponville (Pequeno Tratado das Grandes Virtudes. São Paulo: Martins Fontes, 1997) são: 
· polidez 
· fidelidade 
· prudência 
· temperança 
· coragem 
· justiça 
· generosidade 
· compaixão 
· misericórdia 
· gratidão 
· humildade 
· simplicidade 
· tolerância 
· pureza 
· doçura 
· boa-fé 
· humor 
· amor 
 
É uma proposta individualista.

Crítica 
Este modelo tem como crítica maior o facto de ser muito difícil, segundo alguns autores, desenvolver virtudes em pessoas com desenvolvimento psiológico-moral já avançado, como os profissionais de saúde já formados ou em formação. Emmanuel Kant dizia que as virtudes se aprendem no colo da mãe. Comte-Sponville acredita que as virtudes podem ser ensinadas principalmente através de modelos de identificação adequados.

2.9.4. MODELO CASUÍSTICO
Autores básicos 
Albert Jonsen e Stephen Toulmin

Obra de referência 
Jonsen A, Toulmin S. The Abuse of Casuistry: a history of moral reasoning. Berkeley: University of California Press, 1988.

Referência histórica 
Na Grécia já existia uma corrente de pensamento casuística. Baseia-se, também em parte, na noção de Aristóteles de ciência e ética.

Proposta básica 
O principal elemento deste modelo é o estabelecimento de casos paradigmáticos a partir dos quais são feitas analogias e comparações com novos casos que se apresentam. 
É uma proposta que utiliza uma analogia com o raciocínio utilizado pelas cortes de justiça norte-americanas e inglesas, que se utilizam de citações de casos julgados como fonte de jurisprudência. Vale salientar que as sentenças judiciais nestes países têm uma forte sustentação filosófica e moral, constituindo-se em documentos que transcendem ao caso em si. 
A grande contribuição deste modelo foi a de permitir exemplificar com casos reais situações anteriormente propostas apenas de forma teórica. A casuística também trouxe à discussão a importância da analogia e o julgamento prático. 

É uma proposta individualista e indutiva. 
 
 
Crítica 
A maior crítica a este modelo tem sido a dificuldade de adequar os casos tidos como paradigmáticos às diferentes culturas e/ou períodos históricos. A própria selecção de casos paradigmáticos poderia ter um forte componente ideológico (hegemónico). Os autores europeus criticam seriamente o uso deste modelo.


2.9.5. MODELO DO CUIDADO

Autores básicos 
Carol Gilligan,  Anette Baier e Nel Noddings

Obras de referência 
Gilligan C. In a Different Voice. Harvard: HUP, 1982:174. Primeira edição em português sob o título Uma Voz Diferente. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, sd. Baier A. The Need for more than justice. Can J Phil 1987;13(suppl):41-56. Noddings N. Caring: A Feminine Approach to  Ethics and Moral Education. 1984.

Referência histórica 
Baseia-se na tradição de estudos sobre a psicologia do desenvolvimento, especialmente o desenvolvimento das justificativas morais. Baseia-se na crítica ás ideias de Jean Piaget (O Julgamento Moral da Criança) e de Lawrence Kohlberg (Essays on moral development).

Proposta básica 
A autora propõe que existe uma diferença fundamental entre o raciocínio moral masculino e feminino. As mulheres baseiam, de modo geral, o seu raciocínio moral dentro da noção de cuidado ("care") enquanto os homens na de justiça (aspectos legalistas). 
Este modelo permite identificar inúmeras características diferenciadoras, desde o ponto de vista do julgamento moral, de homens e mulheres.
	Homem
	Mulher

	Moral da Justiça
	Moral do Cuidado

	Concordar
	Compreender

	Igualdade
	Vínculo

	Pensar
	Sentir

	Egoísmo
	Altruísmo

	Teoria
	Prática

	contrário de Justiça 
Opressão
	contrário de Cuidado 
Abandono


Noddings propôs que o cuidado é suficiente, que ele deve ser a essência. “A noção de cuidado é tudo que é necessário para a ética de enfermagem do cuidado. Sendo que as enfermeiras cuidam, não há  necessidade de regras e princípios   universais, não há necessidade de   se preocupar com as ideias tradicionais de imparcialidade e   justiça” 
É uma proposta ainda individualista, mas que insere esta pessoa na sociedade.
Crítica 
A maior crítica ao Modelo do Cuidado foi feita por Beachamp e Childress (Principles of Biomedical Ethics. New York: Oxford, 1994:91) por acharem que esta proposta teórica é incompleta, por dar apenas algumas novas contribuições sem constituir plenamente um novo modelo explicativo. 
Apesar de ser uma proposta feminista, algumas  feministas, especialmente Susan Sherwin (No longer patient: feminist ethics and health care. Philadelphia: Temple Univ. Press, 1992:49-50)  rejeitam este modelo por reforçar o papel histórico de auto-sacrifício das mulheres, de permitir uma visão apenas parcial da realidade. 
A proposta de que o cuidado é a essência da Enfermagem e de que atende sempre aos melhores interesses do paciente foi contestada, em 1989, por Barbara Applebaum, no seu texto Is Caring Inherently Good? Outra crítica possível é sobre a questão do estabelecimento de esteriótipos masculinos e femininos. Nos estudos de Geert Hosfstede (Cultures and Organiizations. New York: McGraw-Hill, 1991:79-107) sobre aspectos transculturais a caracterização de sociedades "masculinas",  sociedades "femininas", ou equilibradas podem levar a uma necessidade de adaptação transcultural deste modelo. 

2.9.6. MODELO CONTEMPORÂNEO DO DIREITO NATURAL

Autores básicos 
John Finnis

Obra de referência 
Finnis J. Natural Law and Natural Rights. Oxford: Oxford, 1980. 

 
Referência histórica 
Hugo de Groot - Grotius (1583-1645) (De jure belli ac pacis. [1625] Oxford: Clarendon, 1925) 
John Locke (1632-1704) (Two treatises of government [1690] London: Penguin, 1968)

Proposta básica 
Este modelo é uma proposta de abordagem dentro da Teoria Ética baseada em direitos das pessoas. Baseia-se na existência de bens fundamentais e finais, sem uma organização hierárquica, que são os seguintes: 
· conhecimento; 
· vida estética; 
· vida lúdica; 
· razão prática; 
· religiosidade; 
· amizade. 
 
É uma proposta individualista com uma inserção da pessoa na sociedade.

Crítica 
Este proposta não tem, de acordo com alguns autores, todos os requisitos teóricos necessários para se constituir num modelo explicativo propriamente dito. Não fica claro, igualmente, quais os motivos utilizados para a selecção destes bens fundamentais especificamente e por que outros não foram incluídos.


2.9.7. MODELO CONTEMPORÂNEO DO DIREITO NATURAL

Autores básicos 
Robert Veatch

Obra de referência 
Veatch R. A theory of medical ethics. New York: Basic, 1981 

Referência histórica 
 
Proposta básica 
Este modelo propõe uma nova perspectiva nas relações entre médico, paciente e sociedade. A sua maior contribuição foi a de propor um repensar na forma de relacionamento médico-paciente, rompendo com tradição ocidental paternalista, oriunda da escola hipocrática. No modelo contratualista o médico mantém a responsabilidade pelas decisões técnicas, apoiando-se na sua competência profissional. Ao paciente cabe decidir de acordo com o seu estilo de vida, os seus valores morais e pessoais. O processo de tomada de decisão deve ocorrer num clima de troca de informações e negociação. A negociação caracteriza-se por possibilitar que todos os envolvidos tenham vantagens no processo. Este modelo estabelece uma nova forma de relação entre o médico e o seu doente, entre o médico e a sociedade e da relação médico-paciente com a sociedade. 
Os princípios que sustentam esta proposta são: 
· beneficência; 
· proibição de matar; 
· dizer a verdade; 
· manter as promessas. 
É uma proposta individualista com uma inserção da pessoa na sociedade.

Crítica 
Este proposta não tem, de acordo com alguns autores, todos os requisitos teóricos necessários para se constituir num modelo explicativo propriamente dito. 



2.9. 8. MODELO PERSONALISTA

Autores básicos 
Karl Otto Appel e Emanuel Lévinas

Obra de referência 
Appel KO. Transformation der Philosophie. 1973. Lévinas E. L'humanisme de l'autre. 1973.

Referência histórica 
Fenomenologia e Existencialismo.

Proposta básica 
Este modelo é composto por três importantes características: 
· Alteridade - Lévinas - "O outro é anterior ao eu";
· Relacional - Appel - através da Ética da Razão Comunicativa;
· Singularidade e universalidade do ser humano. 
 
Uma das suas contribuições mais importantes foi a de propor uma formal discussão sobre o papel do "outro" nas justificativas para uma tomada de decisão. Introduziu formalmente os "terceiros" como parte fundamental e primeira deste processo. Outra importante contribuição, a partir da Ética da Razão Comunicativa, foi a de estabelecer regras claras para um  adequado processo de troca de informação. 
É uma proposta focalizada na sociedade.
Crítica 
Este proposta não tem, de acordo com alguns autores, todos os requisitos teóricos necessários para se constituir num modelo explicativo propriamente dito.






2.9.9. MODELO TERNÁRIO

Autores básicos 
Diego Gracia Guillen (Espanha)

Obra de referência 
Guillen DG. Orientamenti e tendenze della bioetica spagnola. In: Viafora C. Vent'anni da bioetica. Pádua:,se,1990:293. Gracia, Diego. Procedimientos para la toma de desiciones clínicas. Madrid, EDEMA, p.36

Referência histórica 
Principialismo e Casuística.

Proposta básica 
O Modelo Ternário, a exemplo do Modelo Coerentista, propõe a utilização conjunta dos modelos baseados em princípios e em casos.  A novidade é introdução de um terceiro elemento, que o autor chama de obrigações morais. Este componente introduz uma perspectiva de complexidade ao modelo, permitindo a inserção da incerteza como elemento. 

É uma proposta individualista, que introduz alguns componentes sociais.

Crítica 
A crítica a esta proposta tem sido a de que Diego Gracia considera os princípios da Não-Maleficência e da Justiça como sendo absolutos. A Beneficência seria sempre relativa à Autonomia. Se existe princípios absolutos, eles contradizem o próprio Modelo que os considera como deveres prima facie.


2.9.10. MODELO BIOÉTICA E COMPLEXIDADE

Referência histórica 
Principialismo, 
Casuística, 
Edgar Morin, 
Ilya Prigogine e 
Bioética Profunda de Van Rensselaer Potter

Texto de Referência 
Goldim JR. Bioética: Origens e Complexidade. Revista HCPA 2006; 26(2):86-92
Proposta básica 
Este modelo foi proposto por José Roberto Goldim em 2002 com base na definição de Bioética Profunda de Potter, buscando uma aproximação dialógica dos referenciais teóricos, como o Principialismo, os Direitos Humanos, as Virtudes e a Alteridade, entre outros, com os casos paradigmáticos - e nos pressupostos da teoria da complexidade, utilizando o pensamento de Edgar Morin e Ilya Prigogine e a Ética da Razão Argumentativa de Jurgen Habermas. 
Este modelo propõe uma reflexão integrada dos pensamentos: dialéctico e analítico. A abordagem analítica de um problema, dilema, conflito ou desconforto ético, engloba os factos, as suas circunstâncias, a formulação de diferentes alternativas ou cenários, com as suas respectivas consequências possíveis. A abordagem dialéctica do problema envolve os diferentes referenciais teóricos e os casos relacionáveis já descritos, que se assemelham a situação em questão. Utilizando a teoria da complexidade é possível  uma reflexão analítica e dialéctica deste problema, baseando-se no conjunto destes elementos e não apenas num deles. 
Os factos e as circunstâncias delimitarão a situação real que está sendo abordada. A descrição dos factos envolve as evidências e informações disponíveis. As circunstâncias detalham o facto. Permitem vislumbrar as suas peculiaridades, as características próprias de cada situação. Na descrição das circunstâncias devem ser levados em conta os diferentes aspectos morais, legais, religiosos, sociais, económicos, culturais, psicológicos, biológicos, assistenciais e científicos, entre outros. 
O estabelecimento de cenários, isto é, o levantamento das diferentes alternativas e suas consequências é fundamental para orientar também a tomada de decisão. Os mesmos aspectos utilizados na caracterização das circunstâncias podem ser utilizados para verificar a adequação ou não das acções possíveis. 
Os referenciais teóricos utilizados no Modelo da Bioética Complexa incluem os Princípios, os Direitos Humanos. as Virtudes e a Alteridade.  Todos utilizados como elementos de fundamentação para as justificativas e argumentação. As Virtudes dão base para comportamentos individuais esperados e tidos como adequados. Os Direitos Humanos, sejam eles individuais, colectivos ou transpessoais, justificam acções que devem ser realizadas no sentido de garantir o seu cumprimento e eficácia. Os Princípios devem orientar  o raciocínio e não ser apenas um elemento taxonómico para os dilemas. Eles permitem identificar e verificar conflitos entre diferentes direitos e deveres, sempre tomados como “prima facie”, isto é, Princípios que podem ser priorizados ou ponderados, mas não hierarquizados. A Alteridade inclui a discussão da co-presença ética e da co-responsabilidade sempre presente nas acções humanas. Com base nos factos, circunstâncias, alternativas e consequências previstas pode ser feita uma reflexão sobre a adequação de cada uma das alternativas em relação aos diferentes referenciais teóricos possíveis, sem se atender especificamente a um único como fonte de justificativa. 
Os casos acontecidos devem ser comparáveis à situação actual. Eles permitem descrever situações onde factos semelhantes tiveram os seus desdobramentos. É a possibilidade de aprender com a experiência pessoal e alheia. É possível verificar as consequências que determinadas opções geraram. Os casos não devem limitar, mas sim orientar. A coerência no processo de tomada de decisão deve levar sempre em conta o conjunto de factos e circunstâncias envolvidos no caso que está em discussão. Manter uma decisão apenas por coerência, quando houve uma mudança nos factos ou circunstâncias, é sinónimo de rigidez, de falta de adaptabilidade. 
Os casos e os referenciais teóricos são ferramentas que devem orientar o raciocínio no processo de tomada de decisão. Os casos metaforicamente poderiam corresponder a um mapa, por representar o caminho já trilhado por outros no passado. Os referenciais teóricos, tais como os Princípios, Direitos Humanos, Virtudes ou a Alteridade, assemelhar-se-iam a uma bússola, pois independentemente da situação em si, apontam para uma reflexão já estabelecida e conhecida. Ambos auxiliam dialeticamente na busca de  uma decisão. A reflexão analítica do problema, com os seus factos, circunstâncias, alternativas e consequências, poderia ser comparada a um sextante, que permite localizar e estabelecer as diversas rotas possíveis para se atingir um destino desejado, com a ajuda da bússola e do mapa. A teoria da complexidade permite integrar estes diferentes enfoques e a Ética da Razão Comunicativa permite exercer este modelo na prática. 
A Bioética não tem o compromisso de tomar a decisão, ela deve auxiliar o responsável por este processo, reflectindo, balizando e indicando as diferentes alternativas, com as suas consequências, com as reflexões feitas por outras pessoas e com a experiência já acumulada sobre este problema. 
O fundamental neste modelo é não adoptar um dos componentes como mais importante que os outros, mas sim ter uma visão integradora e sincrónica de todo o processo de tomada de decisão. 

Crítica 
Este modelo não se caracteriza como uma nova proposta, mas sim como uma síntese das várias propostas anteriores. 

2.11. SAÚDE

O conceito de saúde alterou-se ao longo do tempo. Inicialmente a saúde era entendida como o estado de ausência da doença e o médico era o agente que actuava no hospital. Neste modelo, o centro das atenções era a patologia. O controlo da sua evolução e o retorno ao estado normal (não doença) constituíam os objectivos de todas as actividades.
Com o desenvolvimento de novos conhecimentos, a Medicina foi-se fragmentando e proporcionando o aparecimento de novos profissionais de saúde. A actividade ambulatória veio juntar-se às actividades desenvolvidas em ambiente hospitalar e desta integração resultou a noção de sistema de saúde. Aos factores físicos ou biológicos juntaram-se os psicológicos e sociais, igualmente reconhecidos como causas de doenças. Daí que, a saúde tenha passado de um simples estado de ausência de doença, a um estado de bem-estar físico, mental e social (definição actual de saúde da OMS).
Apesar da grande contribuição que esta nova definição trouxe para a compreensão do fenómeno da saúde, a sua visão ainda se mantinha estática. A introdução da noção de que a saúde constitui um processo continuado e interdependente de preservação da vida, criou uma nova dimensão social. A saúde passou a ser também um critério de cidadania. Assim, todos os cidadãos têm direitos, mas são igualmente responsáveis pela sua manutenção. Nesta perspectiva, a saúde ocorre e é consequência de acções realizadas em toda a sociedade. Este facto não dispensa o Estado, o médico e outros profissionais de saúde das suas responsabilidades, mas pressupõe uma variável fundamental de respeito ao indivíduo, doente ou são, através do compromisso social solidário, contribuindo significativamente assim para um maior objectivo: garantir condições dignas de vida a cada ser humano. Esta forma de entender a saúde abrange aspectos individuais e colectivos, envolvendo questões ambientais e sociais.







	SAÚDE COMO
	AGENTE
	LOCAL

	Ausência de doença
	Médico
	Hospital

	Bem-estar físico, psíquico e social
	Equipa multiprofissional de saúde
	Sistema de saúde

	Preservação da vida
	Cidadão
	Sociedade




2.11.1.CONFLITO DE INTERESSES NA ÁREA DA SAÚDE

Actualmente a abordagem das situações onde possam ocorrer conflitos de interesses, tem merecido uma atenção crescente, especialmente no que diz respeito aos seus aspectos éticos e bioéticos. 
De acordo com Thompson (1993), conflito de interesse é um conjunto de condições nas quais o julgamento de um profissional a respeito de um interesse primário tende a ser influenciado indevidamente por um interesse secundário.
Duma forma geral, as pessoas tendem a identificar conflitos de interesse apenas com as situações que envolvem aspectos económicos. Contudo, convêm não esquecermos que existem muitos outros interesses: interesses pessoais, científicos, assistenciais, educacionais, religiosos e sociais.
O conflito de interesses pode ocorrer entre um profissional e uma instituição ou entre um profissional e outra pessoa. Na área da saúde, os interesses de um profissional ou do seu doente podem não ser coincidentes, tal como os de um professor e aluno ou entre um investigador e o seu sujeito de pesquisa. Quanto melhor for o vínculo entre os indivíduos que se relacionam, maior o conhecimento das suas expectativas e valores. Esta interacção pode reduzir a possibilidade de ocorrência de um conflito de interesses.
Podem-se citar inúmeros exemplos de conflitos de interesse nas áreas do ensino, assistência e investigação. Uma situação muito simples, que pode servir de exemplo para a identificação destas possibilidades, consiste na história do internamento de doentes num hospital universitário. O interesse primário do doente é ser atendido adequadamente. Os profissionais responsáveis pelo seu atendimento desempenham um duplo papel: assistencial e educativo. O interesse primário dos profissionais é atender adequadamente estes doentes. Nesta situação ocorre uma plena convergência de interesses de profissionais e doentes. O conflito pode surgir quando o interesse secundário dos professores e alunos, que é a aprendizagem que esta situação pode possibilitar, assume o carácter prioritário. Uma possibilidade é a de manter o doente internado, numa unidade de internamento, mesmo quando já tenha condições de alta, com a finalidade de expor o caso, para um maior número de alunos. Esta situação também configura um conflito de interesse entre o profissional e a instituição hospitalar, devido ao aumento de custos decorrente desta prática.
Na actualidade a área mais sensível para a discussão do conflito de interesses é a da investigação. Nesta área reconhecemos conflitos de interesse tanto na perspectiva do investigador, como na dos participantes na investigação ou na própria sociedade.
Os conflitos de interesse desde o ponto de vista do investigador, podem ser descritos de várias formas. O conflito de interesse científico e interesse político já foi por várias vezes detectado quando por exemplo, um cientista deixou de divulgar os resultados das suas pesquisas por motivos ideológicos ou por alegar “razões de Estado”. A não convergência entre interesses científicos e económicos é notória quando ocorre a apropriação de bem público produzido em investigações: como no patenteamento de produtos e processos gerados com fundos públicos; quando se verifica exploração pessoal de resultados institucionais; quando o interesse de financiadores privados supera a motivação científica; ou, quando ocorre manipulação de resultados ou manipulação nas conclusões de um estudo. A forma mais comum deste conflito é a omissão do patrocínio ou envolvimento económico quando um cientista publica o seu trabalho num artigo científico ou o apresenta numa conferência em congresso. O conflito de interesses económicos e sociais pode exemplificar-se através do estabelecimento de cláusulas de não divulgação de resultados negativos ou pelo adiamento desta divulgação com a finalidade de resguardar o potencial mercado.
Ocorrem também conflitos de interesse envolvendo participantes em projectos de investigação. O interesse científico, que também poderia ser descrito como social, por procurar ajudar na angariação de conhecimentos que possam melhorar as condições de vida da sociedade, podem estar em conflito com interesses económicos. Tradicionalmente os investigadores procuravam, recorrendo a diferentes esquemas de recrutamento, constituir as suas amostras. Com o incentivo económico subadjacente da actualidade, muitas amostras são agora constituídas por pessoas que procuram a remuneração. A amostra aleatória pode tornar-se conveniente, isto é, ser composta por um grupo não representativo da população estudada, mas sim de um subgrupo de pessoas economicamente vulneráveis. De igual modo, os participantes podem não fornecer respostas reais, mas sim esperadas, como forma de compensar a remuneração que auferem. Já foram constatadas situações em que os participantes omitiram informações relevantes com o intuito de não se verem excluídos de uma amostra.
Muitas universidades e outras instituições de investigação já estabeleceram políticas institucionais para lidarem com situações que possam potencialmente gerar conflitos de interesse. Na maioria das universidades norte-americanas, os investigadores devem informar sobre todos os detalhes do financiamento das suas experiências. Em quatro universidades norte-americanas os alunos estão proibidos de participar em projectos de investigação financiados por empresas cujos professores tenham algum tipo de vínculo ou participação.


2.12. PRINCIPAIS TEORIAS ÉTICAS E FIGURAS PROEMINENTES QUE AS DEFENDERAM

As teorias éticas mais importantes são: o utilitarismo, a deontologia, a ética da virtude, o relativismo ético e a Teoria do Comando Divino.
As figuras que mais se notabilizaram na defesa destas teorias foram:

· Utilitarismo – Jeremy Bentham (inglês, 1832) e John Stuart Mill (inglês, 1873);
· Deontologia – Immanuel Kant (alemão, 1804);
· Ética da virtude – Alasdair MacIntyre e Carol Gilligan (americanas);
· Relativismo ético – Gilbert Harman (americano);
· Teoria do Comando Divino – Karl Bath (Suiço, 1968).

Apenas como ponto de referência, atendamos a algumas definições sumárias das teorias mencionadas anteriormente:

· Utilitarismo – teoria ética fundada por Jeremy Bentham, James Mill e John Stuart Mill na Inglaterra, em pleno século XIX e que sustenta que, primeiramente, um acto é considerado correcto quando produz a maior quantidade de felicidade ao maior número de seres afectados e em segundo lugar, que esse acto ou regra deve produzir maior felicidade do que qualquer acto ou regra possível;
· Deontologia – contrastando com o consequencialismo e associada a Kant, a deontologia assenta no principio de que a verdade de um acto depende da sua consistência lógica e da sua universalidade. A ética deontológica pressupõe que a coisa verdadeira seja obrigatoriamente a que deve ser escolhida sem que olhemos às consequências dessa escolha;
· Ética da virtude – é a teoria ética que valoriza mais a virtude ou as virtudes do que o dever ou a maior felicidade utilitária quando se nos põe a questão: o que é que faz de uma acção, a acção correcta?
· Relativismo ético – é a teoria ética que rejeita a existência de verdades morais universais e propõe que o certo e o errado se definam tomando em linha de conta as diferentes normas culturais. O que pode ser moralmente correcto numa determinada sociedade, num determinado período histórico, pode não o ser, num outro período histórico dessa mesma sociedade ou para uma outra cultura;
· Teoria do Comando Divino – Nas tradições Judaicas e Cristãs, Deus é concebido como o inventor das leis. Criou-nos e criou o Universo com um propósito. Esse propósito não é completamente conhecido. Os profetas, as sagradas escrituras e a igreja ocupam-se em revelar parte desse propósito. São estas fontes que nos dizem que Deus promulgou regras a que devemos obedecer para percorrermos o caminho do Bem. Contudo não somos obrigados a obedecer. Fomos gerados como entes livres. Podemos escolher, aceitar ou não o seu comando. Contudo, somos alertados de que, se queremos viver como deve ser, temos que seguir as leis de Deus. Diz-se que isto é a essência da moralidade. Esta linha de pensamento tem sido elaborada por alguns teólogos numa teoria que aborda a natureza do correcto e do errado e é conhecida por Teoria do Divino Comando. No seu essencial ela diz-nos: “moralmente correcto” significa “comandado por Deus”, “moralmente errado” significa “proibido por Deus”.

2.12.1. UM POUCO DE HISTÓRIA

Os primeiros grandes professores da virtude e da moralidade nasceram historicamente das tradições religiosas das diferentes culturas. Estou a falar de figuras como Moisés, Jesus, Muhammad, Confucius, Buddha, etc... No período moderno e muito especialmente desde o Iluminismo (século das luzes), o estudo secular da Ética ganhou importância e, nas universidades contemporâneas, as pretensões religiosas são abordadas apenas muito superficialmente.
Das teorias éticas mais importantes, destacam-se sobretudo duas grandes teorias de peso na Ética secular contemporânea: o utilitarismo e as teorias baseadas nos direitos (legitimidade). Como já vimos, o utilitarismo é uma forma consequencialista racional, na qual uma acção interpreta-se como certa ou errada conforme conduza ou não a um balanço benéfico (isto é, se o bem conseguido for superior às más consequências). Por outro lado, as teorias baseadas nos direitos consideram as acções correctas desde que elas respeitem as pessoas, independentemente das consequências.
Muito recentemente temos assistido a um movimento que procura minimizar a teoria ética (“anti-teoria”) e a um outro que procura enfatizar o pensamento feminino e ecológico (“ecofemininismo”).





2.13. AS MAIS IMPORTANTES TEORIAS ÉTICAS: UTILITARISMO, KANTIANISMO E TEORIAS DOS DIREITOS

2.13. 1. INTRODUÇÃO

É frequente reivindicar-se uma proposição moral. É o que acontece quando alguém diz que a pena de morte é injusta ou que as pessoas têm a obrigação moral de dar mais dinheiro à comunidade. Pensamos que reclamações deste tipo só dizem respeito ás pessoas que as reclamam, contudo reflectimos muitas vezes sobre se de facto não serão verdade. Ora, quando assim agimos, desenvolvemos uma actividade a que se chama “avaliação moral”.
A investigação “metaética” tem como objectivo reflectir sobre questões muito gerais em torno da avaliação moral. Para Marinetti (1991), a metaética é o estudo dos aspectos lógicos de um discurso ou tratado moral. É o estudo do significado dos termos usados no discurso ético; é o tipo de reflexão que analisa o discurso moral constituindo uma metalinguagem de carácter pretendidamente neutro ou não normativo. Abordemos algumas dessas questões:
É possível alcançar-se o êxito através da avaliação moral ou será que nunca será possível que uma proposição moral seja verdadeira? Será que, o fazer avaliação moral não teria qualquer significado, caso Deus não existisse? Porque é que nos devemos preocupar com os resultados da avaliação moral? Qual é a semelhança entre avaliação moral e investigação científica? Será que os resultados da avaliação moral dependem necessariamente da cultura em que a avaliação está a ser levada a cabo?
Por outro lado a denominada “teoria ética” tem como objectivo ocupar-se da avaliação moral a um nível mais geral. Isto é, procurando respostas para questões como: Qual é o princípio fundamental da moralidade? Qual é a base de todos os valores?
Por fim, a investigação chamada “ética aplicada” tem como objectivo ocupar-se da avaliação moral a níveis suficientemente específicos de tal forma que levantam questões implícitas nas nossas actividades quotidianas. Caso de: É moralmente aceitável que se castiguem as pessoas que cometem crimes? Será que o aborto é aceitável? Temos obrigação de ajudar as pessoas que dele precisem? É aceitável que se utilizem animais em investigação e na nossa alimentação?
Ao colocarmos a questão: Qual o princípio fundamental da moralidade? Estamos a falar da seguinte forma, em termos de teoria moral “Necessariamente que a uma pessoa X, é moralmente requerido que execute uma acção A, se e só se, estiver em causa Q”. Isto é, pressupõe-se que se esteja perante as condições necessárias e suficientes para que se exija moralmente a uma determinada pessoa que execute uma acção, por outras palavras, pressupõe-se uma verdade simultaneamente necessária e explicativa.
As teorias morais classificam-se atendendo à criação do conceito de moralidade.

2.13.2. LEI DO UTILITARISMO HEDONÍSTICO (LUH) E LEI DO CONSEQUENCIALISMO (LC)

Uma das mais famosas teorias da moralidade é a Lei do Utilitarismo Hedonístico (LUH) proposta por Jeremy Bentham (1748-1832) e John Stuart Mill (1806-1873). Fundamentalmente diz a LUH que o que é requerido à moralidade é a maximização do puro prazer. O valor supremo é a utilidade compreendida como a que é susceptível de proporcionar os mais elevados ou maiores prazeres.
De acordo com Busse L. (1934) e Urmson J. (1994) o utilitarismo é a teoria empírica segundo a qual o valor ou correcção das acções depende das consequências que trazem consigo, do bem ou do mal que produzem. Resumindo, todas as acções devem ser medidas pelo bem maior para o maior número. As acções serão qualificadas de boas desde que se aproximem dessa finalidade. A correcção de uma acção deve ser julgada pela contribuição que faz para o aumento da felicidade e a diminuição da miséria humana.
A LUH começou verdadeiramente com Francis Hutchenson em 1726 que se baseou nalgumas ideias anteriores de Hobbes e de Locke. A sua teoria poderia sintetizar-se numa das suas célebres frases: “a melhor acção é aquela que produz a maior felicidade ao maior número de pessoas”.
Para além dos já mencionados pais da LUH, Bentham e Mill, também outros filósofos seguiram a escola utilitarista como: David Hume, Henry Sidgwick, Herbert Spencer e George Edward Moore. Este último dizia que uma acção era correcta se as suas consequências fossem de facto melhores que as de outra acção que pudesse ter sido realizadas no seu lugar. A acção correcta seria aquela que maximiza o bem, contudo, este autor também entendia que existem diferentes formas de bem como o conhecimento e a estética. 
Definições à parte, o que é que faz com que se deva acreditar na LUH ? 
Em primeiro lugar, segundo Mill, a LUH baseia-se fundamentalmente em duas teses, o Hedonismo e a Lei do Consequencialismo (LC). Segundo o Hedonismo, a única coisa que é intrinsecamente boa é o prazer e a única coisa que é intrinsecamente má é a dor. Por outro lado a LC diz que a moralidade requer a maximização do que é verdadeiramente bom.
A palavra “bem” tem sido alvo de inúmeras definições ao longo dos tempos. Por razões didácticas vejamos algumas: Para Aristóteles (1992) “é aquilo a que todas as coisas visam. (...) (o bem é) o fim visado em cada acção e propósito, pois é por sua causa que os homens fazem tudo o mais. Se existe portanto um fim visado em tudo o que fazemos, este fim é o bem atingível pela actividade, e se existem mais de um, estes são os bens atingíveis pela actividade”. Para J. Clotet (1986) “o bem é aquilo que aperfeiçoa uma natureza. Natureza é o próprio e característico de cada ser. O princípio das suas próprias operações”. Em Abbagnano (1970), pode ler-se “Segundo Platão (república VI, 508 e 509b) o bem é o que dá verdade aos objectos cognoscíveis, o poder de conhecê-los ao homem, luz e beleza às coisas, noutras palavras é a fonte de todo o ser no homem e fora dele”.
Ora bem, LC e LUH utilizam o “bom” ou “bem” (o que tem valor intrínseco) como pilar de sustentação da moralidade. LUH identifica o bom como prazer enquanto que LC, mais generalista não chega a especificá-lo. Contudo, ambas as teses definem o bem como “a coisa certa a fazer” em termos do que fornece maior quantidade de bondade. Não deixa de ser caricato que, partindo dos pressupostos anteriores, do ponto de vista teórico, “o que é bom” é prioritário sobre “o que está correcto”.
Em segundo lugar, a razão para acreditarmos em LUH e LC prende-se com o facto de parecerem dar a ideia de que a moralidade é imparcial, por exemplo, tratando homens e mulheres como pesos iguais. Isto é, não discriminando.

Vejamos agora um hipotético caso típico em que LUH e LC parecem constituir um suporte teórico correcto:

(0) O caso da falta de medicamentos

Imagine que você é um médico, em plena sala de emergência médica. Restam-lhe 5 doses de um determinado medicamento. Infelizmente 6 doentes precisam do tratamento. Dos 6, há um, o João, que para se curar, precisa das 5 doses, por sofrer da forma mais severa da doença. Os outros 5 sofrem da forma mais atenuada da doença e uma dose para cada um é suficiente para serem curados. Se qualquer dos 6 doentes não receber tratamento, morrerá.

Á primeira vista o mais acertado parece ser: fornecer o medicamento aos 5 doentes e deixar morrer o João. LUH e LC fornecessem o suporte teórico para que assim se proceda. Distribuindo o medicamento e salvando 5 vidas em vez de uma, estará a maximizar o bom e o prazer.

No entanto LUH e LC têm dificuldade em suportar teoricamente casos como aqueles que agora apresento.

Casos que causam dificuldades explicativas a LUH

(1) O caso do emprego e salário

Suponha que você e o Manuel trabalham juntos, numa mesma tarefa, numa determinada firma. Você realiza 90% do trabalho estipulado e o Manuel apenas 10%. À primeira vista dá a sensação de que você merece ser mais bem pago do que o Manuel. Isso leva a que o seu patrão tenha a obrigação moral de lhe pagar mais a si do que ao Manuel. Agora suponha que o Manuel tem muito mais prazer com o dinheiro que ganha (embora receba menos do que você) do que você com o seu. 

Nesse caso, segundo a LUH, o patrão deveria maximizar o prazer do Manuel e pagar-lhe mais a ele do que a si porque ele tem mais prazer do que você. Só assim se aplicaria o princípio da LUH.

(2) O caso do Ricardo e os 5 transplantes

Suponha que você é um conceituado cirurgião, especialista em transplantações, com sucesso operatório absoluto (100%). Tem 5 doentes que necessitam urgentemente de um transplante: um precisa de um coração, outro de um cérebro, 2 de um pulmão e um necessita de um fígado. Tem outro cliente, o Ricardo, que veio ao seu consultório para saber o resultado de umas análises clínicas que lhe mandou fazer. Pela interpretação que já havia feito aos resultados das análises do Ricardo, você sabe que ele constitui um dador excepcional para cada um dos outros 5 doentes. Para além disso, você sabe que não existe mais nenhum potencial dador. Pede então ao Ricardo que se deixe operar para que lhe sejam extraídos os órgãos necessários para salvar as vidas dos 5 doentes, sacrificando a sua. Obviamente que o Ricardo recusa a proposta. Contudo, você sabe que, se quiser, pode cortá-lo e extrair-lhe os órgãos sem que ele lho permita. Mas, será que o deve fazer? Obviamente que não. Agora suponha que o Ricardo vai levar uma vida miserável no mundo da podridão, cheia de angústia e tristeza ao invés dos outros 5 que, caso sobrevivam e sejam transplantados viverão uma vida recheada de felicidade. 

Perante este quadro, aplicando a teoria de LUH, seria moralmente aceite que você cortasse o Ricardo para satisfazer os outros 5 doentes o que muito claramente é de todo um absurdo.

(3) O caso dos exploradores no Ártico

Suponha que dois exploradores, o Luis e o Sérgio, se encontram no Ártico e a comida de que dispõem apenas chega para manter um deles vivo até que chegue o próximo avião com mantimentos. O Luis oferece-se para morrer e deixar todo o seu dinheiro ao Sérgio, mas para isso pede ao Sérgio que prometa utilizar o dinheiro na educação dos seus filhos. Quando o Sérgio retorna ao mundo civilizado e procura tomar uma decisão que vá de encontro aos ensejos do Luis apercebe-se de que os filhos que o Luis deixou têm grandes dificuldades de aprendizagem. Qualquer tentativa para os ajudar dá resultados fracos. Em contrapartida, os seus próprios filhos tem grande capacidade de aprendizagem e irão aproveitar muito melhor o investimento a fazer ficando bem-educados e com um grande futuro à sua frente. 

Aplicando a teoria da LUH, o Sérgio deveria utilizar o dinheiro nos seus próprios filhos uma vez que estaria a maximizar o prazer puro embora quebrando um compromisso que fez com o Sérgio.

(4) O chefe da polícia e o inocente

Suponha que você é chefe de polícia numa pequena localidade onde recentemente ocorreu um crime horrível. Sabe que o assassino já está morto mas também sabe que a população nunca vai acreditar que foi ele o assassino (porque todos pensam que era um cidadão honesto e perfeito). Se não fizer julgamento a população desencadeará uma série de tumultos que resultarão em muitos feridos e mortos. Acidentalmente na prisão, encontra-se um forasteiro que não tem amigos nem familiares na localidade. Você sabe que poderia evitar os tumultos se o acusasse do assassínio. 

Aplicando a teoria da LUH você maximizaria o prazer e felicidade puros acusando o inocente.

Caso que causa dificuldades explicativas a LC

(5) O comboio desgovernado

Um comboio constituído por uma máquina e 3 carruagens está fora de controlo, isto é, o maquinista não consegue travá-lo, seguindo a direito pela linha férrea. A 500 metros, em linha recta, encontram-se 5 homens que serão atingidos e morrerão se o comboio desgovernado lá chegar. Por acaso, você encontra-se a meio do percurso, precisamente num entroncamento onde existe um manípulo que accionado pode desviar o comboio para outra linha. Infelizmente, se você accionar o manípulo, uma pessoa que se encontra a trabalhar nessa linha será atingida mortalmente. 

Que fazer ?

J.F.Childress (1988), que é um dos grandes autores na área da Bioética, faz uma critica ao utilitarismo quando afirma que “Deus pode ser utilitarista, nós não podemos ser”.



2.13.3.O KANTIANISMO

Immanuel Kant (1724-1804) foi o pioneiro da teoria que recebeu o seu nome. O Kantianismo é uma teoria moral deontológica que diz existirem regras que colocam restrições na maximização do bem puro. Existem uma série de pontos de vista nesta teoria que merecem a pena ser abordados.

Em primeiro lugar, Kant dizia que as pessoas se encontram sujeitas a requisitos morais por serem agentes racionais, isto é, tem a capacidade de formar uma concepção sobre o que é bom e de modificarem o seu comportamento à luz das razões fornecidas por essa concepção. Dizia Kant que, por causa disso, todos os agentes racionais se encontravam sujeitos aos mesmos requisitos morais e que estes tinham que ser conhecidos apenas pela razão.
Para Kant à necessidade objectiva de uma acção por obrigação chama-se dever. Em Valls (1997), podemos ler: “Os dois termos usados por Kant para o dever como verbo e como substantivo são, sollen e Pflicht. É pelo menos curioso notar que este substantivo, que deriva do verbo pflegen (cultivar, tratar de, cuidar de, como na expressão idiomática - hegen und pflegen -), radica-se numa obrigação medieval de atender ao seu senhor, obrigação a ser prestada por trabalho (geralmente corporal) enquanto que as raízes de sollen estão mais ligadas ao mundo do dinheiro, sendo Soll propriamente, uma dívida a ser paga”. Diz ainda Hare RM (1996): “Como Kant percebeu, os juízos propriamente morais devem assentar-se na propriedade que tem a vontade de ser uma lei para si mesma. (...) Tornar-se moralmente adulto é aprender a usar sentenças de dever na concepção de que elas só podem ser verificadas pela referência a um padrão ou conjunto de princípios que, por nossa própria decisão, aceitamos e tornamos nosso. (...) os juízos morais proporcionam razões para agir de uma forma em vez de outra. E, entendo que mostrar isso, é um dos princípios da investigação ética.”

Em segundo lugar, Kant criou o termo Imperativo, no seu livro “Fundamentação da Metafísica dos Costumes”, escrito em 1758. Esta palavra pode ser entendida, segundo alguns autores como uma analogia ao termo bíblico Mandamento. Para Abbagnano (1970), “ à representação de um princípio objectivo enquanto constrange a vontade, chamamos ordem de razão; à fórmula do mundo chamamos Imperativo”. Kant fazia a distinção entre aquilo que designou por imperativos hipotéticos e imperativos categóricos. Para Kant imperativos são frases simples do tipo “fulano tem o dever moral de fazer isto e aquilo”.

· “Tu és moralmente obrigado a colocar anti-congelante no radiador do automóvel” é um imperativo hipotético na medida em que a verdade da frase depende do facto do curso da acção funcionar se manifestarmos essa vontade ou se existirem outra ou outras formas de melhor satisfazer essa vontade, assim o imperativo hipotético é falso;
· “Tu estás moralmente obrigado a não torturares bebés” é um imperativo categórico uma vez que a verdade desta frase não está dependente de nenhuma vontade ou desejo nossos. Mesmo que não tivéssemos vontade ou desejo de torturar bebés nunca deveríamos fazê-lo.

Para Kant, os requisitos morais são imperativos categóricos, isto é, eles são verdadeiros mesmo quando o curso da acção que recomendam não satisfaz nenhuma vontade ou desejo do agente

Para uma melhor interpretação vejamos alguns excertos do livro “Fundamentos da Metafísica dos Costumes” escrito por Kant:

“O imperativo categórico propõe que ajas somente, segundo uma máxima tal, que possas querer ao mesmo tempo que se torne lei universal. O imperativo universal do dever pode ser enunciado como: age como se a máxima da tua acção devesse tornar-se, por tua vontade, lei universal da natureza. O imperativo prático é proposto como: age de tal modo que possas usar a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre como um fim ao mesmo tempo e nunca como um meio”

Em terceiro lugar, enquanto que LUH e LC tomam “o bom” como o pilar de sustentação da moralidade e depois definem “o que está certo” em termos “do que é bom”, o Kantianismo toma o “que está certo” como pilar de sustentação da moralidade e depois define “o que é bom” em termos “do que está certo”. Diz Kant que um determinado acto é bom, se e só se, (i) é feito por dever, e (ii) está de acordo com o dever. Um acto é praticado por dever quando um agente o faz porque ao fazê-lo está de acordo com o dever. E, quando é que estamos perante um acto que está de acordo com o dever? Quando está de acordo com o que Kant designa por imperativo categórico. Kant formula o imperativo categórico de várias formas, considerando-as todas equivalentes. Vamos considerar apenas duas delas: A Fórmula do Fim Em Si Mesmo e a Fórmula da Lei Universal.

A Formula do Fim Em Si Mesmo actua de uma forma em que nós tratamos sempre a Humanidade (nós próprios e qualquer outra pessoa) não como um meio, mas simultaneamente como um fim. O que é que entendemos como sendo tratar qualquer coisa como um meio? É tratá-la como uma simples ferramenta ou instrumento, dispondo dela da forma em que seja mais útil sem olhar ao que é bom para o próprio objecto. Tratar uma pessoa como um simples meio não resulta porque a pessoa tem a capacidade de escolher como quer agir e como gosta de ser tratada tendo objectivos e fins próprios que merecem consideração. Existem duas formas de utilizar as pessoas como meros instrumentos: forçando-as a fazer coisas que de outra forma não fariam ou aliciando-as a fazer coisas que de outra forma não escolheriam fazer. Em ambos os casos o agente está a agir de uma forma limitativa da racionalidade.
Neste contexto é possível que Kant respondesse ao caso (2) do Ricardo e dos 5 transplantes, argumentando que, se você cortasse o Ricardo o estaria a utilizar como vector (meio ou instrumento). Contudo, no caso (0) da falta de medicamentos, Kant poderia argumentar que se você recusasse o tratamento ao João, não o estaria a tratar como mero objecto (meio ou instrumento). A morte do João, seria naquele caso, meramente uma consequência azarenta da sua acção.

A Formula da Lei Universal é do tipo “Nunca devo agir, excepto quando nas acções que tome, a minha regra de conduta se possa tornar numa lei universal”, isto é, a fulano é moralmente permitido agir de uma determinada forma, se e só se, a regra de conduta subadjacente à acção tomada seja universalizável.

2.13.4. TEORIA DOS DIREITOS

Apesar de Kant nunca ter utilizado a linguagem dos direitos, muitos consideram-no responsável por ter fornecido informação fundamental sobre a natureza humana, sobretudo no que diz respeito à racionalidade e moralidade, insistindo na tese de que as pessoas não devem ser instrumentalizadas. A análise da natureza humana é apontada pelos especialistas nestas matérias como o “background” fundamental para afirmarmos que as pessoas têm direitos. Mais ainda, o simples facto de se atingir mais prazer ou bem ao infringir um direito, não constitui por si só, justificação para que esse direito seja infringido. Apesar de haver quem discorde, há até pessoas que defendem que, alguns e até todos, os direitos são absolutos, significando portanto que nada justifica a sua infracção. 

Para Valls (1997) “Na dialéctica da liberdade, o homem precisa de sintetizar o necessário e o possível, e tanto um como o outro variam através da história. Mas a sintetização, sendo responsabilidade do próprio indivíduo existente, não tem parâmetros fornecidos definitivamente. E a ética da liberdade (responsável) tem o mérito de exigir constantemente o respeito por cada ser humano. Quantas vezes, mesmo os que defendem a vida ou a vida humana não o fazem de forma tão dogmática e intransigente que acabam por tratar os outros homens como simples coisas?”

2.13.4.1. TIPOS DE DIREITOS

Reivindicações (reclamações ou pretensões)
Têm a seguinte forma: “X tem uma pretensão contra Y para A” e são equivalentes a: “Y tem o dever a X de A”. Na prática, tomando o caso (2) do Ricardo e dos 5 transplantes, “o Ricardo reivindica  contra você para que você não o corte”o que equivale a dizer que “você tem o dever para com o Ricardo de não o cortar”.

Privilégios
Têm a seguinte forma: “X concede a Y o privilégio de A” e são equivalentes a: “Y não tem o dever de A para com X”. Na prática, suponha que me autoriza a comer-lhe a salada. Então eu tenho o privilégio de poder comer-lhe a salada porque você autorizou, o que não significa que eu tenha o dever, para consigo, de não lhe comer a salada.

Liberdades
Têm a seguinte forma: “X tem a liberdade de A” e são equivalentes a: “X tem, em relação a toda a gente, a liberdade de A e X tem a pretensão para com toda a gente de não interferirem ao fazer A”. Na prática e tomando o exemplo anterior, se você me der a sua salada então eu tenho a liberdade de a comer. Ninguém poderá reivindicar que eu não a coma e portanto eu tenho o privilégio de a comer e posso reivindicar de toda a gente que não interfiram na minha acção.

Direitos agrupados
Tratam-se de direitos que contêm outros direitos. A liberdade é um direito agrupado. O direito à vida também. Vejamos na prática: se eu sou dono de uma máquina de escrever, a minha propriedade é um agrupamento de direitos, incluindo o direito de liberdade de a utilizar.

Poderes
É a capacidade para, por acto próprio, causar uma alteração nos direitos de uma pessoa (tanto nos direitos do próprio, como nos de outra ou outras pessoas ou em ambos). Vejamos na prática: se eu sou dono da máquina de escrever, como sou proprietário dela, um dos direitos que me assiste é o de, por meu próprio acto, perder as minhas pretensões contra outros para não a usarem. Posso fazer isso, deitando-a no lixo ou vendendo-a a alguém. 
É frequente que os poderes incluam meta poderes, isto é a capacidade para causar (a si próprio e a outros) a possibilidade de adquirir ou perder poderes. Por exemplo, se eu lhe disser: “5 euros e a máquina de escrever é sua”, estou a dar-lhe o poder, no que diz respeito à máquina, num acto que será seu, de alterar os seus e os meus direitos, bastando para isso que me dê 5 euros.

Imunidade
Tem a seguinte forma: “X tem imunidade contra Y no que diz respeito ao direito R” e são equivalentes a: “Y não tem poderes para fazer efeito a X uma vez que ele detêm o direito R”. Isto é, se você não dispõe do poder para se apropriar da minha máquina de escrever, então eu tenho a imunidade contra si no que diz respeito à propriedade da minha máquina de escrever.

2.13.4.2. TÉSES ACERCA DE DIREITOS

A Natureza Deontológica dos Direitos

Como já foi dito anteriormente, o simples facto de se obter mais bem puro através da infracção de um direito, não justifica, por si só, que se infrinja esse direito. Saber o que é necessário para que a infracção de um direito tenha justificação constitui uma operação quase impossível. Ainda assim, para que essa avaliação seja feita, terão que ser postas questões como: Caso o direito seja infringido, quão mal vai ficar o detentor desse direito? Quão importante é o bem conseguido para que se infrinja o direito? Será que existem outros direitos em conflito com esse direito infringido? E, em caso afirmativo, quão convincentes são? Será que a pessoa lesada, por ver o seu direito infringido, autorizaria essa infracção caso fosse consultada? Será que a pessoa lesada, por ver o seu direito infringido, vai agradecer, no fim, pela prática da infracção?

Meios Necessários

“Não é por X ter uma pretensão contra Y para fazer A que X tem a pretensão sobre os recursos necessários para que A se verifique”.Quero eu com isto dizer que, se eu lhe pagar 5 euros para ter o direito a apertar-lhe o nariz, e a única forma de lhe dar esse aperto é utilizando o helicóptero do Manuel, porque você se encontra por exemplo numa plataforma petrolífera em pleno Mar do Norte, não quer dizer que eu tenha o direito de utilizar o helicóptero do Manuel ou que possa constituir uma pretensão minha a utilização do helicóptero do Manuel. Contudo, a pretensão é praticamente inválida porque faltam os meios necessários para que a acção se verifique. É por isso que, quando o direito é importante, existe uma pressão moral no sentido de facultar os meios necessários a adquiri-lo.
Daí que, se o direito de votar é particularmente importante compreende-se que as pessoas reivindiquem ou tenham a pretensão de receber os recursos (meios) necessários para votar (isto é, fácil acesso às câmaras de voto, transportes, etc...)

Reivindicações/pretensões obrigadas
“Embora X tenha a pretensão contra Y de fazer A, não quer dizer que seja moralmente permissível a alguém, mesmo a X, forçar Y a fazer A”. Quero eu com isto dizer que, embora eu tenha contra si a pretensão de que você não me pode apertar o nariz, não é moralmente permissível, nem a mim, nem a ninguém, força-lo a não me apertar o nariz. Isto porque pode acontecer que a única forma que me reste para que você não me aperte o nariz seja eu partir-lhe o braço e tal não seria moralmente permissível.

Solidez (convicência ou rigidez)
Os direitos possuem forças diversas e/ou podem variar a sua força ao longo do tempo. A solidez (convincência ou rigidez) de um direito vai determinar a menor ou maior justificação a apresentar para que ele seja infringido. A solidez ou consistência de um direito é difícil de definir, ainda assim digamos que será uma medida da carga negativa que a infracção do direito terá para o detentor desse direito. Ou seja, “se X tem uma pretensão contra Y para fazer A, então tanto pior é o que Y faz a X, caso falhe A, quanto mais convincente é a pretensão de X contra Y, para fazer A”.Na prática, se eu tiver uma reivindicação para que você me entregue uma garrafa de gás à noite, a convincência desse direito será determinada pelo prejuízo (mal) que me for provocado, caso não me entregue a garrafa.

Principio dos Meios Para os Direitos
“Se (i) X tem uma pretensão contra Y para não fazer B, e (ii) se Y faz A, e então ele ou ela vai fazer B, então X tem uma pretensão contra Y para não fazer A e essa pretensão é pelo menos tão convincente (sólida) quanto a pretensão de X para que Y não faça B”.Quer isto dizer: Se (i) eu tiver uma pretensão contra si para que você não me mate, e se (ii) você puxa o gatilho da pistola, mata-me, logo, eu tenho a pretensão contra si para que você não puxe o gatilho da pistola e essa pretensão é tão convincente (sólida) quanto a primeira pretensão (a de não me matar).
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CASO Nº60

O GOVERNO DO MUNDO
(ÉTICA FILOSÓFICA)

OBJECTIVO – Sem qualquer preparação filosófico-científica pretende-se elaborar um Programa de Governo do Mundo onde são apontadas as 5 (cinco) medidas prioritárias a ser implementadas na primeira semana de governação.

Passos a tomar para a realização da actividade:

1º - Definir quem é o Governo do Mundo: Um presidente, um vice-presidente e um porta-voz.

2º - Este Governo após eleito iniciará imediatamente o seu próprio primeiro esboço de Programa;

3º - Entre os alunos que sobram, definir grupos de 2 (dois) alunos que escolhem temáticas próprias de temas julgados prioritários e essenciais, como por exemplo: energia, ambiente, segurança, demografia, saúde, educação, cultura, segurança, economia, finanças … etc. Tantos quanto possível;

4º - Dentro de cada grupo devem elaborar as submedidas;

5º - Quando prontos, devem marcar audiências com o Governo e iniciar negociações (“lobby”). Não podem durar mais de 3 a 5 minutos cada.

6º - O Governo do Mundo tem, após ouvir todos os grupos, 10 minutos para elaborar o seu Programa de Governo definitivo assinalando as 5 medidas prioritárias a executar;

7º - O Governo do Mundo anuncia o seu Programa de Governo;

8º - Debate entre os proponentes de temas e o Governo.



CASO Nº 2

O caso da falta de medicamentos

Imagine que você é um médico, em plena sala de emergência médica. Restam-lhe 5 doses de um determinado medicamento. Infelizmente 6 doentes precisam do tratamento. Dos 6, há um, o João, que para se curar, precisa das 5 doses, por sofrer da forma mais severa da doença. Os outros 5 sofrem da forma mais atenuada da doença e uma dose para cada um é suficiente para serem curados. Se qualquer dos 6 doentes não receber tratamento, morrerá.

Á primeira vista o mais acertado parece ser: fornecer o medicamento aos 5 doentes e deixar morrer o João. LUH e LC fornecessem o suporte teórico para que assim se proceda. Distribuindo o medicamento e salvando 5 vidas em vez de uma, estará a maximizar o bom e o prazer.

No entanto LUH e LC têm dificuldade em suportar teoricamente casos como aqueles que agora apresento.


CASO Nº 3

O caso do emprego e salário

Suponha que você e o Manuel trabalham juntos, numa mesma tarefa, numa determinada firma. Você realiza 90% do trabalho estipulado e o Manuel apenas 10%. À primeira vista dá a sensação de que você merece ser mais bem pago do que o Manuel. Isso leva a que o seu patrão tenha a obrigação moral de lhe pagar mais a si do que ao Manuel. Agora suponha que o Manuel tem muito mais prazer com o dinheiro que ganha (embora receba menos do que você) do que você com o seu. 

Nesse caso, segundo a LUH, o patrão deveria maximizar o prazer do Manuel e pagar-lhe mais a ele do que a si porque ele tem mais prazer do que você. Só assim se aplicaria o princípio da LUH.


CASO Nº 4

O caso do Ricardo e os 5 transplantes

Suponha que você é um conceituado cirurgião, especialista em transplantações, com sucesso operatório absoluto (100%). Tem 5 doentes que necessitam urgentemente de um transplante: um precisa de um coração, outro de um cérebro, 2 de um pulmão e um necessita de um fígado. Tem outro cliente, o Ricardo, que veio ao seu consultório para saber o resultado de umas análises clínicas que lhe mandou fazer. Pela interpretação que já havia feito aos resultados das análises do Ricardo, você sabe que ele constitui um dador excepcional para cada um dos outros 5 doentes. Para além disso, você sabe que não existe mais nenhum potencial dador. Pede então ao Ricardo que se deixe operar para que lhe sejam extraídos os órgãos necessários para salvar as vidas dos 5 doentes, sacrificando a sua. Obviamente que o Ricardo recusa a proposta. Contudo, você sabe que, se quiser, pode cortá-lo e extrair-lhe os órgãos sem que ele lho permita. Mas, será que o deve fazer? Obviamente que não. Agora suponha que o Ricardo vai levar uma vida miserável no mundo da podridão, cheia de angústia e tristeza ao invés dos outros 5 que, caso sobrevivam e sejam transplantados viverão uma vida recheada de felicidade. 

Perante este quadro, aplicando a teoria de LUH, seria moralmente aceite que você cortasse o Ricardo para satisfazer os outros 5 doentes o que muito claramente é de todo um absurdo.

CASO Nº 5

(3) O caso dos exploradores no Árctico

Suponha que dois exploradores, o Luís e o Sérgio, se encontram no Árctico e a comida de que dispõem apenas chega para manter um deles vivo até que chegue o próximo avião com mantimentos. O Luís oferece-se para morrer e deixar todo o seu dinheiro ao Sérgio, mas para isso pede ao Sérgio que prometa utilizar o dinheiro na educação dos seus filhos. Quando o Sérgio retorna ao mundo civilizado e procura tomar uma decisão que vá de encontro aos ensejos do Luís apercebe-se de que os filhos que o Luís deixou têm grandes dificuldades de aprendizagem. Qualquer tentativa para os ajudar dá resultados fracos. Em contrapartida, os seus próprios filhos tem grande capacidade de aprendizagem e irão aproveitar muito melhor o investimento a fazer ficando bem-educados e com um grande futuro à sua frente. 

Aplicando a teoria da LUH, o Sérgio deveria utilizar o dinheiro nos seus próprios filhos uma vez que estaria a maximizar o prazer puro embora quebrando um compromisso que fez com o Sérgio.

CASO Nº 6

O chefe da polícia e o inocente

Suponha que você é chefe de polícia numa pequena localidade onde recentemente ocorreu um crime horrível. Sabe que o assassino já está morto mas também sabe que a população nunca vai acreditar que foi ele o assassino (porque todos pensam que era um cidadão honesto e perfeito). Se não fizer julgamento a população desencadeará uma série de tumultos que resultarão em muitos feridos e mortos. Acidentalmente na prisão, encontra-se um forasteiro que não tem amigos nem familiares na localidade. Você sabe que poderia evitar os tumultos se o acusasse do assassínio. 

Aplicando a teoria da LUH você maximizaria o prazer e felicidade puros acusando o inocente.


CASO Nº 7

O comboio desgovernado

Um comboio constituído por uma máquina e 3 carruagens está fora de controlo, isto é, o maquinista não consegue travá-lo, seguindo a direito pela linha férrea. A 500 metros, em linha recta, encontram-se 5 homens que serão atingidos e morrerão se o comboio desgovernado lá chegar. Por acaso, você encontra-se a meio do percurso, precisamente num entroncamento onde existe um manípulo que accionado pode desviar o comboio para outra linha. Infelizmente, se você accionar o manípulo, uma pessoa que se encontra a trabalhar nessa linha será atingida mortalmente. 

 CASO Nº8

O TRANSPLANTE (a)


“Uma menina de 5 anos sofre de insuficiência renal progressiva e a diálise renal crónica corre-lhe mal. A sua equipa médica está a colocar a hipótese de a sujeitar a um transplante. O problema é que, no seu caso particular, a percentagem de sucesso para intervenção é muito baixa. Porém, existe uma possibilidade é possível que o novo rim não venha a ser afectado pelo processo da doença. Os pais concordam com o plano avançado pela equipa médica, mas existe um obstáculo: as análises de histocompatibilidade revelaram que vai ser difícil encontrar um dador. É imediatamente excluída a hipótese de qualquer uma das suas irmãs gémeas, de dois anos, doarem o órgão por serem de tenra idade. A mãe não é histocompatível mas, o pai é e até a sua circulação anatómica se manifesta favorável para o transplante.
O nefrologista reúne-se a sós com o pai, mostra-lhe os resultados dos exames e informa-o do prognóstico reservado para a menina. Após hesitação momentânea, o pai decide que não vai doar o rim à sua filha. Aponta várias razões para a sua decisão: tem medo da cirurgia; tem falta de coragem; o prognóstico é reservado mesmo após o transplante; ainda existe a possibilidade de encontrarem um rim de cadáver que seja histocompatível; e, a filha já passou por muito sofrimento.
Passados alguns instantes o pai reflecte e pede ao médico que diga aos outros membros da família que ele não é compatível – ele receia que, se os familiares tiverem conhecimento do que verdadeiramente se passa, o venham a acusar de deixar a filha morrer intencionalmente; insiste que, se for dita a verdade, a família acabará por se desmoronar.
O médico fica perplexo. Não se sente à vontade com o pedido que o homem lhe fez. Contudo, após prolongada discussão, concorda em dizer à esposa do indivíduo em causa, que este não deve doar o rim por razões médicas.”

1. Identifique os dois principais problemas éticos descritos neste caso.
2. Tente determinar como é que um Utilitarista e um Deontologista decidiriam sobre cada caso. Justifique as suas respostas.

  
(a) – Extraído de T.L. Beauchamp/J.F. Children, “Principles of Biomedical Ethics”, New York-Oxford, Oxford University Press, 1994. 

CASO Nº9

A PENA DE MORTE (a)


“A morte de Timothy McVeigh constituiu um acontecimento que levantou inúmeros protestos contra a pena de morte. Protestos justos, assinale-se. O “Expresso” já, por várias vezes, manifestou o seu mais veemente repúdio pela pena de morte, baseando-se sempre no mesmo princípio: não cabe ao Homem acabar com a vida de outro Homem. É por isso que nos temos batido incessante e sucessivamente contra a pena de morte, o aborto e a eutanásia [...]. Contudo, a execução primária de um convicto não faz dele automaticamente, um mártir. Várias organizações humanitárias e órgãos de comunicação social, tem, na sua luta contra a pena de morte, demonstrado alguma tendência para colocar o Estado de um lado e Timothy McVeigh do outro. Pelos argumentos que por vezes apresentam, até parece que o Estado agiu como assassino e Mcveigh é um herói. Que fique bem claro que, após uma condenação à morte ou uma execução, nós não confundimos criminosos com heróis. Timothy Mcveigh será sempre um dos mais brutais criminosos da história dos Estados Unidos da América.”



Examine a consistência do argumento contra a pena de morte.

3. Se acha que é consistente, diga porquê.
4. Se acha que não é consistente, crie o seu próprio argumento moral consistente.


  








(a) – Extraído do Editorial do Expresso de 16 de Junho de 2001. 
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Ética na Contemporaneidade

Prof. Dr. Alvaro L. M. Valls (Dep. Filosofia - UFRGS)

1.1 A manhã de hoje, neste seminário sobre a SIDA, Tendências e Perspectivas da Epidemia no Rio Grande do Sul, está dedicada à Ética. O tema da Ética está dividido em três partes: a mim coube falar sobre “Ética na contemporaneidade”, e os meus dois colegas falarão, eu suponho, a partir das perspectivas da Bioética e do Código de Ética. Pretendo então respeitar esta divisão, não penetrando muito nos seus assuntos específicos, mas também procurando desenvolver a minha parte num esforço para um diálogo, com eles, com o moderador e com os demais participantes. Respeitarei do mesmo modo também a temática da tarde, sobre os Direitos Humanos e a Cidadania. 
1.2 Espera-se de um filósofo, nesta situação, um enfoque de ética geral e fundamental, e talvez, como o título sugere, numa perspectiva histórica actualizada. O que teria a ética a dizer hoje, em geral, e no fundamental, dentro de um seminário que trata de um tema tão contemporâneo e tão urgente quanto doloroso? Mas antes de desenvolver alguns conceitos da filosofia, reflictamos fenomenologicamente sobre o caso específico da SIDA hoje, para ver o que este problema poderia representar enquanto um desafio à ética filosófica: 
1. A SIDA é uma doença, caracterizada por um enfraquecimento. 
2. A SIDA é ainda uma doença mortal e com um tratamento muito caro. 
3. A SIDA não mata de forma fulminante, é uma doença que dura. 
4. A SIDA tornou-se uma epidemia, inclusive no Brasil e no Rio Grande do Sul. 
5. A SIDA é uma doença sexualmente transmitida ou ligada ao uso de drogas. 
6. A SIDA tem a ver, muitas vezes, com comportamentos sexuais discutíveis. 
7. A SIDA produz, mesmo entre os próximos, reacções de discriminação. 
8. A SIDA exige esclarecimento consciente e prevenção sistemática. 
9. A SIDA exige prevenção radical junto dos jovens e dos grupos de risco. 
10. A SIDA exige uma mudança de comportamento no relacionamento humano. 
1.3 Esta lista de dez observações, não tendo sido elaborada por um especialista, mas por um leigo, não pretende ser exacta nem exaustiva, e apenas espera não estar cometendo nenhuma injustiça. Mas pretende, sendo aproximativa apenas, levantar algumas das questões filosóficas e éticas que estejam subjacentes aos problemas que esta doença nos trouxe, bem como aos desafios de novos comportamentos éticos que ela representa. Por outro lado, há na ética uma convicção já antiga de que dos factos apenas não se podem derivar deveres (“a falácia naturalista”). Portanto, após termos mencionado alguns factos, precisamos de uma reflexão e de alguns princípios ou argumentos, que só as teorias nos fornecem. 
1.4 Quanto à terminologia: falaremos da moral ou da ética. Pois podemos usar aqui as duas palavras mais ou menos como sinónimas, a não ser quando quisermos enfatizar mais o lado da reflexão pessoal consciente, então diremos moral, ou o lado dos costumes concretos, das tradições das formas de agir de um povo ou de uma civilização, e então falaremos da ética, acompanhando nisto, mais do que a tradição de nossos irmãos castelhanos, a alemã (com Kant e Hegel e a interpretação que este último deu de Sócrates e da eticidade grega). A palavra ética fica também reservada, ao nível epistemológico, para a disciplina de reflexão filosófica, enquanto se usa em geral a palavra moral para os questionamentos teológicos. Neste sentido, ninguém estranhe se ouvir dizer, por exemplo, que a ética é o estudo da moral. 
2 No campo da reflexão sobre o agir humano, destacam-se hoje em dia três grandes tradições filosóficas. 
2.1.1 A primeira reporta-se geralmente aos escritos de Aristóteles, o grande mestre grego que viveu há uns 2.300 anos, e que situou a sua “ciência das virtudes” entre a Física e a Política. Em rigor, as ciências filosóficas da praxis deveriam ser três: a Ética, centrada no agir individual, a Economia, que deveria estar voltada para a praxis doméstica ou familiar, e a Política, idealizando as relações humanas dentro do universo da cidade/estado e das cidades entre si (pois ela já foi escrita no período do Império Alexandrino). O que caracteriza a ética aristotélica e dos seus seguidores, é que ela estuda o agir a partir de uma concepção do homem como sendo: um animal político, que tem linguagem e muitas vezes age logicamente (ou deveria fazê-lo) e que precisa desenvolver-se dentro de uma sociedade concreta, num período de tempo, dentro de formas concretas de governo de uma cidade, se quiser ser feliz. O ideal de Aristóteles então é o do homem virtuoso, significando a virtude uma força, um vigor, uma excelência relacionada aos valores práticos e intelectuais da existência. O mais virtuoso seria o mais capaz de realizar-se como homem, atingindo assim a felicidade (eudaimonía), meta procurada por todos. Esta felicidade supõe um certo equilíbrio de bens, pois o homem, ser complexo, não busca simplesmente um único bem. Precisa de ar para respirar, de comida e de bebida, de saúde para sentir-se bem, de algum dinheiro, de alguns amigos, de algum reconhecimento público e respeito por parte da sociedade ou do estado, e precisa até ter algum tempo para poder dedicar-se às reflexões filosóficas, metafísicas, bem como precisa assistir a algumas representações teatrais, para, participando das tragédias, crescer moralmente. Como estamos vendo, o comportamento ético, estudado pela filosofia da praxis dos aristotélicos, inclui não somente as reflexões especificamente “morais”, mas supõe também uma certa sabedoria ou prudência para o trato com o mundo. Outra característica da ética aristotélica é uma certa noção de natureza humana. Há coisas que a nossa reflexão mostra ajudarem à natureza, outras vemos que lhe são nocivas. Parece-me que esta tradição filosófica, hoje mais uma vez em grande voga, influi decisivamente dentro e fora das igrejas, para o debate com os cientistas. Ou seja, o argumento, às vezes demasiado apressado, é sempre: isto ou aquilo vai contra a natureza humana. Mas poderíamos levantar a pergunta: onde está estabelecida de maneira definitiva esta natureza, este modo de ser próprio do homem? Será que toda ela poderia realmente ser deduzida através de silogismos a partir da definição inicial do “animal rationale”, definição, aliás, que Heidegger considera pouco proveitosa? 
2.1.2 De qualquer maneira, para a problemática da SIDA, esta concepção não serve apenas para reflectir sobre a necessidade da saúde corporal e dos comportamentos mais ou menos “naturais”, mas poderia ser muito inspiradora no que diz respeito à sua teoria das virtudes. Pois mesmo a teoria da virtude como um “justo meio” (tantas vezes incompreendida), tem muito a ensinar-nos ao enfrentarmos uma ameaça até recentemente desconhecida. Vejamos apenas o exemplo da coragem, (para nem falarmos da virtude da justiça): coragem, para Aristóteles, é um justo meio termo, adequado ao homem, entre a temeridade e a covardia. Ora, se a coragem é uma virtude desejável, então temos de questionar muitos comportamentos covardes, comuns na nossa sociedade actual, que busca geralmente apenas o conforto, a facilidade, a segurança, o prazer e a saúde a qualquer preço. Enquanto a tradição histórica de ordens e famílias religiosas, não somente cristãs, favorecia o heroísmo do atendimento aos mais sofredores, mesmo arriscando a saúde e a própria vida, pois não há maior amor do que dar a própria vida pelos seus irmãos, e uma vez que o Senhor dirá um dia: “a mim o fizestes”, nossos costumes actuais secularizados propendem muitas vezes apenas para o hedonismo, e privilegiam demais o medo, coisa que Aristóteles, um pagão, não deixaria de abominar. 
2.2 A segunda grande tradição ética, de estilo mais anglo-saxónico, é a corrente do utilitarismo. Os seguidores deste modo de pensar são geralmente muito pragmáticos, de certo modo imediatistas (contentando-se com uma moral provisória), são menos especulativos, e raciocinam praticamente assim: o maior valor ético deve consistir em procurar o maior bem possível para o maior número possível de homens (ou, como preferiria dizer Peter Singer, na sua Ética Prática, “de pessoas”). Esta formulação é útil e prática, e pode ser usada muitas vezes. Ela tem a vantagem de não perder tempo em especulações que acabam atrapalhando, ou mesmo substituindo, o agir. E não há dúvidas de que no campo da moral ou da ética as palavras jamais conseguem substituir as acções. Lembremos apenas dois exemplos: no Evangelho, a parábola dos dois filhos, quando um diz “não”, mas se arrepende e faz a vontade do pai, e o outro diz “sim” e não faz, talvez até achando que já fez o suficiente ao prometer que o faria. O mesmo acontece, partindo agora para a literatura, com as filhas do Rei Lear, em Shakespeare: duas delas juram amor ao pai, mas, como insinua Kent, as suas “words of love” não são seguidas por “works of love”. Entretanto, também se poderia dizer que o utilitarismo se move um pouco no ar, na medida em que não define o que seria este bem. O que se deve conseguir para o maior número possível de pessoas: mais livros ou mais manteiga? E o próprio Aristóteles, muito antes de nosso tempo, já poderia lembrar-lhes de que o útil é sempre um valor relativo, ele não é bom em si, mas bom para uma outra coisa, e portanto esta outra coisa é que merece realmente todos os nossos esforços. Mas sobre o que seria o bem final para os homens, esta corrente geralmente não pensa muito. 
2.3.1 A terceira grande tradição filosófica que actua e vigora até hoje é a da linha kantiana, centrada sobre a noção de dever. Parte das ideias da vontade e do dever, conclui então pela liberdade do homem, cujo conceito não pode ser definido cientificamente, mas que tem de ser postulado sempre, sob pena de o homem se rebaixar a um simples ser da natureza. Kant também reflecte, é claro, sobre a felicidade e sobre a virtude, mas sempre em função do conceito de dever. É famosa, na obra de Kant, a sua formulação do chamado “imperativo categórico”, nas palavras: “Age de tal modo que a máxima da tua vontade possa valer sempre ao mesmo tempo como princípio de uma legislação universal”. - Kant reconhece que esta é apenas uma fórmula, porém ele, que gostava tanto das ciências e que não tinha a intenção de criar uma nova moral, estava apenas preocupado em fornecer-nos uma forma segura de agir. A sua ética é, pois, formal, - alguns até dirão formalista. Ora, o nosso pensador alemão, com seu imperativo categórico, forneceu-nos, na prática, um critério para o agir moral. Se queres agir moralmente, (isto é, para Kant, racionalmente,) - o que aliás tu tens de fazer - age então de uma maneira realmente universalizável. Pois aqui está o segredo da ética kantiana: A universalização das nossas máximas (em si subjectivas) é o critério. A moral kantiana, de certo modo, também pressupõe um conceito de homem, como um ser racional que não é simplesmente racional. Portanto, um ser livre, mas ao mesmo tempo atrapalhado por inclinações sensíveis, que ocasionam que o agir bom se apresente a ele como uma obrigação, como uma certa coação, que a sua parte racional terá de exercer sobre a sua parte sensível. O dever obriga, força-nos a fazer o que talvez não quiséssemos ou que pelo menos não nos agradaria, porque o homem não é perfeito, e sim dual. Mas o dever, quando nos força, obriga a fazer aquilo que favorece a liberdade do homem, porque o homem é um ser autónomo, isto é, a sua liberdade, no sentido positivo, consiste em poder realizar o que ele vê que é o melhor, o mais racional. Poder realizar significa: causar por vontade própria um efeito no mundo, ao lado das causas naturais que pertencem, como diz Kant, (à maneira newtoniana,) ao mecanismo da natureza. O homem, neste sentido, é legislador e membro de uma sociedade ética: é legislador porque é ele que vê o que deve ser feito, e é membro ou súbdito porque obedece aos deveres que a sua própria razão lhe formula. Neste sentido, ele não tem um preço, mas uma dignidade, e é por isso que a segunda fórmula do imperativo categórico diz para agirmos de modo a não tratar jamais a humanidade, em nós ou nos outros, tão-somente como um meio, mas sempre pelo menos também como um fim em si. É o que Tugendhat chamaria uma ética do respeito à pessoa. 
2.3.2 Não quero e nem posso, aqui, entrar em mais detalhes sobre essas três correntes éticas, mas gostaria de ressaltar que a terceira, a kantiana, é extremamente moderna. A ética do dever é moderna porque confia no homem, na sua razão e na sua liberdade. É a ética do homem empreendedor, e nisto coincide com o surgimento e a ascensão da sociedade industrial e capitalista. Ela é estranha ao capitalismo consumista, na medida em que não dá grande valor ao gozo dos prazeres, acentuando privilegiadamente os deveres. A felicidade de que Kant fala é a da consciência do dever cumprido. A tranquilidade da boa consciência. E se ele fala na busca dos bens materiais é porque considera que ser feliz, neste aspecto, é um dever do homem, uma vez que um homem frustrado faz mal a si e aos outros. Temos, pois, até uma obrigação de tudo fazermos para ser felizes, desde que seja tudo o que poderia ser universalizável, dentro do respeito aos demais. Não é a felicidade a qualquer preço. 
3 O ponto comum destas três concepções éticas é que elas se situam numa posição intermediária entre, por um lado, as morais religiosas ou tradicionais, que poderíamos chamar dogmáticas, isto é, que contém explicitamente preceitos revelados, quer por uma divindade transcendente, quer pela força da tradição histórica, e, por outro lado, as atitudes que poderíamos chamar infra-éticas. Atitudes infra-éticas apresentam, por exemplo, aquelas pessoas que não vivem, ao menos conscientemente, ao nível ético da escolha do “bom”, do “bem”, do “agir bem” ou do “bem comum”. São pessoas que buscam simplesmente o prazer, ou o poder, ou o proveito pessoal, ou as vantagens económico-financeiras, em todas as ocasiões. Também poderíamos chamar de atitude infra-ética, embora não de “amoral” aquele comportamento motivado apenas por sentimentos, supostamente bons. O sentimento moral ou o “moral sense” não constitui uma base filosoficamente respeitada como suficiente. O mesmo vale para os que defendem valores puramente tradicionais enquanto convencionais. Bem próximo destes estão os hoje chamados “contratualistas”, que embora teorizem sobre formas de convivência humana possível sobre a terra, não se baseiam propriamente numa perspectiva moral. As acções supostamente contratuais podem ser também interpretadas perfeitamente como estratégicas. Uma aliança de famílias mafiosas, dividindo o crime e a contravenção entre si, não atinge um nível moral porque não respeita todos os envolvidos, mas tão-somente os directamente interessados nos negócios: a clientela não é respeitada na sua dignidade pessoal. Estamos supondo portanto que a ética, porquanto moral fundamentada por uma reflexão (seja ela mais espontânea ou mais sistematizada), sempre tem um respaldo argumentativo, procura mostrar-se racional, e sempre busca a universalização, quer dos interesses, quer de uma natureza comum, quer de um agir segundo máximas que possam constituir-se em leis universais. A busca da argumentação fundamentadora é extremamente importante numa situação de pluralismo de valores e de globalização da sociedade. Os interesses do grupo, do clã ou da família ou corporação não podem mais dizer a última palavra, assim como a moral de uma confissão religiosa não pode ser imposta aos que não compartilham desta. 
4 Exposto este panorama, ainda que resumido, das teorias éticas mais contem-porâneas, deveríamos agora ao menos iniciar uma reflexão que ligasse os fundamentos teóricos com alguns dos aspectos do problema hoje vivenciado ao redor da SIDA. Os desafios da SIDA, que apareceram na nossa fenomenologia de dez pontos, têm de ser especificados na perspectiva mais especializada da Bioética e dos Códigos de Ética. Porém não podemos deixar de tentar ao menos uma primeira ligação entre estes factos e aquelas formulações de tipo normativo. 
4.1 Numa perspectiva néo-aristotélica, teríamos que expressar a luta pela vida e pela felicidade, da parte do doente e dos seus familiares e amigos, bem como a necessidade do exercício das virtudes tais como a prudência, a temperança, a coragem, a justiça e outras, pois sem virtude o homem não está em condições de enfrentar os lados mais trágicos da existência, que a nossa ideologia dominante procura até esconder. Os valores do discernimento e da amizade também se mostram como urgentes. A tendência aristotélica que privilegia a lógica que o homem tem ou pode ter insistiria em que os nossos comportamentos não podem ser totalmente dominados pelas paixões e inclinações. O homem precisa de autodomínio, até para evitar a doença. Por outro lado, o cientista ou o médico deve aprender de Aristóteles que sua ciência é também uma “virtude”, ou seja, por ser um bom cientista ele já é também virtuoso, uma vez que a ciência, mais do que uma entidade mítica adorada pelos “media”, é antes “uma propriedade do seu carácter”, faz parte do seu “éthos”. Aristóteles, tratando do amor e da amizade, ainda enfatizaria que tais relações consistem em querer o bem do outro, valorizando nele o que ele tem de melhor. As éticas de formato aristotélico tendem, por outro lado, a atitudes conservadoras, abominando qualquer comportamento que se desvie de um certo ideal de “natureza humana”, supostamente pré-estabelecido e definitivo. Esta posição, já por ter nas suas bases conceitos metafísicos muito antigos, de tipo essencialista, pertencentes a um mundo completamente diferente do mundo científico-tecnológico em que vivemos, precisa esforçar-se muito para conseguir dizer coisas realmente importantes diante de um problema completamente novo, contemporâneo, como o da epidemia da SIDA. Em todo caso, não se deve desprezar as origens aristotélicas desta ética, fundada afinal de contas por um pensador cujo conceito-chave era o da “vida”, conceito presente desde as investigações sobre plantas e animais até as sobre a teoria da tragédia. 
4.2 Os pensadores de extracção utilitarista não se preocupam com questões sobre natureza humana, embora respeitem os direitos das pessoas. Buscam a felicidade maior possível, entendida em grande parte como ausência de dor e de sofrimento. Alguns desses pensadores são mais sensíveis a problemas como o do prolongamento desnecessário do sofrimento, na hipótese de que o paciente já não suportasse mais o tipo de existência que está tendo. O que não significa, naturalmente, deixar de lutar enquanto a vida apresenta ainda um sentido forte e humano. Um utilitarista também se lembraria de questionar se algumas formas de relacionamento humano englobadas no título geral do amor são realmente benevolentes, e se não deveriam ser modificadas quando prejudiciais. Por outro lado, o esclarecimento sobre a doença e sobre a forma de contraí-la não deveria preocupar-se demasiado com tabus e um suposto pudor, levando-se em conta um cálculo de valores maiores, e numa perspectiva sempre voltada para os resultados concretos e previsíveis, mais do que para as formalidades das intenções. 
4.3 Quanto aos éticos do dever, da liberdade e da universalização, a sua tendência é sempre de privilegiar a intenção, e não apenas o resultado. De procurar tratar sempre os demais com respeito, como a seres livres e autónomos, que agem livremente e que são capazes de fundamentar suas formas de agir, inclusive pela universalização. Rejeitam, naturalmente, a discriminação por causa de uma doença, pois para eles todos os seres racionais são igualmente dignos. Insistiriam quanto à sinceridade e à transparência das informações, uma vez que o sentido da linguagem é o de revelar e não o de ocultar e, como herdeiros da “Aufklärung”, defenderiam com o maior empenho o esclarecimento, também a orientação sexual. Valorizariam extremamente os esforços dos investigadores, porque esta ética é a outra face da razão pesquisadora e porque o cientista tem de aprimorar os seus talentos. E insistiriam na necessidade de auxiliar os que se encontram numa situação pior, pois é impossível querer que se proíba uma ajuda possível. Mas teriam grande desconfiança em relação à eutanásia, devido ao respeito à vida, à natureza e à dignidade da pessoa. 
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INTRODUÇÃO

As novas descobertas tecnológicas mudaram profundamente a “face da terra” e a “face do homem” que vive na terra. Mudou a maneira de viver e de relacionar-se das pessoas; e mudou mesmo a vida das pessoas.
A tecnologia acompanha-nos desde o nascimento até a morte. 
As novas tecnologias mexem com a vida humana; possibilitam uma maior regulação da natalidade e conseguem, muitas vezes, vencer a esterilidade com técnicas que nem se sonhavam poucas décadas atrás: a inseminação artificial, o “bebé de proveta” etc.
No campo da saúde, as novas tecnologias possibilitam a cura de muitas doenças, a diálise, os transplantes (rins, fígado, coração...). O PGH (Projeto Genoma Humano) identificou e mapeou os genes presentes na longa molécula do ADN.
Todo este desenvolvimento tecnológico levantou sérias questões éticas.
A ética baseia-se, essencialmente, no respeito pela pessoa humana. Essas tecnologias respeitam sempre a pessoa humana? Não existe, por acaso, o risco de reduzir a pessoa a um objecto de manipulação?
São perguntas que interessam a todas as pessoas.
É preciso dialogar, numa atitude interdisciplinar, com o seguinte objectivo: colocar o progresso biomédico e tecnológico ao serviço da vida humana e de toda a convivência social, e não contra.



	Vamos reflectir sobre DUAS palavras-chave: ÉTICA E BIOÉTICA.

1. ÉTICA

0. Significado etimológico e sua definição

Etimologicamente, ética origina-se do termo grego ethos, significando o conjunto de costumes, hábitos, valores de uma determinada sociedade ou cultura. Os romanos o traduziram para o termo latino mores, significando o mesmo que ethos, donde provém o termo moralis, do qual se deriva o termo moral em português.
Na prática, porém, distingue-se a moral da ética. A Moral diz respeito ao comportamento da pessoa que respeita, ou não, os seus semelhantes, tornando, assim, o seu comportamento BOM ou MAU.
A ÉTICA, por sua vez, é a reflexão sistemática sobre a moral, sendo considerada como um capítulo da filosofia. Pode ser definida como:
a ciência do comportamento humano em relação aos valores, aos princípios e às normas morais.

0. Industrialização, urbanização, informática e ética

A Ética, assunto tradicionalmente reservado aos estudiosos de filosofia e aos mestres religiosos, na actualidade, passou a ser discutida pelos cidadãos comuns. Por exemplo debate-se sobre a eticidade dos modos de limitação da natalidade, eutanásia, pena de morte, homossexualismo; discute-se sobre a ética na política, na economia, na administração pública, na ecologia, na ciência e tecnologia. 
Isso é explicado pelas mudanças estruturais ocorridas particularmente no século XX, que geraram novos comportamentos humanos.
Em primeiro lugar, o processo de industrialização, iniciado no século XIX, radicalizou-se e expandiu-se vertiginosamente: a humanidade trocou literalmente o arado pela máquina, a vida no campo pela urbanização, com o consequente abandono de hábitos e tradições do mundo agrícola.
Entre os avanços da tecnologia, ocupam lugar de destaque a biologia e a medicina que alteraram profundamente o ciclo da duração de vida humana: o nascer, o viver e o morrer caem sob o controle da ciência, derrubando tradições e convicções que atribuíam a forças arcanas ou divinas, muitas manifestações de nosso corpo. 
Entre as mudanças estruturais, nos últimos anos, a convivência da ciência com a técnica, deixando para trás a fase de industrialização, abriu a era da informática. Os braços que construíram e movimentaram as máquinas da era industrial foram substituídos, na pós-modernidade, pelos cérebros pensantes e criativos encarregados de pensar e inventar novas estratégias tecnocientíficas. Numa palavra, a velocidade das informações e a criatividade são, hoje, o segredo do sucesso do mundo tecnocientífico.

0. Microética e macroética

A reflexão ética acompanhou com dificuldade as transformações das estruturas organizacionais do mundo e das consequentes formas ou estilos de vida da humanidade. Além disso, as mudanças estruturais ocorridas na sociedade, no campo da ética provocaram a passagem da microética para a macroética. 
É sabido que a ética grega, medieval e moderna, até meados do século XX, ocupou-se, com ênfase prioritária e, às vezes exclusiva, da acção individual; a ética sempre cuidou que a acção, que começa e termina no sujeito, seja realizada com liberdade, consciência e decisão pessoal.
Hoje vivemos a experiência da prioridade do sujeito-social devido às transformações supracitadas. Aqui, o sujeito da acção moral não é o indivíduo, mas o grupo, a associação, a comunidade política. Numa greve, por exemplo, não há uma pessoa responsável do movimento, mas uma entidade, um grupo organizado e publicamente identificado. A mesma reflexão vale para o acto da eleição, acção única feita por muitos, milhares e milhões de votantes. Portanto, na visão macroética inscrevem-se as actividades feitas em grupos económicos, tecnocientíficos, sindicais, políticos e religiosos.
2. BIOÉTICA

0. Origem do termo

Desde 1971, quando apareceu o vocábulo “bioética” no artigo escrito pelo oncologista Van Rensselaer Potter, da Universidade de Wisconsin (E.U.A.), com o título The science of survival, e no ano seguinte, no volume do mesmo autor com o título Bioethics: bridge to the future, esse nome teve um rápido e grande sucesso.
Potter diagnosticou com os seus escritos o perigo que representa para a sobrevivência de todo o ecossistema a separação entre duas áreas do saber, o saber científico e o saber humanista.
A clara distinção entre os valores éticos, que fazem parte da cultura humanista em sentido lato, e os factos biológicos está na raiz daquele processo científico-tecnológico indiscriminado que, segundo Potter, põe em perigo a própria humanidade e a própria sobrevivência sobre a terra. O único caminho possível de solução para essa iminente catástrofe é a constituição de uma ponte entre as duas culturas: a científica e a humanístico-moral. Noutros termos, a ética não se deve referir somente ao homem, mas deve estender o olhar para a biosfera no seu conjunto, ou melhor, para cada intervenção científica do homem sobre a vida em geral. A bioética, portanto, deve-se ocupar de unir a “ética” e a “biologia”, os valores éticos e os factos biológicos para a sobrevivência do ecossistema como um todo. O “instinto” de sobrevivência não basta: é preciso elaborar uma “ciência” da sobrevivência que o autor identifica com a bioética.
Trata-se de superar a tendência pragmática do mundo moderno, que aplica imediatamente o saber sem uma mediação racional e, muito menos, moral: a aplicação de todo conhecimento científico pode ter, de facto, consequências imprevisíveis sobre a humanidade, até por efeito da concentração do poder biotecnológico nas mãos de poucos.
Na concepção de Potter, portanto, a bioética movimenta-se a partir de uma situação de alarme e de uma preocupação crítica a respeito do progresso da ciência e da sociedade.
Outra característica do pensamento bioético é que essa nova reflexão deve-se ocupar, ao mesmo tempo, de todas as intervenções na biosfera e não apenas das intervenções sobre o homem. Há, portanto, uma concepção mais ampla em relação à ética médica tradicional.

0. Campo de estudo da Bioética

Em 1978, a Encyclopedia of Bioethic fala sobre a “bioética” nos seguintes termos: “Bioética é um neologismo derivado das palavras gregas bios (vida) e ethike (ética). Pode-se defini-la como sendo o estudo sistemático da conduta humana no âmbito das ciências da vida e da saúde, utilizando uma variedade de metodologias éticas num contexto interdisciplinar”.
O âmbito das ciências da vida e da saúde compreende, por isso, a consideração da biosfera, para além da medicina; as intervenções podem ser as que se referem às profissões médicas, mas também as das populações, p. ex. as que se referem aos problemas demográficos e ambientais; a especificidade desse estudo sistemático define-se pela referência a valores e princípios éticos e, por isso, à definição de critérios, juízos e limites de licitude ou de ilicitude.
Enquanto ética aplicada ao ‘reino biológico’, que designa um universo muito mais amplo do que o da medicina, a bioética abraça a ética médica tradicional e amplia-se incluindo: a) os problemas éticos de todas as profissões sanitárias; b) os problemas sociais unidos às políticas sanitárias, à medicina do trabalho, à saúde internacional e às políticas de controlo demográfico; c) os problemas da vida animal e vegetal em relação à vida do homem.
Os instrumentos de estudo da bioética resultam da metodologia interdisciplinar específica que se propõe examinar de modo aprofundado e actualizado a natureza do facto biomédico (momento epistemológico), ressaltar as suas implicações num plano antropológico (momento antropológico) e identificar as ‘soluções’ éticas e as justificativas de ordem racional que sustentam essas soluções (momento aplicativo).
A reflexão sobre a bioética tem hoje configurados três diferentes momentos: a bioética geral, a bioética especial e a bioética clínica.

A bioética geral, que se ocupa das fundações éticas, é o discurso sobre os valores e sobre os princípios originários.
A bioética especial, que analisa os grandes problemas, enfrentados sempre sob o perfil geral, tanto no terreno médico, quanto no terreno biológico: saúde pública, fertilidade, engenharia genética, aborto, doação e transplante de órgãos, eutanásia, experimentação clínica, meio ambiente etc. 

2.3 	Engenharia Genética, questão ecológica e bioética

A Bioética, em suma, é uma disciplina relativamente nova que trata de problemas éticos relacionados com a vida humana, principalmente a descobertas recentes na medicina, Biologia e Engenharia Genética, o que tem trazido alterações profundas nos padrões habituais que, em muitos casos, simplesmente não previam situações hoje possíveis do ponto de vista científico, porém no mínimo problemáticas do ponto de vista ético. Alguns exemplos mais contundentes são os casos, tornados possíveis pela inseminação artificial, de “barrigas de aluguer”. Até que ponto é ético uma mulher alugar seu útero? Quem é finalmente a mãe num caso como este? Que implicações isto poderá ter para a criança no futuro? Estas são algumas das questões que, em grande parte, permanecem em aberto e têm sido muito discutidas. A clonagem, a possibilidade de reprodução da vida por meio de avanços tecnológicos na Genética suscita também perplexidades com as quais estamos apenas começando a lidar.
Quanto à questão ecológica, há  uma revisão de nossos parâmetros habituais de relação com o meio ambiente, envolvendo uma série de questões éticas. Desde o início do período moderno (séc. XVI), e principalmente após a Revolução Industrial (séc. XIX), a nossa cultura ocidental tem vivido a ideologia do progresso, segundo a qual podemos e devemos explorar a natureza, extraindo desta a matéria-prima para o seu desenvolvimento técnico e industrial. Só muito recentemente o ser humano tem despertado para os riscos e consequências desastrosas dessa actividade. Problemas como a poluição, destruição de ecossistemas provocando a extinção de espécies animais e vegetais, esgotamento de recursos etc., nos revelam que em nome do aparente “bem-estar” de uma geração podemos estar deixando às gerações futuras um mundo devastado e um meio ambiente até mesmo inabitável. Novas responsabilidades surgem, portanto, na medida em que adquirimos uma maior consciência da importância do meio ambiente. Não só devemos reconhecer o mundo em que habitamos como uma realidade viva com a qual nos devemos relacionar eticamente, como também devemos reconhecer que de um ponto de vista ético temos uma grande responsabilidade com o futuro da nossa e das demais espécies que habitam este mundo, e que esta responsabilidade deve orientar o nosso relacionamento com a natureza.

2.4 A BIOÉTICA E OS seus Princípios

Responder aos problemas apresentados pelo progresso científico significa repropor a pergunta sobre o valor da pessoa, sobre as suas prerrogativas e sobre os seus deveres.
O valor fundamental da vida, o valor transcendente da pessoa, a concepção integral da pessoa (síntese unitária de valores físicos, psicológicos e espirituais), a relação entre a pessoa e a sociedade são pontos de referência para a bioética. Estes valores deverão ser confrontados e compostos com os problemas emergentes do desenvolvimento da ciência biomédica, que, apesar do entusiasmo provocado pelas suas recentes descobertas, não pode esquecer-se dos desafios das doenças não dominadas, da prevenção dos males provocados pela própria sociedade tecnológica e gerados pela exploração ecológica.
Com estas premissas, podem enunciar-se e explicar alguns princípios e orientações da bioética.

a) A defesa da vida física

A vida corpórea não exaure toda a riqueza da pessoa que é também, e antes de mais nada, espírito e, por isso, como tal, transcende o próprio corpo e a temporalidade. Todavia, em relação à pessoa, o corpo é co-essencial, é a sua encarnação primeira, o fundamento por meio do qual a pessoa se realiza, se expressa e se manifesta.
É emergente, portanto, a importância desse princípio em ordem à manifestação dos vários tipos de supressão da vida humana: homicídio, suicídio, aborto, eutanásia, genocídio, guerra de conquista e assim por diante. Não é possível aceitar, de um ponto de vista ético, a hipótese da supressão directa e deliberada da vida de alguém para favorecer a vida de outros ou as melhores condições político-sociais de outros.
No âmbito da promoção da vida humana está inserido o tema da defesa da saúde do homem. O assim chamado “direito à saúde” aponta para a obrigação ética de defender a promover a saúde para todos os seres humanos e à proporção da sua necessidade. A este respeito pronunciou-se, já em 1948, a Constituição da Organização Mundial da Saúde, no seu art. 25.

b) Liberdade e responsabilidade

Partindo do princípio pelo qual a liberdade-responsabilidade constitui a fonte do acto ético, podem-se considerar alguns reflexos no campo da bioética.
Assim, a liberdade-responsabilidade do médico não pode transformar o tratamento em coação, quando a vida não está em questão. É o problema do consentimento do paciente. Há um consentimento implícito desde o momento em que o doente se põe nas mãos do médico para que faça tudo o que for necessário para o tratamento e a recuperação da saúde. Este consentimento, todavia, não dispensa o médico do dever de informar o paciente sobre o andamento da terapia e de pedir ulterior e explícito consentimento todas as vezes que houver circunstâncias não previstas: um tratamento que comporte risco, ou a experimentação de um remédio. É preciso ter sempre presente que a vida e a saúde são confiadas prioritariamente à responsabilidade do paciente e que o médico não tem sobre o paciente outros direitos superiores aos que o próprio paciente tem a respeito de si mesmo.

c) Princípio de totalidade ou princípio terapêutico

É este um dos princípios basilares e característicos da ética médica. Fundamenta-se ele no facto de que a corporeidade humana é um todo unitário resultante de partes distintas e unificadas orgânica e hierarquicamente entre si pela existência única e pessoal.
O princípio da inviolabilidade da vida, que é primeiro e fundamental, não é negado, mas, ao contrário, posto em prática sempre que, para salvar o todo, e a própria vida do sujeito, é preciso intervir de maneira mutilante sobre uma parte do organismo. Fundamentalmente, esse princípio regula toda a licitude e a obrigatoriedade da terapia médica e cirúrgica. É por isso que o princípio se chama também princípio terapêutico.
O princípio terapêutico tem aplicações particulares não somente nos casos gerais da intervenção cirúrgica, mas também em casos mais específicos, como a esterilização terapêutica ou o transplante de órgão. Além disso, este princípio tem a sua aplicação na norma da “proporcionalidade das terapias”. De facto, ao pôr-se em prática uma terapia, esta deve ser avaliada dentro da totalidade da pessoa: por isso precisa haver uma certa proporção entre os riscos e danos que ela comporta e os benefícios que ela traz. Pôr em prática tratamentos desproporcionais, ou para enganar o paciente, dando a impressão da eficiência, ou para satisfazer o pedido do paciente ou dos parentes de “fazer de tudo” sem resultados previsíveis, pode significar uma atitude de agressividade ou de insistência terapêutica.

d) Socialidade e subsidiaridade

A pessoa é essencialmente aberta à sociedade e a socialidade é uma característica intrínseca da personalidade. A própria situação de facto comprova que a vida e a saúde de cada um dependem também do apoio dos outros. 
Assim, o princípio da socialidade obriga cada pessoa a realizar-se na participação da realização do bem dos próprios semelhantes. No caso da promoção da vida e da saúde, isso importa em que cada cidadão se obrigue a considerar a própria vida e a do outro como um bem não apenas pessoal, mas também social, e obriga a comunidade a promover a vida e a saúde de cada um, a promover o bem comum pela promoção do bem de cada um.
Para nos darmos conta da importância desse princípio ético, basta considerar a situação da saúde no caso de poluição e de epidemias contagiosas, basta observar o conjunto de serviços que constituem a assistência médica, em que a recuperação da saúde se torna possível à medida que existe múltipla colaboração de profissões, de competências e de intervenções legislativas.
O princípio de socialidade pode chegar até a justificar a doação de órgãos e tecidos, que, embora comporte certa mutilação do doador, pode estimular o voluntariado assistencial e, como aconteceu em quase todo o mundo, fazer surgir obras assistenciais (hospitais, centros de saúde...) somente pelo sentimento de serviço fraterno dos sãos para com os doentes.
Mas, em termos de justiça social, o princípio obriga a comunidade a garantir a todos os meios de acesso aos tratamentos necessários, ainda que seja a custo de sacrifícios dos que estão bem.
E é neste momento que o princípio de socialidade se une ao de subsidiaridade, pelo qual a comunidade deve, de uma parte, ajudar mais onde mais grave é a necessidade (ter mais cuidados com quem mais necessita de cuidados e gastar mais com quem está mais doente) e, de outra, não deve suplantar ou substituir iniciativas livres de cada um e dos grupos, mas garantir o seu funcionamento.

e) Os princípios de autonomia benefício e justiça

Na literatura específica sobre bioética, sobretudo na inglesa, encontra-se a referência a outros princípios fundamentais que deveriam guiar o médico na sua relação com o paciente e em geral em toda acção ou escolha no campo biomédico. Beauchamps e Childress (1989) elaboraram uma espécie de “paradigma” ético voltado para quem trabalha na área da saúde, com o fim de fornecer uma referência prático-conceitual que os pudesse orientar nas situações concretas. Esse “paradigma” é constituído pela formulação dos princípios de autonomia, benefício e justiça.
O princípio de autonomia refere-se ao respeito devido aos direitos fundamentais do homem, inclusive o da autodeterminação. Esse princípio inspira-se na máxima “não faças aos outros aquilo que não queres que te façam” e está, portanto, na base de uma moralidade inspirada no respeito mútuo. É sobre esse princípio que se fundamentam sobretudo a aliança terapêutica entre médico e paciente e o consentimento aos tratamentos diagnósticos e de terapias.
O princípio de benefício não comporta somente o abster-se de prejudicar, mas implica sobretudo o imperativo de fazer activamente o bem e até de prevenir o mal.
O princípio de justiça refere-se à obrigação de igualdade de tratamento e, em relação ao Estado, de justa distribuição das verbas para a saúde, para a pesquisa etc. 
Este princípio foi gestado ao longo dos três últimos séculos como parte da consciência da cidadania e luta pelo direito à saúde, até chegar a ser um direito de todos.

A bioética nasceu dentro do próprio contexto de evolução dos países de Primeiro Mundo: ela é fruto de uma sociedade que atingiu a democracia - com pleno exercício da cidadania, com a afirmação do sujeito instruído - de uma sociedade pluralista e secularizada. 
Mas o desafio, aqui, é como elaborar uma bioética para os países do Terceiro Mundo, levando-se em contas a realidade da vida dos pobres, que são a grande maioria, bem como o contexto a partir do qual ela se estrutura. Não se podem desconsiderar as necessidades básicas que estruturam a vida humana, tais como alimentação, saúde, habitação, trabalho. 



CONCLUSÃO

1. É comum vivermos no meio de muitos pobres e miseráveis, sem o reconhecimento efectivo dos direitos fundamentais (vida, saúde, moradia, educação, saneamento básico etc.); é comum assistirmos e, talvez, contribuirmos para o desrespeito à vida e a poluição do meio ambiente: mas tudo isso não é normal.
2. “Recto conhecimento, recta intenção, recta palavra, recta acção, recta vida, recto esforço, recto saber, recta meditação” [Buda] (Sermão de Benares).
3. “O homem, quando virtuoso, é o mais excelente dos animais, mas, separado da lei e da justiça, é o pior de todos” [Aristóteles ](Política, Livro I).
4. “Tudo o que quereis que os homens vos façam, fazei-o vós mesmos a eles” [Mateus 7,12]. 
5. “Age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim e nunca simplesmente como meio” [Kant] (Fundamentação da metafísica dos costumes, 2ª secção).
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BIOÉTICA E BEM-ESTAR ANIMAL E DIREITOS DO ANIMAL

3. BIOÉTICA E BEM-ESTAR-ANIMAL

3.1. INTRODUÇÃO

            Seja qual for o futuro, uma coisa é certa: os animais não humanos serão utilizados em nome do avanço do conhecimento científico, tanto fundamental como aplicado. O que é incerto é se, nesse contexto aqueles que os utilizarem o farão sabiamente e bem.
As pessoas de boa vontade poderão discordar nas respostas sobre a moralidade do uso de animais para fins científicos, mas virtualmente todos concordam que estas são questões éticas legítimas e que precisam de ser colocadas. A quase unanimidade neste ponto é um fenómeno recente.
Ainda recentemente (1990), um neurocirurgião, J.White, declarou que “a utilização dos animais não é um assunto moral nem ético, e elevar o problema dos direitos dos animais a um tal plano é um mau serviço para a investigação médica e para as indústrias agro-pecuárias.
Um sintoma da crescente aceitação de que a utilização de animais é um assunto moral ou ético é aquilo que as obras enciclopédicas sobre bioética incluem actualmente. “Psicose-zoófila” deixou de ter entrado lexical, enquanto que “direitos dos animais” e “bem-estar animal” passaram a tê-la.
Em virtude da variedade e da natureza contraditória das respostas à questão central da ética normativa, não é surpreendente que as teorias éticas por vezes proponham avaliações marcadamente diferentes do estatuto moral daqueles animais que nós, humanos, criamos ou caçamos para comer ou transformar em vestuário, utilizamos como bestas de carga, treinamos para nos entreterem e utilizamos como modelos na investigação biomédica. Nenhum filósofo ou teólogo chegou a estabelecer que, de um ponto de vista moral, não existem limites justificáveis para aquilo que podemos fazer a esses animais. Até mesmo René Descartes, muito famoso pela sua teoria de que os animais não humanos são autómatos e por isso incapazes de sentirem dor ou prazer é tido como tendo tratado humanamente o seu cão. Até a um certo nível mínimo, pois, todas as teorias éticas falam a uma só voz. Mas a outros níveis, as diferenças são tão reais quanto profundas.



3.2. DEVERES DIRECTOS E INDIRECTOS

Todas as teorias éticas normativas, quando se referem ao estatuto moral dos animais não humanos, incluem-se numa destas duas classes: ou afirmam que temos deveres directos para com os animais não humanos, ou negam que os temos.

3.3. ABOLIÇÃO, REFORMA, STATUS QUO

Existe uma questão importante a abordar: a extensão em que a nossa liberdade deveria ser limitada nas relações com os outros animais. Podem distinguir-se três tipos de posição: abolição, reforma e status quo. Uma posição abolicionista defende o fim das práticas humanas que utilizam rotineiramente animais não humanos (por exemplo, como fonte de alimento ou como modelos na investigação científico). Uma posição reformista aceita em princípio essas práticas, mas procura de diversas formas melhorar a sua prática (por exemplo, aumentando a dimensão das gaiolas para os animais mais utilizados em investigação). Uma posição de status quo, ao contrário do abolicionista, aceita o princípio destas práticas e, ao contrário da reformista, não reconhece a necessidade de as melhorar.
Vejamos seguidamente algumas das principais opções da teoria ética.

3.4. PERFECCIONISMO

Aristóteles apresentou as linhas gerais de uma teoria moral a que se designou de perfeccionismo.
No caso particular dos animais não humanos, o perfeccionismo não lhes confere protecção directa. Apesar de na sua filosofia, em grande contraste dom a de Descartes, estes animais partilharem muitas das capacidades psicológicas dos humanos, incluindo por exemplo sensações e desejos, Aristóteles nega energicamente que eles partilhem a capacidade da razão. Para mais, visto que na sua opinião o “mais fraco” existe para servir os interesses ou propósitos do “mais forte”, Aristóteles mantém que os animais não humanos existem com a finalidade de promover o bem dos seres humanos. Ele escreveu: “os outros animais existem para o bem do homem, os domésticos para usos quotidianos e para alimento, os selvagens, se não todos, pelo menos a maior parte deles, para alimentação, vestuário e vários instrumentos”.
Na filosofia aristotélica não são só os animais não humanos que existem para o bem daqueles que são mais perfeitos. De uma maneira geral, as mulheres não satisfazem os critérios de Aristóteles para o “bem do Homem”. “O macho é, por natureza, superior e a fêmea inferior”, escreveu, “um governa, o outro obedece; este princípio estende-se por necessidade a toda a humanidade”.
Esses humanos que, por causa da sua nacionalidade superior são moralmente mais perfeitos, são livres de usar os outros, quer sejam humanos ou não, desde que lhes faltem as virtudes que definem a perfeição humana.
Hoje em dia poucos abraçam publicamente o perfeccionismo aristotélico. Mesmo assim ainda há quem ache que: “temos a liberdade de explorar esses animais porque – por natureza – lhes falta o potencial para adquirirem virtudes exclusivamente humanas.

3.5. DESPOTISMO E CUSTÓDIA

O despotismo defende que a natureza em geral e os animais em particular foram criados por Deus para o bem dos humanos e assim concebidos pelo criador divino para servirem inúmeros propósitos humanos, como fonte de alimentação ou vestuário. Nada dentro da ordem natural, excepto os humanos, tem valor por si só; o valor que o mundo natural possui está inteiramente dependente da medida em que serve os interesses humanos. Neste sentido, os interesses humanos são a medida de todas as coisas, ou pelo menos de todas as coisas com valor. 
Encontramos S.Tomás de Aquino, argumentando com palavras pouco diferentes das de Aristóteles (excluindo a referência a Deus), que será pela “Ordem Divina que a vida dos animais e plantas é preservada, não só para si próprios, mas para o homem”. Contudo, ciente das passagens bíblicas que proíbem a crueldade para com os animais não humanos, S.Tomás coloca-se firmemente na tradição dos deveres indirectos quando defende que essas proibições são importantes, por exemplo, “para desencorajar os pensamentos cruéis do homem, e impedir que, sendo cruéis com os animais, se tornem cruéis com os seres humanos.
O conceito hebreu de “rada”, traduzido como “tendo domínio”, é muitas vezes interpretado como significando o despotismo humano sobre o mundo não humano – uma ideia que, de acordo com alguns críticos anteriores (White, 1967; McHarg, 1969), está na raiz da actual crise ambiental. Mas há uma interpretação significativamente diferente que foi proposta por pensadores mais recentes (Barr, 1974; Linzey, 1983; McDaniel, 1989; Calicott, 1993). É que “rada” pode ser entendido como a ideia de responsabilidade humana e de preocupação por uma ordem criada, que é boa independentemente da presença humana. De acordo com esta última interpretação, muitas vezes referida, como custódia, foi dado aos humanos o dever de serem tão dedicados à ordem natural como Deus o foi ao criá-la.
Independentemente de várias questões que se podem colocar, a fundamentação biblíca da moralidade característica tanto do despotismo como da custódia, coloca as potenciais perspectivas morais fora das principais correntes da teoria ética normativa, pelo menos do Iluminismo em diante, quando tentativas rigorosas e imaginativas foram feitas para fundamentar a ética independentemente da crença em Deus e na autoridade moral bíblica. Uma dessas tentativas é o contratualismo.

3.6. CONTRATUALISMO

Entre as políticas e teorias morais não teológicas mais influentes, o contratualismo tem um legado que se estende no passado a pelo menos Thomas Hobbes (1651) e, entre os nossos contemporâneos, inclui filósofos tão notáveis como John Rawls (1971) e Jan Narverson (1989). 
O contratualismo concebe a moralidade como um tipo de contrato no qual as pessoas (as “partes contratantes”) entram voluntariamente. 
Não há, de acordo com a teoria contratualista, nada que pela sua natureza seja moralmente correcto ou incorrecto, justo ou injusto; em vez disso, os actos ou instituições tornam-se correctas ou incorrectas, justas ou injustas, em resultado de acordos estabelecidos em função de interesses próprios de contratantes racionais. Neste sentido, toda a moralidade é convencional, nenhuma é natural. A moralidade é criada, e não descoberta, pelos seres humanos.
Cada pessoa coloca a mesma questão básica, nomeadamente: do ponto de vista daquilo que é melhor para mim, racionalmente falando, que limitação à minha liberdade estaria eu disposto a aceitar?
Julgando com base nos interesses dos próprios animais, as implicações não são particularmente salutares. Dada a sua incapacidade em expressar os seus interesses e em negociar com os outros, não se poderão obviamente contar os animais não humanos como potenciais contratantes.
Pouco surpreende pois que, a protecção fornecida aos animais pelo contratualismo dependa necessariamente dos interesses que os contratantes humanos possam ter neles.

3.7. KANTIANISMO

Nalguns aspectos, a filosofia de Kant, no que diz respeito ao tratamento de animais não humanos, é uma amálgama de Aristóteles e de S.Tomás de Aquino desprovido do seu apelo a Deus. Em sintonia com ambos, Kant enfatiza a racionalidade como uma característica que define os seres humanos e, secundando São Tomás, opõe-se à crueldade sobre os animais pelo efeito adverso que esta tem no tratamento dos humanos. “Aquele que é cruel com os animais,” escreve Kant, “torna-se também duro ao lidar com os homens” enquanto que “sentimentos afectuosos em relação aos animais desenvolvem sentimentos humanos em relação à humanidade”.
Na verdade, tal como Aristóteles e S.Tomás de Aquino, Kant vê o resto da ordem natural como existindo para servir os interesses humanos. Nas suas palavras, os animais em particular existem “meramente como meio para um fim. Esse é o fim do homem”. Assim, enquanto na opinião de Kant somos moralmente livres para usarmos os animais como quisermos, sujeitos apenas ao dever de evitar a crueldade, não somos moralmente livres para tratarmos os seres humanos da mesma forma.

3.8. UTILITARISMO

Bentham, referindo-se aos animais não humanos, escreve “A questão não é, Podem raciocinar? nem Podem falar? mas, Podem sofrer? É a posse de senciência (a capacidade para experimentar prazer ou dor), e não a posse de racionalidade, de autonomia ou de competência linguística, que habilita qualquer indivíduo à consideração moral directa, e é a posse dessa capacidade particular que, na opinião de Bentham e de Mill, cria nos humanos o dever directo de não causarem sofrimento aos animais sem necessidade. Devemos isso aos animais em si mesmos, não aos humanos que poderiam ser afectados por aquilo que fazemos. Devemos ter em conta os prazeres e dores dos próprios animais e, dessa maneira, nunca os fazer sofrer sem uma boa razão.
Embora não seja a única teoria possível para os direitos dos animais, esta teoria particular (a “perspectiva dos direitos”), poderá ser vista como uma tentativa de misturar algumas características do utilitarismo com a teoria de Kant.

3.9. A PERSPECTIVA DOS DIREITOS

Kant, recorde-se, apenas reconhece deveres indirectos para com os animais não humanos; por exemplo, nós humanos não devemos ser cruéis para com os animais, não por assim os tratarmos de forma errada, mas porque essa crueldade pode levar as pessoas a serem cruéis umas para as outras. Em contraste os utilitaristas, de Bentham a Singer, reconhecem deveres directos para com os animais não humanos; acreditam que há certas coisas que devemos a esses animais, independentemente de como isso possa afectar os humanos. Nesta questão polémica, a perspectiva dos direitos coloca-se ao lado dos utilitaristas contra os kantianos: os animais não humanos têm um significado moral directo; nós temos deveres directos para com eles.
Noutro ponto de vista, todavia, a perspectiva dos direitos coloca-se ao lado dos kantianos contra os utilitaristas. Estes últimos acreditam que o dever é determinado pelo valor comparativo das consequências; a melhor coisa a fazer será a que causar melhores resultados. Kant e os seus seguidores têm uma opinião decididamente diferente: o que está certo não depende do valor das consequências, depende do tratamento apropriado e respeitoso do indivíduo – em particular, se os humanos são tratados como fins, não meramente como meios.
De uma perspectiva de direitos dos animais deste tipo, o dever moral exige a abolição da exploração humana destes animais, seja na agricultura, na investigação ou na natureza, e não meramente a reforma destas práticas, e certamente nunca a aprovação do status quo.
Contudo existem muitas oposições a este tipo de teorias. Há contestações que alegam que a filosofia dos direitos dos animais, se posta em prática, conduziria a consequências catastróficas, quer para os interesses humanos em particular, ou para a comunidade de seres vivos, em geral. No que concerne à primeira questão, alguns críticos argumentam que a saúde e longevidade dos humanos seria unicamente prejudicada se, tal como a filosofia dos direitos dos animais defende, os animais não humanos deixassem de ser usados como modelos de investigação médica (Gallistel, 1990; Cohen, 1986). Contudo também existem muitos argumentos que se opõem a estas contestações.
Na perspectiva dos direitos dos animais, não temos o dever geral de intervir na relação predador-presa; assim sendo, os custos ambientais catastróficos alegadamente implícitos na actuação conforme a perspectiva dos direitos parecem-se mais do âmbito da ficção que dos factos.

3.10. ECOLOGIA PROFUNDA

Para os ecologistas profundos, tanto a teoria moral tradicional como a filosofia dos direitos dos animais estão duplamente erradas porque são visões morais que assentam numa abordagem demasiado intelectualizada da vida moral, e também porque perpetuam o mito da proeminência moral do indivíduo.
As pessoas não são pequenos fragmentos de mentes que existem por si mesmas; elas estão integradas em redes de relações que as ligam também ao seu passado evolutivo e ao seu presente ecológico. Dito de outro modo, os humanos não se encontram “acima” ou “à parte” da natureza, mas sim “dentro” da natureza. E o mundo natural não existe “para nós”, tal como um armazém de recursos renováveis para uso da humanidade (uma visão que é sintomática da visão dita “superficial” da relação da humanidade com a natureza); nós somos inseparáveis do ambiente natural (uma opinião que indica uma compreensão mais “profunda” do que significa ser humano).
Contudo, ao analisar casos de caça desportiva e recreativa, os ecologistas profundos, no entanto, não só não encontram nada de errado, como aplaudem a prática. Na perseguição da sua presa, os caçadores aproximam-se do meio natural, onde através do acto de matar obtêm maior auto-conhecimento. 
Enquanto que nalguns casos alguns ecologistas profundos podem juntar as suas vozes aos reformistas e abolicionistas, noutros emergem como defensores do status quo.

3.11. ECOFEMINISMO

Os ecofeministas, e não somente os defensores da perspectiva dos direitos, contam-se entre os filósofos morais contemporâneos que divergem significativamente dos ecologistas profundos. Para muitos (Adams, 1990; Diamond e Orenstein, 1990; Gaard, 1993) o ecofeminismo representa um número de tendências definidoras, incluindo em particular a questão de princípio que coloca os seus defensores ao lado daqueles que historicamente têm sido vítimas de opressão. Por razões óbvias, as mulheres contam-se entre os oprimidos, mas a extensão das preocupações ecofeministas não está limitada de forma nenhuma às mulheres. A mesma ideologia que consente a opressão baseada no género, defendem os ecofeministas, também autoriza, por exemplo, a opressão baseada na raça, na classe e nas capacidades físicas; além disso, para além da nossa espécie, segundo os ecofeministas, a mesma ideologia apoia a opressão da natureza em geral, e dos animais não humanos em particular.
Tal como na ecologia profunda, o ecofeminismo desafia o mito do indivíduo isolado, existindo separadamente do mundo, e em vez disso afirma a interligação de toda a vida. Os ecofeministas repudiam, como os ecologistas profundos, a sobre-intelectualização da vida moral característica das teorias morais tradicionais, como os seus princípios fundamentais abstractos, universais e imparciais. Mas enquanto os ecologistas profundos afirmam que a causa fundamental da decadência da teoria moral é o antropocentrismo (centrando todos os interesses no ser humano), os ecofeministas argumentam que a verdadeira causa é o androcentrismo (que centra todos os interesses no elemento masculino).
Também os ecofeministas detectam na caça vestígios do patriarcado – a necessidade do homem em dominar.
Não devemos matar, comer, torturar e explorar os animais, porque eles não querem ser tratados dessa maneira, e nós sabemo-lo. Se escutarmos, poderemos ouvi-los.




4.SENCIÊNCIA

Senciência, é a "capacidade de sofrer ou sentir prazer ou felicidade".Não inclui, necessariamente, a auto-consciência. A palavra senciência é muitas vezes confundida com sapiência, que pode significar conhecimento, consciência ou percepção. As duas palavras podem ser diferenciadas olhando-se suas raízes latinas: sentire é "sentir" e sapere é "saber". Senciência, portanto, é a capacidade de sentir.

Senciência é uma palavra que ainda não consta em dicionários de português; o seu adjetivo, "senciente", aparece no Aurélio como "que sente". No ambiente técnico, o termo senciência vem sendo utilizado na acepção "capacidade de sentir". O reconhecimento científico de tal capacidade nos animais tem profundas implicações éticas, daí o título do evento. Apesar das questões semânticas, a discussão em torno do assunto não é recente. Parece natural ao longo do desenvolvimento da humanidade que as pessoas, desde os tempos mais remotos, tratem os animais como se eles fossem sencientes. Basta uma simples análise de como tratamos o nosso cão para que fiquem expostas as nossas convicções sobre a existência de sentimentos nesse animal. 

Durante a Renascença, entretanto, a maioria dos filósofos ocidentais negava a senciência animal. René Descartes (1596 a 1650), talvez pela grande influência das suas teorias em várias áreas do conhecimento humano, é geralmente o primeiro nome que lembramos quando pensamos na teoria mecanicista, que buscava explicar o comportamento animal sem a existência de sentimentos. Por outro lado, a teoria da evolução provê uma abordagem à questão da senciência animal bastante diferente daquela oferecida por Descartes.
 
Um bom início seria citar as palavras do próprio Charles Darwin (1809 a 1882): "Não existe nenhuma diferença fundamental entre o ser humano e os animais superiores em termos de faculdades mentais. A diferença entre a mente de um ser humano e de um animal superior é certamente em grau e não em tipo". Por que Darwin disse isso? 

Devido considerações relacionadas a (1) o grau de complexidade e as similaridades entre anatomia e fisiologia humana e animal, (2) à premissa de que formas de vida mais complexas evoluíram a partir de formas de vida mais simples, e (3) valor da senciência para a sobrevivência da espécie.
 
Consideremos o exposto como um aperitivo do fascinante tema que é a filosofia da relação entre seres humanos e animais. O nosso propósito aqui é divulgar a noção de que, no mundo atual, a senciência animal é reconhecida no ambiente científico e que isto tem implicações práticas directas para a nossa conduta profissional. Vale ressaltar que os médicos veterinários e zootecnistas portugueses, na sua maioria, continuam a receber uma formação cartesiana. É tempo de mudar.

Existe alguma diferença entre aumentarmos significativamente o número de tomateiros e o número de porcas gestantes numa determinada área? Sim. Os suínos têm sentimentos, os tomates não.


4.1. AS CONSEQUÊNCIAS DO RECONHECIMENTO DA SENCIÊNCIA ANIMAL 

De acordo com o Professor John Webster, do Departamento de Ciência Veterinária Clínica, da Universidade de Bristol, ao reconhecermos que os animais não são “commodities” mas sim seres sencientes, nós humanos não podemos fugir a algum tipo de contrato social. A nossa primeira responsabilidade, continua o professor, é reproduzir e manejar animais de produção de forma a promover alto grau de bem-estar durante as suas vidas, sendo que bem-estar deve ser definido em termos de estado físico e emocional dos animais. Aqui vemos claramente a necessidade dos médicos veterinários e dos zootecnistas estarem aptos a diagnosticar o grau de bem-estar animal em diferentes situações. Cabe-nos também usar a nossa capacidade criativa para encontrar formas viáveis do ponto de vista social e económico de se melhorar a qualidade de vida dos animais sob os nossos cuidados e responsabilidade.

4.2. NOVO CAMPO DE TRABALHO PARA VETERINÁRIOS E ZOOTECNICISTAS COM INCREMENTOS ÉTICOS FORMIDÁVEIS

A promoção de uma qualidade de vida mínima para os animais, maior valorização dos animais pela sociedade, que por sua vez provavelmente se correlaciona com uma maior valorização dada pela sociedade aos profissionais que trabalham com animais.







5. BIOÉTICA E DIREITOS DO ANIMAL

A expressão “direitos dos animais”, tal como é comummente empregue, torna-se geradora de equívocos na medida em que tende a abarcar, não só as teorias que defendem serem os animais detentores de direitos morais, como legais, e mesmo, aqueles que tão só advogam a consideração ética para com todos os seres sencientes, nomeadamente, no que respeita ao seu bem-estar. Há pois que distinguir dois níveis de análise no interior da ética animal e do bem-estar animal (“animal welfare”) e dos direitos dos animais (“animal rights”), tomando estes últimos por sua vez, forma moral ou jurídica.

1. A preocupação pelo bem-estar dos animais e a denúncia do sofrimento infligido pelo homem, em particular, às espécies domésticas, pode ser detectada ao longo dos tempos em filósofos tão díspares como Pitágoras e Voltaire, mas só adquiriu expressão sistemática com o advento do utilitarismo de Bentham, como teoria moral assente no princípio de potenciação do bem-estar e minimização do sofrimento em todas as entidades capazes de sentir prazer e dor, independentemente do grau de racionalidade ou de capacidade linguística que possam exibir. Estavam lançadas as bases para aquilo que, dois séculos mais tarde, Peter Singer na esteira de Richard Ryder, veio a designar como preconceito especista, isto é, a discriminação moral fundada na pertença à espécie homo sapiens. A verdadeira igualdade, enquanto princípio e fim de toda a reflexão ética, deverá ser obtida, não só pela recusa dos preconceitos racistas e sexistas, uma vez que a raça e o sexo são factos antropológicos, dos quais não se podem deduzir quaisquer normas, mas também do preconceito especista, uma vez que a pertença á espécie homo sapiens constitui apenas o facto antropológico por excelência. Assim, “se um ser sofre, não pode haver nenhuma justificação normal para recusar ter o sofrimento em consideração (…). Se um ser não tem capacidade de sofrer ou de sentir alegria ou felicidade, não há nada para ser tido em conta. Logo, o limite da senciência (…) é a única fronteira defensável para a preocupação pelos interesses dos outros.” (P.Singer, 1990, pp.8-9). Ter interesse no seu bem-estar, isto é, não apenas sentir prazer e dor, mas desejar activamente o prazer e evitar a dor, constitui o fundamento da consideração normal, levando Singer á formulação do princípio de igual consideração de interesses: para interesses iguais, iguais considerações morais, independentemente da raça, sexo ou espécie. Não quer isto dizer que todas as espécies (incluindo a humana) devam merecer igual consideração moral, mas tão-só que esta deve reportar-se aos interesses próprios de cada espécie. Assim, se só um ser humano tem interesses políticos ou religiosos, primatas e mamíferos, pelo menos, na medida em que possuem consciência de si no tempo (são pessoas na expressão de Singer) e se mostram capazes de projectar a sua existência no futuro têm interesse em não serem mortos. Já aqueles animais que possuem somente uma consciência instantânea, não tendo capacidade de projectar a sua existência no futuro, como é, para Singer, o caso dos peixes, teriam apenas interesse em não sofrer, pondo o filósofo australiano a hipótese de não ser eticamente legítimo matá-los, desde que tal não acarrete sofrimento. Numa perspectiva utilitarista clássica e não preferencial, como é a de Singer, a morte de qualquer animal, por exemplo, para consumo humano, não constitui um mal, desde que indolor e que o seu bem-estar fosse garantido durante a vida. Qualquer que seja a forma de que se reveste o utilitarismo, este não pode abdicar do cálculo do máximo bem-estar ou de satisfação de preferências para o maior número, o que implica o eventual sacrifício dos interesses individuais ao do todo e o torna incompatível com uma perspectiva moral dos direitos.
2. Mais radical e também mais controversa do que o utilitarismo de Peter Singer, é a teoria que defende a posse dos direitos morais para os animais protagonizada por Tom Regan, que se inspira na deontologia kantiana, em particular, na teoria da pessoa como fim-em-si-mesmo, para fundar uma moral de direitos dos animais como algo inalienável, um “trunfo” (“trump”) que salvaguarde a integridade do indivíduo perante os outros. Porém, a grande dificuldade na atribuição dos direitos aos animais reside nas condições normalmente apontadas para a posse destes e que se reúnem em três: 1. Capacidade de reivindicação do direito por parte de quem pretende possui-lo; 2. Reciprocidade entre direitos e deveres para com os outros; 3. Acordo intersubjectivo prévio que dê o “direito de ter direitos” (contrato social). Dada a manifesta impossibilidade de os animais reivindicarem os seus direitos, conceberem deveres para com os humanos ou estabelecerem com estes um contrato, há que encontrar outros critérios capazes de justificar atribuir-se-lhes direitos. Para tal Regan aduz duas ordens distintas de argumentação: o argumento da analogia e o argumento intrínseco. O primeiro, desenvolvido em “All That Dwell Therein”, precede, como o nome indica, por analogia com a atitude moral para com determinada classe de seres humanos. Com efeito, as condições acima referidas para a atribuição de direitos a pessoas se aplicam, em rigor, a agentes morais ou humanos paradigmáticos (caracterizados pela autonomia, capacidade de agir segundo princípios morais, decidir em função deles e responder pelas suas acções perante outrem) e não a pacientes morais ou humanos não paradigmáticos (caracterizados pela incapacidade de agir autónomos e responsavelmente), ficando fora da esfera moral todos os recém-nascidos e crianças, bem como deficientes físicos e mentais profundos. Ora, tal não acontece de facto, uma vez que a estes são atribuídos direitos, tal como aos agentes morais, o que vem corroborar a tese de que não há diferença, no que toca a direitos morais, entre agentes e pacientes. Tendo em consideração que alguns animais são pacientes morais, pois manifestam capacidades cognitivas e afectivas semelhantes aos humanos paradigmáticos ou pacientes morais humanos, deveríamos também, por uma questão de coerência lógica e moral, atribuir direitos a todos os animais que possuam as mesmas capacidades. A segunda linha argumentativa, desenvolvida em “The Case for Animal Rights”, procura ir mais longe do que a mera analogia com os humanos, baseando-se na delimitação de uma subjectividade animal como condição intrínseca da posse de direitos. Ser sujeito de direitos, significa, nesta ótica, ter valor inerente, ou seja, ter valor em si mesmo, independentemente da utilidade para outrem, mas também da quantidade de bem ou mal-estar experienciada, o que leva, dada a forma categórica de que aquele se reveste, a interditar, quer a determinação de gradações de valor inerente, quer a consideração do sujeito como receptáculo de experiências de prazer e de dor. Assim sendo apenas o critério de ser sujeito-de-uma-vida (subject-of-one-life) pode validar a atribuição de valor inerente a qualquer entidade e, por sua vez, “(…os indivíduos são sujeitos-de-uma-vida se tiverem crenças e desejos; percepção, memória e um sentido de futuro, incluindo do seu próprio futuro; uma vida emocional, juntamente com sentimento de prazer e de dor; interesses preferenciais e de bem-estar; a capacidade de iniciar acções na persecução dos seus desejos e objectivos; na identidade psicofísica ao longo do tempo e um bem-estar individual, no sentido em que a sua experiência de vida corre bem ou mal para eles, de forma logicamente independente da sua utilidade para outros e de uma forma logicamente independente de serem objecto de interesse de outros)”. (Tom Regan, 1988, p.243). As consequências éticas desta definição são evidentes: os animais sujeitos-a-uma-vida (pelo menos todos os primatas e mamíferos com mais de um ano) têm direito à sua própria vida, bem como ao seu bem-estar e à liberdade.
3. Mais recentemente, Steven Wise tem vindo a defender que os animais devem possuir, não apenas direitos morais, mas também legais. Colocando-se do ponto de vista jurídico e não estritamente filosófico, afirma constituir a autonomia prática o único critério capaz de justificar a atribuição dos direitos á dignidade, à liberdade e á igualdade a outras espécies para além da humana. Estabelece, assim, uma tabela com 3 categorias de animais em função dos respectivos valores de autonomia, uma escala de 0 a 1, correspondendo este último ao do ser humano. Na primeira categoria, estariam incluídas as espécies com valores entre os 0.90 e 1 (por exemplo, chimpanzés, gorilas, orangotangos, golfinhos); na segunda, animais com valores entre 0.51 e 0.89 (por exemplo, o cão, o elefante africano, o papagaio cinzento africano) e, na terceira, aqueles que apresentem valores que rondam os 0.50. Aplicando uma versão moderada do princípio da precaução, conclui que todos os que se encontram na 1ª categoria são dotados de autonomia suficiente para possuírem direitos básicos; quanto á segunda considera existirem “provas crescentes” de que também a possuem, traçando nos 0.70 a linha divisória entre os que têm e não têm direitos ao passo que, em relação á 3ª categoria, manifesta a insuficiência do conhecimento científico actual para determinar o grau de autonomia de que são detentoras as espécies nela incluídas (c.f. S.Wise, 2002; p.241).

Quaisquer que sejam as perspectivas defendidas, a reflexão filosófica sobre a consideração ética, devida aos animais será determinante para questionar a visão antropocêntrica do mundo que domina a civilização ocidental, ao mesmo tempo que constituirá um contributo inestimável para a obtenção de hábitos e costumes humanos que põem em causa a integridade de outras espécies.

Cristina Beckert
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Integridade física, bem-estar e direitos dos animais
por Animal Freedom

Falar sobre o bem-estar dos animais é mais fácil do que sobre (como alcançar) os direitos dos animais. Os direitos são mais abstractos do que os atentados contra o bem-estar, Teríamos dado um passo importante se o bem-estar dos animais que actualmente temos já não estivesse em risco. A economia de mercado livre faz que a situação nas explorações pecuárias seja difícil. Qual é a relação entre a exploração da empresa e o bem-estar animal? Pode-se obrigar um empresário na pecuária a investir mais do que o resultado aparente em bem-estar? O ciclo de vida de muitos animais na pecuária é tão curto que os resultados de alguns atentados ao seu bem-estar não são claramente visíveis no comportamento dos animais mais novos.
É cada vez maior o número de adeptos que pensa que os animais têm direito à liberdade de se comportarem de forma natural. A vantagem de pensar a partir deste princípio de direito é que basta olhar para se poder avaliar a situação em que qualquer animal se encontra, enquanto que o pensamento que parte da necessidade de evitar o mal-estar exige muito mais tempo para fazer uma avaliação. Pensar partindo do ponto de vista da promoção do bem-estar dos animais custa ainda mais tempo. Manter um animal como peça de gado ou animal de estimação é em princípio uma lesão aos seus direitos. Mas até que ponto isto é um mal? Antes de tentarmos formular uma resposta começamos por perguntar: 

De que privamos um animal seja ele gado ou um animal doméstico?

Um animal na exploração pecuária sofre de limitações da sua liberdade de movimento, não se pode reproduzir e é abatido e consumido com uma idade (relativamente) nova. Teoricamente isto pode ser feito (mesmo em grande escala) sem que o animal sofra (partindo da suposição que o animal não está consciente quando é abatido). Não é assim tão difícil de reconhecer o que ameaça o bem-estar dos animais; é bastante mais difícil descobrir o que promove o bem-estar dos animais.
Os seres humanos não são obrigados a promover o bem-estar mútuo. Existem no máximo regras que protegem o bem-estar humano. Partimos do princípio que os seres humanos cuidam do seu próprio bem-estar (e que dele aprenderam a cuidar). As pessoas também não têm a obrigação de promover o bem-estar dos animais, mas (e quando) estarão os animais que temos em estado de cuidar do seu próprio bem-estar?

Os animais têm caudas, dentes (bicos) e órgãos de reprodução. Por vezes estes são removidos ou esterilizados. Poder manter estas funções do seu corpo cai sobre o direito à protecção da integridade física. Mas pertence este direito à esfera dos direitos dos animais? No caso dos leitões da bio-indústria as caudas são-lhes cortadas para promover o seu bem-estar. Parece e é estranho, porque estes animais sofrem quando lhes cortam as caudas. Os criadores industriais de porcos fazem isto porque os animais mais velhos se aborrecem tanto no seu espaço empobrecido de estímulos que mordem nas caudas uns dos outros. E isto causa mais dor que cortá-las. Fica assim esta intervenção justificada, e é esta por fim uma lesão ou uma promoção do seu bem-estar?
A resposta depende das condições de vida que se consideram legítimas para os animais.

Numa pocilga de porcos criados segundo princípios biológicos, em que os animais têm espaço suficiente e diversões naturais, e podem fossar no chão da pocilga, os porcos praticamente não vivem aborrecidos e não mordem as caudas. 

                                           [image: castratie van een big]

O cortar dos bicos das galinhas na indústria biológica acontece porque elas estão demasiado juntas em grandes números, o que torna inevitável que se piquem umas às outras. Para evitar isto será necessário tomar medidas mais rigorosas, como já se fazem na criação biodinâmica e com as galinhas do campo. Nestes casos os grupos são mais pequenos e o espaço para viverem é maior. As galinhas podem estabelecer as relações hierárquicas naturais, e quase não tentam picarem-se umas às outras.

                                                 [image: Het kappen van snavels]


Por meio de selecções ou de manipulações genéticas pode-se influenciar o comportamento agressivo, mas um alojamento em condições mais naturais é muito mais efectivo quanto ao bem-estar dos animais. Num alojamento espaçoso e adequado à natureza das galinhas não é necessário lesar a integridade física dos animais.
A intenção de exportar, assim como a enorme quantidade de gado existente fazem que estas medidas destinadas a assegurar o bem-estar não possam ser aplicadas universalmente.
Quem mantém um animal numa situação de cativeiro, mesmo que este seja relativo, é obrigado a cuidar dele.
Esta obrigação inclui pelo menos os cuidados pela sua segurança e a oferta de condições para que o animal se possa comportar tanto como possível conforme a sua natureza. 
O animal tem fome, sede, quer-se sentir seguro e quer por vezes a companhia de outros membros da sua espécie. Incluindo a ausência de doença e doutros incómodos são estas segundo a comissão Wijffels as 5 "liberdades" de que devem gozar e às quais os animais têm direito, necessárias para lhes garantir o bem-estar. 
As 5 liberdades são a garantia primária para que o bem-estar não seja lesado, mas será que com elas o bem-estar também é promovido? Ou custa demasiado (tempo, dinheiro e espaço) fazer mais pelo animal?
A possibilidade de reprodução está também incluída nos direitos dos animais ou no direito à integridade física?
O bem-estar está em jogo (para um animal duma forma não consciente) quando é esterilizado ou castrado. A operação em si pode ser indolor (mas nas explorações intensivas de porcos esta é feita de forma extremamente dolorosa). É de qualquer forma possível impedir que um animal se reproduza sem consequências graves no respeito ao seu bem-estar. 
A pergunta mantém-se se isto é uma lesão aos direitos do animal.
Uma resposta possível poderia ser: Sim, mas este não é um "caso de vida ou de morte" como o é o consumo de animais originários da bio-indústria. 
E aqui voltamos a uma outra recomendação de Animal Freedom: Deixando de comer (mais) animais criados em explorações pecuárias intensivas fazemos que diminua a montanha de gado existente, e em muitos casos evitamos todos os dilemas e situações indesejáveis acima indicados. 
E ainda: Aceitando a liberdade como a base dos direitos dos animais, automaticamente defendemos com argumentos a maior parte das medidas destinadas a garantir o bem-estar dos animais.
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CASO Nº 42

O CASO DAS GALINHAS CEGAS*
(BEM - ESTAR ANIMAL)

Parte I

      O picassismo (arranque das penas) e o canibalismo são problemas comportamentais em todos os sistemas de criação intensiva de galinhas poedeiras, embora sejam mais frequentes entre as galinhas castanhas do que entre as brancas. O canibalismo, em particular, pode causar a morte e o sofrimento dos animais. Entre os factores que contribuem para estes problemas contam-se as condições de criação, de alimentação e de manutenção. Ora, é precisamente devido à sua origem multifactorial que se torna difícil o controlo efectivo dos mesmos. Entretanto, os criadores têm utilizado a técnica do corte do bico para prevenção do canibalismo. Tal técnica constitui um procedimento doloroso para as galinhas, e pode resultar numa privação sensitiva permanente e definitiva.
      Uma solução possível para estes problemas pode ser a reprodução selectiva a partir de uma mutação espontânea que dá origem a galinhas cegas, as quais não mostram tendência para os comportamentos descritos. Além disso, a produção precoce de ovos por tais galinhas é comparável à das galinhas com visão.
      Por outro lado, o consumo de alimento pelas galinhas cegas é 25% inferior ao das galinhas normais. Apesar desta diminuição no consumo, não se verifica variação de peso, uma vez que a sua actividade também é mais reduzida.

Questões para discussão

1. Que questões éticas estão envolvidas neste caso?
2. Quais são as partes interessadas que consegue identificar? 3. Será a "galinha cega" a solução adequada para o problema do canibalismo? Porquê? Justifique o essencial da sua argumentação.
4. Consegue propor alguma outra solução para prevenir o canibalismo?


Parte II

Imagine agora que se obtêm as seguintes evidências:

a) Os níveis médios de corticosterona, como indicadores de stress, são mais elevados nas galinhas cegas do que nas galinhas com visão;
b) Algumas galinhas cegas têm dificuldade em encontrar comida e água, e reduzem certos comportamentos normais relacionados com o "banho-de-pó", característico das galinhas.

Questões para discussão

1. Em face destes novos dados, manteria a sua avaliação anterior?
2. Indique, em cada um dos casos, a decisão provável:

a) de um defensor de uma perspectiva hedonista do bem -estar animal;
b) de um defensor de uma perspectiva de integridade animal.



* Caso de estudo produzido no FLAD/NSF lnternational Bioethics lnstitute, Lisboa, 30 de Junho a 6 de Julho de 2001. Os factos que lhe servem de base foram inspirados em Sandoe et ai. 1999. Tradução de Luísa Nero e Pedro Reis. Revisão de Maria Jorge Correia. Autores: Patrizia Costaa, Luisa Netob, Knut Niebuhrc, Pedro Reisd, Gary Varnere, Susanne Waiblingerc

a Istituto Ricerche Biologia Molecolare, Pomezia, Itália
b Faculdade de Direito, Universidade do Porto, Portugal
c Inst. Animal Husbandry and Animal Welfare, University of Veterinary
Medicine, Wien, Áustria
d Escola Superior de Educação de Santarém, Portugal
e Department of Philosoph, Texas A&M University, US





Notas para o docente

Este exercício visa:

- Promover a capacidade de argumentação crítica fundamentada;
- Ilustrar a diferença entre o utilitarismo e o respeito pela integridade animal;
- Consciencializar os estudantes no sentido da ponderação de factores relevantes para avaliação do bem-estar animal, e 	para as questões éticas nele envolvidas;
- Discutir a questão ética da alternativa entre adaptar os animais às condições de manutenção (através de criação selectiva ou do corte do bico), ou antes adaptar tais condições às necessidades dos animais.

Quando os estudantes forem confrontados com a hipótese descrita na Parte I, é de esperar que alguns deles expressem a opinião de que as galinhas cegas têm uma melhor qualidade de vida, pelo facto de experimentarem menos dor (por via do fim do canibalismo ou do picassismo, por exemplo) e menos sofrimento (o do stress relacionado com as bicadas, por exemplo). Mas é também de esperar que outros estudantes entendam haver algo de errado no facto de as galinhas serem cegas, apesar de não estar em causa uma intervenção de engenharia genética. Quando questionados sobre as razões para justificar melhor a sua convicção, é de esperar que alguns digam que é "anti-natural" que um animal que evoluiu com visão tenha de passar a viver sem ela.
Um docente familiarizado com as diferentes concepções do bem-estar animal que se referem adiante, poderá utilizá-las para assinalar como estes dois grupos de estudantes concebem o bem-estar animal de modo diferente. Seguem-se breves súmulas de tais concepções, que o docente pode, por exemplo, escrever no quadro:

1. A perspectiva hedonista - um animal deve considerar-se em bem-estar quando estiver numa situação que lhe evite o sofrimento e lhe produza satisfação.
2. A perspectiva da integridade - um animal deve considerar-se em bem-estar quando estiver numa situação que lhe possibilite o exercício das suas capacidades co-naturais.

Quanto à primeira perspectiva, o docente deve ter em conta que o hedonismo se refere à teoria de valor segundo a qual a única coisa intrinsecamente boa é o prazer e a única coisa intrinsecamente má é a dor. Obviamente que há factores de compensação a ter em conta, na medida em que certas sensações de satisfação podem provocar alguma dor, ou pelo menos algum stress e frustração, no percurso para a sua obtenção. No entanto, e considerando a descrição do caso tal como fornecida aos estudantes, é de esperar que aqueles que raciocinem em termos hedonistas concluam que as galinhas cegas vivem melhor.
No que respeita à visão deontológica de respeito pela integridade, é suposto que "o exercício das capacidades co-naturais" cubra quer os usos dos vários órgãos para os fins com que evoluíram, quer os vários comportamentos que o animal exibiria em condições normais de vida livre. É óbvio que as galinhas são animais domésticos, mas estudos sobre galinhas selvagens (Duncan et aI. 1978, Savory et aI. 1978) mostram que ainda possuem toda a gama de comportamentos dos seus ancestrais selvagens. E seguramente, os ancestrais das galinhas usavam a visão para a generalidade dos seus comportamentos (procura de alimento, comportamento social, fuga aos predadores). Depois de serem suscitadas algumas das questões deste caso, as dificuldades de avaliação do bem-estar animal podem ser discutidas em maior profundidade. Note-se que os especialistas em bem-estar animal recorrem a critérios de avaliação muito diferentes, tais como:

a. Critérios fisiológicos, como os níveis de corticosteróides ou o ritmo cardíaco;
	b. Critérios comportamentais, como a frequência e duração de 	certos comportamentos, as atitudes sociais, ou o padrão geral de actividade;
c. Critérios de produção, como o aumento de peso corporal ou 	a percentagem de posturas;
d. Critérios patológicos, como a incidência de doenças ou o aspecto da plumagem.

Os investigadores do bem-estar animal concordam hoje que uma avaliação adequada implica uma combinação destes vários critérios, e que os critérios fisiológicos por si só não são suficientes. No entanto, mudanças significativas no comportamento podem ser utilizadas isoladamente como critérios válidos.









CASO Nº 481

CONTROLE POPULACIONAL DE GATOS FEROZES/SELVAGENS

(BEM ESTAR ANIMAL)

Descrição 

O Fundo Waterloo (Para o bem estar de animais de companhia) não se ocupa directamente de animais mas possui um pequeno orçamento destinado a subsidiar projectos de serviços (cerca de 5.000 dólares por ano). Para aprovar uma candidatura, os projectos tem que satisfazer duas condições: tem que ser locais e trazerem benefícios visíveis para os animais. Este ano apenas se submeteu uma candidatura: um grupo de cidadãos locais resolveu propor um esquema para apanhar-neutralizar-vacinar e libertar, gatos ferozes (selvagens) da sua vizinhança. (um gato feroz/selvagem é um animal sem dono e que não mantêm qualquer ligação com numa casa habitada por humanos). Neste grupo estão incluídos gatos que inicialmente tiveram donos mas cujos filhotes cresceram sem terem quaisquer contactos humanos em particular. 

Este tipo de esquemas (apanhar-neutralizar-vacinar e libertar) constitui uma forma de controlar o tamanho de uma população de gatos ferozes/selvagens. Os esquemas, tal como se pode antever, envolvem: apanhar os gatos com armadilhas em jaulas, levá-los a uma clínica veterinária onde são castrados, depois vacinados contra a gripe felina e outras doenças e finalmente libertados. Os machos normalmente saem no próprio dia da cirurgia enquanto as fêmeas saem ao fim de 1 a 2 dias. Os veterinários concordam com um preço de 5 dólares por vacinação, 10 por castração (machos – orquiectomia) e 20 (fêmeas – ovarioesterectomia). Para que esta estratégia resulte é essencial o envolvimento de toda a comunidade. Os voluntários montam as armadilhas e depois levam os gatos ás clínicas veterinárias. Os proprietários de gatos domésticos são bem informados para que, nos dias de campanha, mantenham os seus animais afastados das ruas.

1 – Hawson, C, Coles, J, Faass, J, Quirck, S, and Seykora T. Iowa State University and Atlantic veterinary College, Canadá.
O Grupo de Cidadãos está muito bem organizado e parece ser constituído por um número significativo de voluntários motivados. Para além disso, a Sociedade de Salvamento de Animais apoia este projecto. A proposta descreve uma população alvo de 70 gatos que se encontram muitas vezes doentes, lutam com os gatos domésticos locais, produzem um número significativo de crias todos os anos, causam acidentes rodoviários e na generalidade constituem um incómodo. Há registos de populares que tem alvejado estes animais e até por duas vezes foram vitimados gatos domésticos. Estudos recentemente realizados apontam para o facto dos gatos ferozes/selvagens sofrerem muito nos meses de Inverno devido a temperaturas que chegam a alcançar os -50°C e a ventos gélidos. 

O Fundo analisa e discute esta proposta com o seu Conselheiro Veterinário que se manifesta a favor desta iniciativa. Ela acha que sem esta campanha, a população de gatos ferozes/selvagens vai continuar a crescer porque os humanos continuam a fornecer-lhes comida. Contudo, a veterinária recomenda que, antes de os gatos serem submetidos ao “stress” e risco da cirurgia, devem ser testados para o vírus da leucemia felina (FeLV). Este vírus causa cancro e outras doenças fatais, ocorrendo em cerca de 15% dos gatos ferozes. Posteriormente constituem um perigo para os gatos domésticos. A veterinária acha que todos os gatos envolvidos nesta estratégia devem ser testados para o FeLV e aqueles que forem encontrados positivos devem ser imediatamente eutanaziados. O teste de FeLV custa 12 dólares e é muito bom, apresentando cerca de 2% de probabilidade de oferecer falsos positivos (98% de especificidade).

O Grupo de Cidadãos, que submeteu a proposta a financiamento, disse logo inicialmente que nunca autorizaria a eutanásia dos gatos uma vez que uma parte significativa dos seus membros são contra esse procedimento e nunca colaborariam, se tal ideia fosse avante (não colocariam armadilhas/jaulas nem transportariam os animais às clínicas). E, dizem ainda, que mesmo que esses gatos estejam doentes com o FeLV, consideram muito mais humano deixá-los morrer, á sua sorte, naturalmente. 


Assuntos a serem discutidos:
Deverá o Fundo Waterloo (Para o bem estar de animais de companhia) financiar este projecto tal como é proposto pelo Grupo de Cidadãos?


ACTIVIDADE EM CONTEXTO DE SALA DE AULA

Objectivo:

· Ajudar os estudantes a avaliar posições éticas competitivas e tomar decisão num dilema ético.

Técnica de discussão:

· 5 minutos de discussão (em pares) com o objectivo de identificar todos os grupos que tenham algum interesse neste caso;
· Distribuir cada membro da turma por um grupo de interesse, incluindo um grupo chamado “Directores do Fundo Waterloo”;
· Dividir a turma em grupos de discussão, contendo cada um deles 1 membro de cada grupo de interesses, excluindo os “Directores do Fundo Waterloo” que devem manter-se juntos. (Dar 20 minutos para identificar os argumentos mais importantes);
· Reagrupar de acordo com os grupos de interesse para mais discussão da posição particular de cada grupo. (Dar 10 minutos e os “Directores do Fundo Waterloo” continuam juntos);
· Cada grupo de interesse elege um porta-voz para apresentar o seu caso aos “Directores do Fundo Waterloo” (3 minutos para cada representante);
· Segue-se uma sessão de pergunta-resposta liderada pelos “Directores do Fundo Waterloo” (Dar 10 minutos e professor pode moderar);
· Os “Directores do Fundo Waterloo” retiram-se da sala para tomar uma decisão sobre se o Fundo deve ou não financiar este projecto (10 minutos);
· Os “Directores do Fundo Waterloo” voltam á sala e apresentam a sua decisão fundamentada (com razões)
· Discussão na sala:

- Quem é que mudou de opinião após ter ouvido todas as apresentações;
- Qual era a posição ética de cada grupo?;
- Qual foi a posição ética dos “Directores do Fundo waterloo”?


NOTAS PARA O DOCENTE

(i) – Grupos de interesse

· Os “Directores do Fundo Waterlooo” que respondem em nome da Fundação e o Conselheiro Veterinário;
· Os donos dos gatos domésticos da área (que representam os seus gatos);
· A vizinhança que não gosta de ter gatos ferozes/selvagens à sua volta e está representada pelo Grupo de Cidadãos;
· Os gatos ferozes/selvagens.

(ii) – Outros factores a considerar

· Os esquemas deste tipo: armadilhar-.neutralizar-vacinar-libertar praticam-se habitualmente e os estudos mostram que as populações estabilizam;
· O “manuseamento” é muito assustador para os gatos ferozes/selvagens;
· Considerações legais: O que acontece se um dos gatos tiver raiva e morder um voluntário? Ou um veterinário? Mesmo sem raiva, as mordidelas dos gatos podem causar infecções severas. Quem deverá ser responsabilizado?
· A maioria dos gatos selvagens/ferozes que testam positivo para FeLV também vão estar muito doentes, mas, uma minoria deles (3%) pode viver com a infecção e não ficarem doentes. Estes gatos podem espalhar o vírus a outros gatos (portadores saudáveis);
· Será que os proprietários devem manter os seus gatos dentro das casas, de qualquer forma, longe dos automóveis, das aves selvagens, de outros gatos que possam cruzar-se com eles ou infectá-los?
· A infecção por FeVL é apenas um dos muitos problemas que os gatos ferozes/selvagens enfrentam. Outros são: os predadores, os veículos motorizados, o tempo agreste, a faltam de alimentos e o ataque dos seres humanos.





CASO Nº 55

ANDi – O PRIMEIRO PRIMATA TRANSGÉNICO

(BIOÉTICA E BEM ESTAR ANIMAL)

Descrição 

O filhote de macaco Rhesus chamado ANDi, que é a sigla de “inerted DNA” lida ao contrário, ficou mundialmente famoso por ser o primeiro primata transgénico, isto é, o primeiro primata a possuir um gene de uma outra espécie diferente da sua. Foi introduzido um gene de medusa, que se incorporou ao seu património genético. ANDi foi produzido experimentalmente no Centro Regional de Pesquisas em Primatas do Estado de Oregon/EUA. A divulgação do seu nascimento foi feita na revista “Science”, em Janeiro de 2001. O grande impacto desta divulgação apesar de já serem realizadas investigações em animais transgénicos desde 1980, quando o primeiro rato deste tipo foi produzido, deve-se ao facto desta experiência ser realizada numa espécie muito próxima à humana. 
A finalidade de utilizar um gene de medusa foi apenas a de possibilitar a fácil detecção da sua inclusão no património de outra espécie. Este gene não traz qualquer benefício ou prejuízo para o animal. Para que ANDi fosse gerado foram utilizados 224 óvulos de macacos que foram infectados com o vírus, utilizado como vector, que continha o gene de medusa. Destes óvulos resultaram 126 embriões. Foram implantados os 40 embriões mais saudáveis, em 20 macacas que serviram de mães substitutivas. Ao final do processo apenas 3 filhotes nasceram vivos e somente ANDi era portador deste gene. 
Somente a dificuldade técnica de necessitar 224 para produzir apenas 1 filhote com a característica transgénica desejada já leva a reflexão de que a transposição deste procedimento para a espécie humana é tecnicamente impraticável no momento actual. Porém esta quase inviabilidade técnica não deve inibir o estímulo à reflexão sobre os aspectos morais, legais, sociais e espirituais deste tipo de procedimento. 
O Prof. Arthur Caplan, da Universidade de Pennsylvania/EUA fez uma excelente reflexão sobre os aspectos morais que o caso ANDi pode gerar, em especial sobre a questão da regulamentação de experiências deste tipo. A sua posição, em resumo, é a de que não é através da regulamentação que se resolvem problemas desta envergadura, mas sim através de um amplo debate social sobre as suas possíveis repercussões, exigindo um empenhamento consequente de todas as pessoas, e não simplesmente um acatamento ou discordância de uma regra imposta por outros. 
Outros aspectos morais envolvidos também merecem reflexão. 
· É adequado utilizar este volume de animais em investigações desta natureza? 
· Qual a vantagem de desenvolver técnicas transgénicas na espécie humana? 
· É adequado utilizar o volume de recursos que foram alocados para este tipo de experiência, quando outras investigações mais relevantes, desde o ponto de vista social, carecem de meios para serem realizadas? 























CASO Nº 56

BABY FAE – O XENOTRANSPLANTE

(BIOÉTICA E BEM ESTAR ANIMAL)

Descrição 

Em 1984, uma doente pediátrica, em estado terminal, por problemas cardíacos, recebeu um transplante de coração de babuíno no “Loma Linda University Medical Center”nos Estados Unidos da América. Os cientistas sabiam que o coração transplantado não poderia ajudá-la mais que alguns poucos dias. A paciente sobreviveu apenas 20 dias. 

Este caso, apesar de não ter sido o primeiro xenotransplante realizado em seres humanos, desencadeou a discussão de inúmeras questões éticas. A utilização de um bebé numa experiência não terapêutica, pois a doente não teria real benefício com o transplante, foi a primeira delas. Vários autores discutiram a validade de sacrificar um babuíno, sem que o resultado, já previsto, justificasse o acto. Em relação ao consentimento informado, dado pelos pais do bebé, chegou a haver uma investigação por um comité do “National Institutes of Health” (NIH) sobre a validade do mesmo. Outro ponto muito discutido foi o da ampla divulgação na imprensa leiga e a possível quebra de privacidade que ocorreu. 








CASO Nº 57

DOLLY – O PRIMEIRO MAMÍFERO CLONADO

(BIOÉTICA E BEM ESTAR ANIMAL)

Descrição 

A ovelha Dolly foi o primeiro mamífero clonado por transferência nuclear de células somáticas. O Prof. Ian Wilnut do Instituto Roslin da Escócia, foi o cientista responsável por esta experiência. O estudo foi publicado em 1997 mas foi realizado ao longo de 1995 e 1996.
A ovelha Dolly nasceu em 05 de Julho de 1996. O nome Dolly foi uma referência à cantora norte-americana Dolly Parton. O núcleo utilizado no processo de clonagem foi oriundo de uma célula da glândula mamária de uma ovelha de seis anos denominada Bellinda, da raça Finn Dorset. Uma outra ovelha, chamada Fluffy, da raça Scottish Blackface, foi a doadora do óvulo utilizado para receber este núcleo, Finalmente, uma terceira ovelha, Lassie, da raça Scottish Blackface foi quem gestou a ovelha Dolly. Para evitar que pudessem ser misturadas características destas três fêmeas, elas eram de raças com características fenotípicas diferentes entre si. Vale lembrar que foram feitas 276 tentativas para ser obtido um animal clonado viável.
A comunicação do nascimento da Dolly gerou inúmeras reacções contrárias e favoráveis à sua realização. Muitas pessoas se posicionaram imediatamente contra, pois viam neste procedimento uma ameaça contra a dignidade humana. Inúmeros países, inclusive o Portugal estabeleceram medidas jurídicas para impedir que este processo fosse utilizado em seres humanos. Outros achavam que isto era inerente ao progresso da ciência e que não havia problema algum. Um terceiro grupo, dentre os quais se inclui o Prof. Joaquim Clotet,  reconheceu que este procedimento tinha riscos, mas que não deveria ser simplesmente banido. Segundo esta linha de pensamento, o Princípio da Precaução deveria ser utilizado neste caso. 
        Outra controvérsia surgida, não em termos de adequação ética, mas sim científica, foi a possibilidade da Dolly não ser efectivamente um clone de célula somática. Bellinda, a ovelha que doou o óvulo estava grávida no momento da colheita das células somáticas e já havia morrido três anos antes. O material utilizado estava congelado. No início de 1998, o próprio Prof. Wilnut admitiu a possibilidade de que tenha havido um "engano" e que a ovelha Dolly não seja de facto um clone de células típicas de um animal adulto. Alguns propuseram que poderia ter havido uma clonagem a partir de células embrionárias, que não seria uma inovação. Isto foi esclarecido apenas em Junho de 1998 com a publicação de uma correspondência científica publicada na revista Nature sobre as características genéticas da Dolly.
        Em 13 de Abril de 1998 a Dolly teve um filhote, a ovelha Bonnie, num cruzamento habitual com o carneiro montês da raça Welch, chamado David.  Esta situação permitiu verificar que ela era fértil e capaz de reproduzir. Em 1999 a Dolly gerou mais três filhotes numa única gestação, que tiveram problemas. 
[bookmark: artrite]        Em Janeiro de 2002 outra importante questão surgiu com o diagnóstico de uma forma rara de artrite na Dolly. Esta doença não é habitual em ovelhas com cinco anos de idade. Muitos interpretaram esta doença como um sinal de envelhecimento precoce. Em rigor não se tem certeza de como ocorre o processo de envelhecimento num mamífero clonado.  Foi constatado que os telómeros da Dolly eram 20% menores que o previsto para animais de sua idade. A Dolly teria cinco anos ou onze anos? Cinco de vida própria ou onze cumulativamente com a idade de Bellinda (5+6). De acordo com estudos realizados noutros animais clonados, a ovelha Dolly pode ser uma excepção, pois a maioria destes animais tem uma vida mais curta que o esperado para a sua espécie. Alguns investigadores levantaram a hipótese de que poderiam haver factores ambientais que tivessem facilitado o aparecimento da doença, tais como o espaço limitado a que o animal estava a ser submetido e o excesso de peso dele decorrente. A obesidade também foi verificada como sendo um problema em noutros animais clonados. O surgimento de uma infecção pulmonar não controlável, comum em animais velhos mantidos em espaços limitados, fez com que os investigadores do Instituto Roslin optassem por fazer a eutanásia de Dolly, às 15 horas do dia 14 de Janeiro de 2003, com o objectivo de minorar o seu sofrimento.    
        Este final da vida de Dolly acrescentou mais dúvidas à utilização de processos de clonagem seja para fins reprodutivos ou não. Se a Dolly teve envelhecimento precoce, como indicam os sinais da redução dos telómeros, também já comprovados noutros clones,  ou se a artrite e a doença pulmonar foram devidos ao estilo de vida a ela imposto, é uma dúvida que ainda persistirá. O mais provável é que seja uma interacção entre ambos. O que importa é que não se pode assegurar que este processo é útil e seguro,   seja para o indivíduo gerado através de uma clonagem reprodutiva ou para as linhagens de células embrionárias que serão utilizadas terapeuticamente. Os riscos ainda estão situados no campo das incertezas, mas já dão indícios de que o processo não seja tão promissor quanto parecia no início da sua proposta. 































CASO Nº 581

CASO DO PLANO DE REFEIÇÕES VEGETARIANAS

Descrição 

Um professor universitário recebeu fundos nacionais específicos para organizar um programa de Ética em Ciências Veterinárias dirigido a professores desta área. O professor é, por convicção moral, vegetariano. Ao organizar o evento com um programa de 5 dias, entendeu que todos os almoços (opcionais) fossem lacto-ovo vegetarianos.
Vários participantes ficaram bastante desagradados com esta opção. Alguns houve até que escreveram longos e controversos e-mails para vários colegas no país e inclusivamente para pessoas muito bem posicionadas nas organizações de financiamento do evento. 

QUESTÕES

1. Na sua opinião porque é que acha que alguns participantes terão ficado aborrecidos?
2. Acha que o professor terá tomado uma opção errada ao ter desenhado os almoços desta forma? Acha que o financiamento de futuras acções deste género deve ser cancelado devido a este plano de refeições?
3. Suponha que o professor em questão acreditava, por razões morais, que todas as refeições deveriam incluir brócolos e suponha também que ele tinha insistido em que todas as refeições tivessem brócolos na sua ementa. Acha que os participantes ficariam também aborrecidos? E agora imagine que, por convicções morais, o professor acreditava que os participantes deveriam consumir alguma carne a cada refeição e por isso havia desenhado os menus dessa forma?
1 – Gary Varner (1995). Iowa State University Press. USA. 
CASO Nº 78

O LOBO DO “YELLOWSTONE NATIONAL PARK”

(BIOÉTICA E BEM ESTAR ANIMAL)

Descrição 


Há mais de 50 anos que o lobo cinzento é caçado a tiro, envenenado, queimado e dizimado de outras formas à volta do “Yelloowstone National Park” que inicialmente se situava no noroeste do Estado de Wyoming. Na generalidade os lobos sempre têm sido vistos como vilões e assassinos de pequenos animais. Na literatura, (em histórias como a do “Capuchinho vermelho”) o lobo é muito habitualmente o “mau da fita”. É possível que esta reputação tenha de alguma forma contribuído para a preocupação das populações humanas em lidar com estes animais. Outra preocupação está relacionada com o facto de muitas vezes os lobos atacarem e matarem animais em quintas por se tratar de presas fáceis.
Contudo, como hoje sabemos, os lobos desempenham um papel importante nos ecossistemas. Os “Rangers” do “Yellowstone National Park” que trabalham para o “Fish and Wildlife Service” dos Estados Unidos da América, tinham um plano em 1995 que consistia na reintrodução de lobos no parque. Tencionavam capturar 9 lobos cinzentos no Canadá e trazê-los para “Yellowstone”. O plano foi minuciosa e extensivamente discutido: foram realizadas 150 auscultações públicas, gastaram-se 12 milhões de dólares a conduzir e examinar os estudos prévios e foram elaborados mais de 100.000 comentários.

A política adoptada pela Direcção do parque foi sempre a de se manter afastado do quadro de decisões para não influenciar as opiniões. Há cerca de 10 anos, quando um fogo gigante ameaçou o parque, os “Rangers” defenderam que o fogo não deveria ser extinto. Os fogos fazem parte de um processo de reciclagem, renovação e ressurgimento de espécies numa determinada área florestal. Nas pradarias, por exemplo, todos os anos acontecem fogos que limpam e removem velhos arbustos criando as condições necessárias para o nascimento e desenvolvimento de arbustos novos. Nos primórdios da fundação da América, este tipo de fogos estendiam-se por centenas de quilómetros quadrados. Durante muito tempo os “Rangers” não autorizavam que os bombeiros extinguissem os fogos até que estes indicassem poder estar fora de controlo.

Quando os “Rangers” anunciaram o plano de reintrodução dos lobos no parque, muitos foram os que argumentaram que tal plano ia contra a habitual política dos “Rangers” de se manterem afastados de decisões polémicas. Os “Rangers” também não podiam dizer que os lobos seriam introduzidos porque estariam algures, a desaparecer. Porque não estavam! A introdução do lobo foi seria simbólica – o lobo era o único animal nativo da zona que não existia no “Yellowstone National Park”. Apesar de toda a campanha e de muitos concordarem, muitos outros residentes da área sentiram-se inseguros com os lobos perto de si.

Questões

1. Deveriam os lobos ser introduzidos?
2. É correcta a política dos “Rangers” em manterem-se afastados das decisões polémicas que envolvam a gestão política do parque?
3. Se a ideia de estabelecermos, nos nossos países, áreas que se deverão manter no seu estado natural é defensável, que dizer de autorizarmos pessoas a visitar esses locais? Será que essa autorização arruinará essas áreas?
4. Como parte do acordo estabelecido será que seria correcto autorizar os residentes daquela área a dizimar os lobos caso aqueles fossem apanhados a matar o seu gado?
5. Pensa que seja possível que o conceito partilhado na literatura sobre o “lobo mau” tenha contribuído para que tenhamos matado os lobos na natureza? Porque sim e porque não?
6. No livro de Peter Benchley “Jaws”, o tubarão é retratado de forma idêntica, como vilão. Depois do filme verificou-se uma corrida por parte das pessoas, a barcos especiais preparados para capturar e matar tubarões. Acha que um livro ou um filme poderá ter um impacto perigoso?






CASO Nº91
ATITUDES ÉTICAS PARA COM OS ANIMAIS
	
	PRÁTICAS APROVADAS
	BASE FILOSÓFICA
	SUPORTE CIENTÍFICO

	1.USO DO ANIMAL
“Os animais foram colocados no planeta para uso dos humanos pela Natureza ou por Deus. 
O seu primeiro propósito é servir-nos. São nossa propriedade e nós somos os seus donos”
	
Luta de galos, touradas. Provocar danos e lesões a animais para filmes e testes para cosméticos. 
Caça a animais exóticos e caça desportiva. Circos e rodeos.
	
A consciência é necessária para que exista sofrimento. 
A linguagem e a razão são necessárias para a consciência.
Descartes, Caruthers
	
Os animais não sabem o que é a razão, a linguagem e a consciência. 
Apenas dispõem de experiências “não” conscientes.

	2.BEM-ESTAR ANIMAL
“Nós somos os protectores dos animais criados pela Natureza ou por Deus. 
Eles são nossos companheiros; devemos tomar conta deles.
 Podemos utilizá-los consideravelmente”.
	
Elaborar alimentos a partir de animais, mas de forma humana. 
Matá-los com o mínimo de dor. Animais de companhia com donos. Caça para subsistência. Alguns eventos de rodeo, mas não todos. Matar animais para vestuário. Alguns animais mantidos em zoo.
	
A consciência é necessária para que exista sofrimento. Os custos da comercialização estão acima dos benefícios. 
Os benefícios para os homens, ao utilizarem os animais, muitas vezes ultrapassam os custos para os animais
P.Singer, R.G.Grey
	
Os animais possuem consciência. Têm interesses e podem sofrer dor. 
Mas, comparativamente a nós humanos, estas dores e prazeres encontram-se a um nível inferior



	3.DIREITOS DO ANIMAL
“Os animais têm os seus próprios interesses, desejos e vidas sociais.
 Devemos respeitar os seus interesses devido ao facto de serem elementos desta vida, tal como nós”
	
Vegetarianismo ou veganismo. Conservadores dos habitats de vida selvagem. 
Podem aprovar algumas actividades ilegais desde que para salvar sobretudo os animais inteligentes: como os grandes macacos. São opositores da maioria das experimentações animais. Muitos opõem-se ao couro e ao leite.
	
A consciência é necessária para que exista sofrimento. Não fazem comercialização que traga ganho desde que tragam prejuízos para os animais. 
Os interesses animais são totalmente idênticos aos interesses humanos.

T.Regan,E.Pluhar
	
Os animais possuem interesses. Alguns conseguem mesmo racionalizar acerca do seu futuro próximo. 
Alguns vivem em grupos sociais e têm projectos que lhes interessam.



QUESTÕES
Todas, as 3 posições, assumem que os animais são capazes de estar conscientes se de facto têm a capacidade de sofrer.

1. Para os defensores da posição 1 (Uso do animal): Qual é a base científica para negar que os animais são conscientes?

2. Para os defensores das posições 2 e 3 (Bem-Estar animal e Direitos do animal): Qual é o “status” moral de um animal que não seja capaz de estar consciente?


ESTUDO DE CASOS SOBRE ANIMAIS EM EXPLORAÇÃO AGRÌCOLA

1.ABATE 
Cerca de 30 milhões de cabeças de gado são anualmente abatidas nos Estados Unidos. Quando nos debruçamos sobre o procedimento de abate propriamente dito, convêm referir que existem infra-estruturas de alta escala que permitem o abate de 400 a 600 animais por hora, o que pode parecer inacreditável. Mas mais, o procedimento quando realizado de forma própria, até acaba por ser o mais humanizado que existe. Os percursos de aproximação à descarga eléctrica são desenhados de forma a serem idênticos aos que o animal percorre previamente para ser observado pelo médico veterinário em exame de rotina. Os manipuladores experientes são capazes de deslocar os animais sem os espicaçarem e sem que estes sintam o cheiro do sangue. Depois, através de um tiro certeiro, com a pistola eléctrica, no cérebro do animal, garantem que seja impossível que este último recupere a consciência.


2.VACAS LEITEIRAS
Em média nos Estados Unidos, as vacas leiteiras passam entre 3 a 4 anos em fase de produção. Depois disso são abatidas para carne de baixo valor económico. Os produtores mantêm a produtividade elevada ao acumularem vitelos anualmente. Estes são retirados das mães imediatamente ou passados poucos dias após o nascimento: a maioria das fêmeas vai para a produção leiteira e os machos são criados para produção de carne. As estatísticas indicam que cerca de um sétimo dos animais abatidos anualmente pertencem a explorações leiteiras.

3.GALINHAS POEDEIRAS
Actualmente cerca de 90% das galinhas poedeiras americanas vivem enjauladas em unidades de exploração intensiva de ovos. Este fenómeno fez disparar a produção média de uma galinha poedeira: em 1933 produzia 70 ovos e nos dia de hoje, cerca de 275. Nestas unidades, os animais não podem procurar o alimento, bater as asas, tomar banho de pó, estabelecer hierarquias de domínio, etc… A manutenção de animais feridos não é economicamente viável e por isso, periodicamente (de 12 a 15 meses) verificam-se operações de abate e substituição de efectivos.
A criação de aves ainda se encontra isenta de legislação de abate e comparativamente ao que se passa com o abate de outros animais constitui um assunto relativamente delicado: é normal verem-se linhas de abate, com as aves completamente conscientes, penduradas pelas patas, presas em cintas, antes de levarem o choque eléctrico e serem decapitadas.
QUESTÕES
Caso nº1: Acha que este método de abate deverá ser legalizado?
Caso nº2: Acha que este método de extracção é moralmente correcto?
Caso nº3: Acha que este método de obtenção de ovos é moralmente correcto?
Para responder às 3 questões, utilize o documento seguinte, preenchendo nos espaços e tendo em conta a perspectiva das três diferentes posições teóricas em ética animal.
SOBRE OS CASOS ANTERIORES

Explique de que forma cada teoria ética aborda a forma de tratar os animais.

1. Em cada linha, escreva “J”, “NJ” ou “D”
J = Eticamente justificado
NJ = Não eticamente justificado
D = Depende
2. Em frases completas, explique cada uma das suas respostas

	
	         ABATE
	VACAS LEITEIRAS
	      GALINHAS 
                                

	
	
	
	

	USO ANIMAL
	___________
	__________
	__________
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